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Uma

fomtar
Três gerações de brasileiros
vivam com a marca Nestíé.
A ela se habituaram,
como nos habituamos a tudo
o que significa presença,
convívio, lar.
Dois milhões e 500 mil crianças,
todos os anos, despertam

■para ela. E dela se nutrirão,
e com ela irão crescer.
E continuarão a vê-la com olhos de
reconhecer, de amar, de sentir-se
em casa. Há simbolos
que permanecem.
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Nossa Capa:

Já vem de anos o empenho que a SNA vem fazendo
junto aos podêres competentes do Estado, inclusive ao Gover
nador Negrão de Lima, para que o belo espécime de "Cesal-
pinae ferrea" que embeleza a frente do prédio n." 84 da Rua
Marquês de Olinda, seja poupado à sanha do machado in
clemente; preocupa com justa razão a todos aqueles que
ainda se deixam empolgar pelas belezas naturais da Cidade
a ameaça que pesa sôbre o soberbo vegetal.

É que o lucro imediato que as "máquinas de morar"
sucita no seio dos incorporadores e construtores venha afinal
a sacrificar a árvore plantada pelo pai do grande Joaquim
Nabuco, que só por isso já era motivo mais do que suficiente
para que deixássemos em paz o belíssimo monumento vegetal.

(Distribuição Gratuita)
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EDITORIAL

o prestigioso "Diário de Notícias", no suo edição de 9 de junho, in
seriu no coluna do seu editorial três tópicos sob o título acima.

Transcrevamos o primeiro: "No próximo dia 16 terão início na Es
cola de Horticultura "Wenceslóo Bello", na Penha, interessantes cursos
próticos agrícolas, que serão ministrados aos sóbodos e domingos, e des
tinados a tôdos as pessoas interessadas independentemente de idade, níve!
cultural ou profissão.

Difunde-se, dessa maneira, o ensino agrícola, o que, na realidade,
não tem acontecido como serio desejóvel. É que entre nós as atividades
agrícolas têm-se apegado às trodiçães. Por isso mesmo sobressai o valor
das iniciativas governamentais visando a levar ao povo o conhecimento
dos técnicas agrícolas. O estudo dos solos e os processos de oduboção; o
estudo dos doenças e o combate às mesmas; o emprêgo de inseticidas e
fungicidas; a técnica do reflorestomento e o da irrigação, tudo isto cons
titui um programo prótico que todos os que exercem atividade no campo
devem conhecer".

A transcrição é longo, mas tivemos de fazê-lo para explicar que, no
coso, não se troto de iniciativa governamental, mas de iniciativa privada,
pois que tais cursos se realizam numa Escola mantida hó cêrca de 70 anos
pela entidade que edita esta revista: a Sociedade Nacional de Agriculturo.

Êstes cursos, aliós, vêm se realizando no tradicional estabelecimento
de ensino desde 1932 e eram inicialmente destinados aos lavradores da
nossa zona rural. Eram em pequeno número, mas, com o correr dos anos,
dado o interêsse que despertaram, ganharam grande desenvolvimento, so
bretudo o partir de 1937, quando foi inaugurada a nova fase da Escola,
até então funcionando, desde 1899, primeiro como Aprendizado Agrícola
e depois como Hôrto Frutícolo do Penha.

Para que se tenha idéia do trabalho do "Wenceslóo Bello", bosta que
sejam citados os seguintes números: de 1961 a 1969, ali se realizaram
nada menos de 457 cursos de diversos tipos, nos quais se matricularam
9.161 pessoas, entre jovens e adultos, dos quais receberam diplomas e cer
tificados 7.478 alunos.

A Escola, que funciona em regime de internato para os cursos pro
fissionais, é inteiramente gratuita, e seu objetivo principal é a formação
de jovens, em três períodos letivos, recrutados nos Estados próximos ó Gua
nabara, de preferência entre filhos de lavradores, na idade de 14 a 17
o nos.
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agrícolas

Após cumprirem o curso básico de três meses, são matriculados no
C.urso de Horteíõo, Floricultor e Fruticultor, num programo de ensino equi
valente ao dos antigos cursos de Técnicos Agrícolas das Escolas Agro-Téc-
nicas do Ministério do Agricultura.

Além dêsses cursos, a "Wenceslóo Bello" proporcionou 401 Cursos
Rápidos (do tipo daqueles que suscitaram o interêsse do articulista do DN),
I 6 Cursos Especiais, 1 3 Cursos Avulsos e 9 Cursos de Treinamento Agrícola.

Faz menção o artigo citado ò l iberação, pelo Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário, de 400 mil cruzeiros para "aplicação em pro
gramas de estímulo ao desenvolvimento agrário do País, inclusive "colé
gios agrícolas".

As direções da Escola e da SNA muito se alegraram com o notícia,
veiculada pela imprensa e pela televisão o 4 de maio, segundo a qual a
Wenceslóo Bello teria sido contemplada com apreciável auxílio, para o

corrente exercício, pelo INDA.

Não pretenderíamos tonto, mas apenas um pouco mais do que nos
toi concedido o ano passado por oquêle organismo, sob o digno direção
do Sr. Dix-Huit Rosado e, a êste respeito, consignamos aqui a nossa con
fiança em que a Escola volte o contar com o apoio do Ministério da Agri
cultura, através do INDA.

E êste apoio se torno tanto mais necessário quando o mesmo Minis
tério, que vinho ajudando o meritório trabalho da Escola por intermédio
do Fundo Federal Agropecuário, suspendeu o dito auxílio, por não poder
mantê-lo êste ano, apesar do evidente interêsse do Govêrno na formação
de técnicos agrícolas de nível médio e de pessoal capacitado para as lides
agrícolas, e ainda porque o assunto foge ò competência do M. A., não
estando incluído no política setorial, conforme se lê na resolução do Con
selho do Fundo que indeferiu o pedido da Sociedade. Talvez por haver o
ensino agrícola de grau médio — pensamos nós passado para a órbita
do Ministério do Educação e Cultura, o que, diga-se, consideramos êrro
gravíssimo.

Isto não impede que, daqui, manifestemos o reconhecimento do Es
cola e da Sociedade ao apoio financeiro que, durante alguns anos, o nosso
estabelecimento de ensino — único do setor agrícola na Guanabara —
recebeu do Fundo Federal Agropecuário.
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REMINISCENCIAS Luiz Marques Poiiano

SOCIEDADE BRASILEIRA PARA
ANIMAÇÃO DA AGRICLLTURA

(Representação do R. G. Sul — I)

Em cinco artigos seguidos (set./dez. 1966
a jan./maio 1967) tratamos desta original e
interessante instituição, fundada em Paris
para fomentar a atividade rural brasileira.
Fizemos um resumo da sua atividade desde
1895 a 1926, quando foi extinta, dando lugar
a uma outra sociedade com finalidade diversa.
Mas o seu arquivo foi em parte preservado e
o Presidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura, quando de uma de suas idas à Eu
ropa, graças ao empenho da nossa represen
tação diplomática em Paris, ti-ouxe-o para o"
Brasil, estando hoje sob a guarda da Socie
dade Nacional de Agricultura.

De posse da documentação recebida, pu
demos reconstituir, embora ligeiramente, a
proveitosa existência da Sociedade Brasileira
para Animação da Agricultui a..

A vista .daqueles elementos, verificamos
que a entidade sediada em Paris se projetava
no Bra.sil através os seus "correspondentes",
escolhidos entre brasileiros aqui residentes.
Devemos ainda ao Dr. Luiz Simões Lopes

uma coleção de documentos relativos à repre
sentação da Sociedade no Rio Grande .do Sul,
a cargo do Dr. Bruno Gonçalves Chaves, de
Pdot&s

Entre 1916 e 1922, constavam do registro
de associados naquele Estado 129 sócios fun
dadores e 36 contribuintes, espalhados pela
totalidade dos seus Municípios.

Entre êles figuravam algumas entidades,
como a Associação dos Empregados rm Co
mércio de Pôrto Alegre, a Associação Rural de
Bagé, a Sociedade Agrícola e Industrial de
Jaguárão, o Centro Econômico do Rio Grande
do Sul, as Municipalidades de Cachoeira, Pe
lotas, Caxias, Garibaldi, Pôrto Alegre e Rio
Grande, a Secretaria das Obras Públicas do
Estado, as Sociedades Agrícolas e Pastoris do
Rio Grande e de Uruguaiana e a União dos
Criadores do Rio Grande do Sul.

As mais importantes famílias do Estado
compunham a relação dos sócios fundadores
e contribuintes, naquela categoria, em maior
escala: Rheigantz, Faveret, Garrastazu, Lei-
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vas, Tamborindegui, Assis Brasil, Osório, Si
mões Lopes, Kruel, Mostardeiro, Brasil Colla-
res. Terra, Kroeff, Porciúncula, Candioto,
Saint-Pastous e outras.

^  Jamais havíamos compulsado um único
Relatório da Sociedade, mas isto nos foi pos
sível com os valiosos documentos recebidos.
O de 1900/01 é um folheto com 24 páginas,
impresso in-8.°. Insere os estatutos sociais e
a relação de sócios honorários, remidos e
contribuintes. Da primeira categoria havia
três sócios; da segunda 97 e da terceiia 53,
totalizando 153. É interessante notar que os
três sócios honorários eram exatamente o
fundador e primeiro Presidente da Sociedade
Nacional .de Agricultura,'Ennes de Souza; o
segundo Presidente, José Cardoso de Moura
Brasil e Luiz Pereira Barreto, Presidente ho
norário .

Pelo balanço, verifíca-se a situação patri
monial da Sociedade naquele ano:' 34.030,70
francos, assim distribuídos:

8 obrigações da Westem of Lines 15.904,50
24 Obrigações da Chemins de Fer
ic S5?- 8.783,50Obrigações da Chemins de Fer

Bresihens 6.342,70
6 títulos do Füundmg Loaii !!!! 3 .000,00

Grande do Sul
tr h de suas principais atribui-

ira

de

residentes das cotas das sócios
Cardoso A3^°^ o Dr. E. Ferre
chamar'o do seu propósito ^e
Paris no ^^^ela obrigação, enviando d
cada caso e competentes e cuidando de
tralSçíwêmS:''"''™'"' °
Pscnif^A^ freqüenta, ou freqüentou, a

de Pôrto Alegre. Acha-se
tos ^ o' do recibo incluso, dos 4 seguintes. n. s 1331 — 1773 2186 — 2559. Se e^le

disposto a dar-nos o seu apoio e nao
puder pagar, de uma só vez, os 5 ̂ 'eciüos em
debito, poderá satisfazer, agora, as 3 primei-



EXPORTAÇÃO DE CARNES

Reunião em Porto Alegre (ALALC)

o Comitê de Exportação
de Carnes, Setor Empresa
rial Brasileiro, organização
integrante do Grupo Misto
Assessor de Carnes dos Paí
ses Membros da ALALC, com
sede na Federação da Agri
cultura do Estado do Rio
Grande do Sul, cumprindo
acordo estabelecido no
transcurso do 2° encontro
do Grupo Misto na sede da
ALALC, em Montevidéu, no
mês de outubro de 1969, fará
realizar nos dias 26, 27 e 28
do mês de agosto próximo
a  3 A Reunião do Grupo
Misto Assessor de Carnes dos
Países Membros da ALALC.

A Secretaria da 3.^ Reu
nião, além do Comitê de Ex
portação de Carnes, Setor
Empresarial Brasileiro, terá
também os auspícios da Fe
deração da Agricultura do
Estado do Rio Grande do Sul
— FARSUL — e da Confe
deração Nacional da Agri
cultura — CNA.

São atribuições do grupo
reunir periodicamente a to
dos os setores econômicos da
ALALC, públicos ou priva

dos, vinculados à produção,
industrialização, exportação,
importação e distribuição de
carnes, a fim de discutir
problemas comuns, buscar a
forma de integrar e comple
mentar o setor dentro da

ALALC, estudar a adoção de
normas sanitárias unifor
mes, unificar as políticas co
merciais frente a terceiros
países e tratar de qualquer
outro tema que se considere
de importância, relacionado
com os produtos cárneos.

Patrocinarão a 3.^ Reunião
do Grupo Misto, em Pôrto
Alegre, as seguintes entida
des: ARGENTINA: Socieda

de Rural Argentina, Junta
Nacional de Carnes, Corpo-
ración Argentina de Produc-
tores de Carnes — CAP, Ins
tituto Argentino de Ia In
dustria Exportadora de Car
nes, Câmaras de Frigoríficos
Regionales, Industria de Ia
Alimentación. BRASIL: Con

federação Nacional da Agri
cultura, Federação da Agri
cultura do Estado do Rio
Grande do Sul — FARSUL,
Federação da Agricultura do

Estado de São Paulo —

FAESP, Sindicato da Indús
tria do Frio no Estado de

São Paulo, Clube dos Indus
triais da Carne do Rio Gran
de do Sul, Sindicato da In
dústria de Produtos Suínos
no Estado do Rio Grande do
Sul. COLÔMBIA: Federación
Colombiana de Ganaderos,
Fondo de Promoción de Ex-
portaciones. Banco de Ia Re
pública. CHILE: Sociedad
Nacional de Agricultura, Mi
nistério de Economia, Direc-
ción de Industria y Comer
cio. PARAGUAI: Asociación

Rural dei Paraguay. URU
GUAI: Federación Rural,
Asociación Rural dei Uru-
guay. Ministério de Ganade-
ria y Agricultura, Ministério
de Industria y Comercio, Di-
rectoria de Comercio Exte
rior, Instituto Nacional de
Carnes — INAC, Câmara de
Ia Industria Frigorífica, Ofi
cina de Planeamiento y Pre-
supuesto. Frigorífico Nacio
nal, Estabelecimientos Fri
goríficos dei Cerro S. A., Fri
gorífico Carrasco. VENE
ZUELA: Ministério de Agri
cultura y Cria.

ras cotizações, e mais tarde as 2 restantes.
Do contrário, ver-nos-emos obrigados a eli
minar o seu nome das nossas listas, visto o
atraso em que se acha para com a Sociedade".

Omitimos o nome do sócio cobrado, por
muito conhecido, o qual ou pagava ou seria
eliminado.

Numa das Assembléias Gerais, o mesmo
tesoureiro, visando a aumentar o quadro so
cial e, pots, a renda da Sociedade, obteve apro
vação para a sua proposta de premiar o sócio
que angariasse dez adesões de "Fundadores"
com um casal de ovinos ou suínos, e de um
terno de galináceos de sua preferência àquele
que obtivesse outras tantas adesões de sócios
contribuintes.

O clichê representa o símbolo da Socie
dade, que colhemos num papel de carta, im
presso em prêto, em alto relêvo.

Deixemos registrado o Conselho Diretor
de 1900/01: Presidente, Dr. J. F. de Assis
Brasil; Vice-Presidentes, Dr. Gabriel de To-
lêdo Piza, Qlinto Magalhães, Luiz J. Fernan
des, Virgílio Ottoni e o Barão do Rio Branco;
Tesoureiro, E. Ferreira Cardoso; Secretário-
Geral, Raimundo de Castro Maia, e 2.° Secre
tário, Otávio da Silva Prates.
Voltaremos à SBAA (*) no próximo número.

(*) Nos papéis e documentos dos VUtlmos anos, a

Sociedade suprimiu do titulo a palavra "Criação" .
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Campanha de ̂ Conservação do
Solo em Santa Catarina

o Eng.° Agr.° Luiz Antô
nio Cunha Viana, do Comi
tê Central da Campanha de
Conservação do Solo do Es
tado, dirigiu à redação de
A LAVOURA circular na
qual dá os elementos do tra
balho que aquêle grupo pre
tende executar.
Como se trata de matéria

da mais alta relevância, e
como demonstração do apoio
que nos é solicitado, aqui
transcrevemos aquela cir
cular:

"O Oeste Catarinense e o
Vale do Rio do Peixe repre
sentam as mais importantes
re^^iões agrícolas do Estado.
Cêrca de 420 mil hectares

da área cultivada de Santa
Catarina, totalizando quase
50% da área total, encontra-
se naquelas duas regiões.
Levantamentos conserva-

cionistas realizados no Vale
do Rio do Peixe mostraram
qy0, Gm media, apenas 25%
da área das propriedades le
vantadas apresentava con
dições técnicas para implan
tação de culturas anuais. A
área restante, isto é, 75%,
devido às condições limitan-
tes que possui para cultivos
anuais (inclinação muito
acentuada ou excesso de pe
dras), só deveria ser utiliza
da para pastagens, fruticul
tura e reflorestamento.
Entretanto, áreas como

estas são hoje usadas para
o plantio do milho, trigo,
mandioca, soja, etc...
O problema se torna mais

sério ainda, pois é justamen
te nessas duas regiões que
se dão as maiores precipi
tações pluviométricas do
Estado. Quando aliamos
condições de topografia,
chuvas e os escassos conhe
cimentos tecnológicos dos
agricultores sõbre práticas
conservacionistas, facilmen
te podemos avaliar o alto
grau de erosão a que estão
submetidas.

Tal situação conduz ao
progressivo empobrecimen
to das terras, comprometen
do o futuro da agricultura
naquelas regiões.
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No intuito de diminuir os
efeitos da erosão e criar
uma mentalidade conserva-
cionista entre os agriculto
res, será lançada êste ano
uma "Campanha de Conser
vação do Solo", que atingirá
45 municípios do Oeste e
o Vale do Rio Peixe.

A Campanha é parte do
programa qüinqüenal esta
belecido em 1965 pelo Minis
tério da Agricultura, Secre
taria da Agricultura e Aca-
resc, para desenvolvimento
do trabalho conservacionista
no Estado.

O movimento, em fase
preparatória desde janeiro
do corrente ano, vem rece
bendo apoio irrestrito das
Prefeituras Municipais, Se
cretaria dos Negócios do
Oeste, Sindicatos Rurais,
Cooperativas, Comércio e
Indústria.
Os trabalhos da Campa

nha serão desenvolvidos des

de dia 3 de maio, ocasião
do seu lançamento oficial,
na cidade de Chapecó, até a
data de 31 de agosto, quan
do se dará seu encerra
mento.

Como meta da Campa
nha espera-se que durante
1970 os agricultores dos 45
municípios atingidos prote
jam 6.000 hectares de suas
terras de culturas contra,
a erosão.

Para tanto, julgamos im
prescindível o apoio de to
dos aquêles que, direta ou
indiretamente, possam con
tribuir para seu êxito. Acre
ditamos que as manifesta
ções de apoio à Campanha,
oriundas das lideranças eco
nômicas, políticas, religio
sas, militares, contribuam
como fator decisivo para
criarmos uma mentalidade

conservacionista naqueles
que se dedicam ao amanho
da terra".

— Plantas Cítricas de Clones Novos
(Nucleores).

— Limoeiro Tohiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

— Nogueiro Pecon — (A noz omeri-
cono).

— Abocoteiros — Coleção de 6 vo-
riedodes.

Mongueiros — Finos variedades.

Gronde sortimento de outros piontos frutíferos e

ornomentois

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fozendo Citro — Cx. Postol 48 — Limeiro —

Est. de São Poulo
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Retorno de Dix-Huit motiva aplausos

de autoridades do pais

A recondução do sr. Dix-Huit Rosado Maio à pre
sidência do Instituto Nacional do Desenvolvimento

Agrário vem motivando o pronunciamento e aplausos
de autoridades federais e dos Estados, destacando-se
entre êstes o do Governador Lamenha Filho/do vice-
governodor de Santa Catarina, Jorge Konder Bornhau-
sen, do senador Antônio Carlos Reis, do presidente do
CHESF, sr. Apolônio Sales, do presidente do CERNE,
sr. Clóvis Melo, e do prefeito de Currais Novos, sr.

Gilberto Lins.

DIX-HUIT É DESTAQUE

NA AGRICULTURA

A. Diretoria e o Conselho do

Associação Brasileira de Infor
mação Rural (ABIR) acaba de
indicar o nome do sr. Dix-Huit

Rosado Moio, presidente do
INDA, como "Destaque do Agri
cultura" no setor do Desenvolvi
mento Rural.

Esta promoção do ABIR, que
já homenageou personalidades
eminentes do Agricultura em
1967/1968, prossegue agora,

com o mesmo propósito de indi
car ao oprêço da opinião públi
ca seis pessoas físicas ou jurídi
cas, que mais se distinguiram no
cenário nacional em 1969/1970
nos campos da Informação Ru
ral, Desenvolvimento Rural, Cré
dito Rural, Produção Agrícola,
Produção Animal e Propaganda e
Promoção poro o Meio Rural.

A proclamoção do sr. Dix-Huit
Rosado como "Destaque da Agri
cultura" teve lugar na Fundação
Universidade de Brasília, duran
te uma sessão especial do I Con
gresso Brasileiro de Informação
Rural.

INDA INCENTIVA
PESCA NO MA

O Instituto Nacional do Desen
volvimento Agrário e o SAGRIMA
acabam de firmar convênio pa

ro a revenda de diversos tipos
de motores marítimos às Coopero-
tivos de Pesca do Maranhão.

A Comissão de Compras do
INDA, no Guanabara, efetuará a
tomada de preços para o com
pra dos motores, que serão finan
ciados em condições módicas e
distribuídos em São Luiz pela Se-
cretorio de Agricultura local.

COOPERATIVISMO

Reunindo 25 participantes de
14 Estados foi encerrada pelo
presidente do INDA o 1 Curso
Nacional de Cooperativismo, rea
lizado em Campinos, São Poulo.
No mesma ocasião o sr. Dix-Huit
Rosado Moia presidiu à- instala
ção do Centro de Estudos e Trei
namentos Cooperotivisto, entida
de para estudos de nível superior.

eletrificação rural

Quarenta e dois milhões, cento
e sessenta mil e duzentos e cin
qüenta cruzeiros foram investi
dos pelo INDA — Instituto Na

cional do Desenvolvimento Agrá

rio — nos programas de eletrifi
cação rural de ponta a ponta do
ferritório nacional.

Meta fundamental na política
de desenvolvimento agrário, a
oletrificoçõo rural vem sendo
substancialmente impulsionada
pelo INDA que, além do PLANO

TRIENAL jó em vigor, conto

com uma série de obras prontas,

olém de outras em fase de an

damento, registrondo-se 12.582
propriedades atendidas, 7.416
quilômetros de linhas e 70.628

KWo instalados, beneficiando
159.555 pessoas em 245 muni
cípios.

INDA LIBERA NO

PRIMEIRO TRIMESTRE

CrS 6.700 PARA DESENVOL

VIMENTO AGRÁRIO

O  Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário — INDA
— liberou no primeiro trimestre
do ano em curso cêrco de CrS
6.766.386,34 em recursos, dando
ossim cumprimento às diretrizes
do Govêrno Federal, dentro do
programo de desenvolvimento
agrário do Pois.

A verba foi destinado à ele
trificação rurol, ensino e pesqui
so agrícola, abertura de poços no
Região do Polígono dos Secas,
Cooperativas e Associativismo Ru- •
rol, maquinaria agrícola, além de
outros. No setor do eletrificação
destaca-se ainda o projot-o de
eletrificação rural em Carnou-
bais e Vale do Açu, na Região
Nordeste.

POÇOS TUBULARES, META DO
INDA NO DESENVOLVIMENTO
NORDESTINO

O presidente do INDA, sr. Dix-
Huit Rosado Moio, encaminhou
ao Ministro do Agricultura o ofi
cio do Companhia Cearense de
Saneamento — COCESA, sobre
os resultados dos obras de im
plantação do rêde de poços tu
bulares de média profundidade,
no Nordeste. Ressaltando que o
abertura de poços é uma dos
promissoras metas do INDA e em
consonância com os convênios e
têrmos aditivos paro ampliação
dos obras com a abertura de po
ços profundos em bacias sedimen-
tares do Nordeste brasileiro, com
resultados dos mais alentadores,
como verificou pessoalmente
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o próprio Ministro no Município
de Mossoró — firmondo-se os
rumos poro o desenvolvimento do
referida região, com o captação
de águas subterrâneas.

A COCESA, na discriminação
dos trabalhos, informou os resul
tados dos dois convênios e do
aditivo pelo qual verificou-se o
abertura de 139 poços, além das
instalações de 39 chafarizes, de
90 bombas de cataventos, de 10
caixas-d'água e de 3 rêdes hi
dráulicas

No ofício o presidente do
COCESA, Tenente-Coronel José
Armando Mendes Mendonça, su
blinhou que os obras "proporcio
naram às populações rurais os
benefícios da implantação de
uma réde de poços tubulares pro
fundos, passo decisivo paro a fi
xação do homem ao campo, emi
grante, a maioria dos vêzes, por
falta de condições mínimas de
subsistência".

INDA NA EXPOSIÇÃO

FEIRA DE CASTANHAL

Representando o presidente do
INDA, sr. Dix-Huit Rosodo Maio,
o chefe do Gabinete da Presidên-
cio do órgão desenvolvirrientisto
agrário vinculado ao Ministério
da Agricultura, sr. José William
Girão Frota, inaugurou com o go
vernador do Estado do Pará, sr.
Alacid Nunes, a 11.^ Exposiçõo-
Feira Agropecuária de Casta
nha!, naquele Estado, iniciativa
do prefeito do município, sr. Pe
dro Coelho da Mota, que contou
com o incentivo, além de outros,
do delegado regional do INDA no
Estado, eng.-agro. Albino Fon
seca. Participaram da mostra
dois mil animais dos mais varia
das procedências do Pais, como
do Sul e do Nordeste brasileiro.
Autoridades e personalidades fe-
derois e estaduais estiveram pre
sentes, destacando-se ainda o
cônsul do Japão, sr. Shintoro Ta-
nl, todos elogiando o qualidade

o Sr. Dix-Huit Rosado Maia, Presidente do INDA, recebe
do Sr. Paulo de Oliveira Leitão a Medalha do Jubileu do

BNCC.

Assistência Técnica do INDA ao Banco Na
cional de Crédito Cooperativo nos Estados

Têrmo de ajuste foi assinado
na sede do Banco Nacional de
Crédito Cooperativo (Guanaba
ra) entre os presidentes do Ins
tituto Nacional de Desenvolvi

mento Agrário (INDA) e do
Banco (BNCC), e pelo quol os
técnicos das Delegacias Regio
nais do órgão desenvolvimentis-
ta prestarão assistência técnica às
agências do BNCC nos Estados,

em concordância com os finan
ciamentos Qs cooperativas agrí
colas. Durante o ato entre os
,  '.® órgãos vinculados ao Minis
tério da Agricultura, o presiden-
^ do Banco fêz entrega ao sr.
Dix-Huit Rosado da "Medalha
do Jubileu do BNCC" com que foi
distinguido por colaboração rele
vante com aquêle setor credití-
cio cooperativo.
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dos animais expostos e a organi

zação expositiva.
1

ACORDO INDA-SUDÁM

NA AMAZÔNIA

Os delegados do INDA do Po

rá e do Amazonas, na sede da

delegacia regional do órgão de-

senvolvimentista agrário vincula

do ao Ministério da Agricultura,

em Belém, juntamente com téc

nicos da SUDAM, conferer.ciaram

com o sr. José Williom Girão Fro

ta, chefe do Gabinete da Presi

dência do INDA, ali representan

do o dirigente da autarquia. O
assunto debatido prendeu-se aos

aspectos da programação de co-

operativismo na Amazônia, que é
das metas prioritárias da SUDAM

e  INDA, sendo .abordado ainda

pelo sr. Girão Frota os problemas

relativos à eletrificação rural na
Amazônia e a revenda de mate

riais agropecuárias. Após outros

compromissos, o sr. Girão Frota

viajou até Manaus, verificando as
atividades do INDA no Amazo
nas.

PASTEURIZAÇÃO DO LEITE

O chefe do Gabinete da Pre
sidência do INDA, na sua estada
em Belém, tratou da' instalação
de uma usina de pasteurização
do leite, que devetá funcionar,
provòvelmente, no Tapanã e que
é de interesse da Cooperativa dos
Fazendeiros.

INDA INCENTIVA
ATIVIDADES RURAIS

As realizações do Instituto
Nacional do Desenvolvimento
Agrário em todo o Pais, num in
tenso e extenso programa de es
tímulo e incentivo às atividades
rurais, procuram atingir em me
nor prazo possível os objetivos
tão ansiados.

Trabalho realizado, quase sem
pre, por intermédio de convênios
e acôrdos, a atuação do INDA se
assinala sobretudo nos campos da
eletrificação rural, cooperotivis-

/no e associativismo, sindicalis

mo e extensão rurais, além de
fundamentalmente ser cuidada

pela autarquia o auxílio ò edu
cação agrícolo.
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Desde 1967 oté agora, o INDA

destinou e liberou Cr$

4.232.753,00 no programa de

educandários agrícolas, desde o

nível elementar ao superior, de

ponto a ponta do território na

cional, cabendo ao Rio Grande

do Norte Cr$ 1.637.378,00; Rio

Grande do Sul, Cr$ 804.261,00;

Minas Gerais, Cr$ 430.000,00;

Ceará, Cr$ 96.616,00; Sergipe,

Cr§ 50.000,00; Bahia, Cr§

90.000,00; Paraná, Cr$

170.000,00; Pernambuco, CrS
58.998,00; Pará, Cr$

350.000,00; Amazonas, Cr? . ■
1 1 1.300,00; Espírito Santo, CrS
90.000,00; Alagoas, Cr$
50.000,00; Goiás Cr$

100.000,00; Paraíba, Cr$ . •
50.000,00; Maranhão, Cr$ ....
60.000,0; Moto Grosso, Cr$ . .
40.000,00; Santa Catarina, CrS
290.000,00 e Piauí, Cr$
15.000,00.

RECURSOS PARA
O DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO

Recursos num total de Cr®. .
389.642,50 foram liberados pelo
Instituto Nacional do Desenvol
vimento Agrário para aplicação
no amplo programa de estímulo
ao desenvolvimento agrário no
País.

Distribuídos entre diversos Es
tados, os recursos beneficiam o
Centro Coopeilativo de Treina
mento Agrícola no Pará, Cia. de
Eletrificação Rural do Nordeste,
Associação Fluminense de Cria
dores Bovinos, Delegacia Regional
do INDA no RJ (Exposições Agro
pecuárias). Sindicato Rural de
Goionésia, Ginásio Agrícola de
Ceorá-Mirim (término de obras),
Prefeitura Municipal de Casta-
nhal (equipamento do colégio
agrícola). Sindicato Rural de
Anápolis, Sindicato Rural Ipome-
ri. Prefeitura Municipal de Itape-
'■inga. Exposições Agropecuários
no Maranhão, Departamento do
Produção Animal 'de São Paulo,
Sociedade de Defesa Contra a
Lepra de Minas Gerais, Socieda
de Rural da Paraíba, recursos pa
ru Campina Grançle e Sociedade

Civil Escola Familiar Rural São
José de Santo Catarina.

INDA LIBERA RECURSOS
NO PRIMEIRO TRIMESTRE . . .
MINAS: CR$650.000

Dentro do seu programa de
impulso ao desenvolvimento agrá
rio em diversos Estados de ponta
a ponta do território nacional, o
INDA liberou no primeiro trimes
tre do ano em curso CRS
650.000,00 para o Estado de
Minas Gerais. Os recursos desti
nam-se ò eletrificação rural, es
tímulo à agropecuário, sindicalis
mo rural, além de outros campos
da política agrária, assistidos pe
la autarquia.
DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO NO CEARÁ
CRS726.421,05

No programo que vem sendo
cumprido pelo Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário —
INDA — órgão vinculado ao Mi
nistério da Agricultura, em prol
do desenvolvimento agrário no
território nacional, a autarquia li
berou no primeiro trimestre poro
o Ceará a importância de
726.421,05 cruzeiros. Tais re
cursos têm sua aplicaçõo previs
ta nos setores do ensino agrícola,
programas de eletrificação ruroí,
agropecuária e extensão rurql.
INDA LIBERA RECURSOS

Incentivando as atividades ru
rais em todo o País, o Instituto
Nacional do Desenvolvimento
Agrário, prosseguindo em : suo
programação de estímulos ao
progresso agrário, carreou duran
te o último mês de maio recur
sos que atingiram a soma de
CR$1.602.752.67.

Dando assistência aos setores
da eletrificação rurol, cooperati-
vismo, aasociativismo e sindica
lismo rurais, ensino agrícola e ex
tensão rural, os recursos forneci

dos pelo INDA beneficiaram aos
Estados de norte a sul, destacan
do-se Ceará, Pará, Maranhão,
Goiás, Amazonas e Região Ama
zônica, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, São Paulo, Paraíba, Santa
Catarina, Rio Grande do Sul, Rio
Grande do Norte, Sergipe e Dis
trito Federal.
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JOSÉ SAMPAIO FERNANDES

Diretor Técnico da SNA

Milho Opaco, Considerações
No número de janeiro-fe-

vereiro de 1970 da nossa re
vista, há um interessante
informe sobre o aumento de
produção do chamado milho
opaco,' para cujo fim a
AGROCERES se propõe a
produzir e colocar à venda
cêrca de 100 toneladas de
semente.

O informe destaca o ex
cepcional valor nutritivo do
referido milho, descoberto
em 1963 na Universidade de
Purdue — Indiana, USA,
que verificou nesse milho a
existência de aminoácidos
que faltam no milho amare-
lo-lisina e triptofano, tão
importante no desenvolvi
mento do organismo e na
sua manutenção perfeita.
Efetivamente a proteína

do milho comum, a zeina,
é uma das mais pobres, na
da contendo de lisina nem
de triptofano, além de quan
tidades muito menores de
outros aminoãcidos essen
ciais, como ácido glutânico,
pouco miais da metade da
quantidade existente na glia-
dina do trigo, embora con
tendo um pouco mais do
que o que existe na gluteni-
na do trigo, arginina, histi-
dina, cistina.
É relativamente rico em

tirosina, que falta em mui
tas proteínas.

Não vou me alongar no
aspecto técnico-cientifico do
problema, como poderia fa
zê-lo, em função do estudo
das várias proteínas, quer
dos cereais, quer das legu-
minosas, quer do leite, a
mais adequada de tôdas no
comêço da vida animal.
Meu intuito é perguntar

aos que estudam os proble
mas da nutrição animal
propriamente dita e do ani
mal humano, que corre
mais ou menos paralelamen-
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te à da nutrição dos verte
brados em geral, se algo
está sendo feito sob o aspec
to do valor do milho opaco
em relação às suas possibi
lidades de substituir a pro
dução de trigo nos países de
clima tropical, nos quais a
cultura do trigo é difícil,
pela do milho opaco.

Será necessário estudar
todos os aspectos da cultura
dêsse tipo de milho — ren
dimento cultural, fixidez de
caracteres, adaptabilidade às
várias regiões brasileiras,
características de panifica-
ção só ou misturado em pe
quena proporção com trigo
de alto poder de panifica-
ãço, etc.

Mas talvez valha a pena,
porque a grande desvanta
gem do milho comum como
substituto do trigo, além da
sua incapacidade panifica
dora, é justamente a da sua
pobreza em certos elemen
tos nutricionais, como a fal
ta dos ácidos aminados cita
dos e do fator antipelagroso
que tornou famosa a região
do seu cultivo e uso nos Es
tados sulinos dos Estados
Unidos, onde era a base ali
mentar principal, como área
ou região da pelagra.

Embora tenhamos outros
recursos para combater a
carência dêsses ácidos ami
nados que lhe faltam, recor
rendo às fontes de proteína
de leguminosas, de laticí
nios (uso generalizado do
leite em pó desnatado), da
albumina animal, etc., a
possibilidade de produzir
um cereal americano, como
o milho, com qualidades que
o tornem competitivo do tri
go, é demasiado importante
para que deixemos êsse as
pecto de lado para só olhar
mos tal milho do ponto de

vista da alimentação dos
suínos, que se poderão con
tentar com subprodutos me
nos caros — farinha de
amendoim, de soja, de caro
ço de algodão, tratadas para
eliminação do gossipol, etc.

Ou será que as perspecti
vas do aproveitamento do
milho opaco para fins hu
manos já foi estudada e jul
gada de pouco valor?

Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e oves

adultos

À venda

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Pora o interior enviamos pelo
reembolso postal
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Revolução

na

Agricultura
QUENTIN M. WEST

ão Departamento de Agri
cultura dos Estados Unidos.
(Especial para A Lavoura).

A revolução agrícola mun
dial ora em curso é uma rea
lização tremendia. Consti
tui-se numa nova esperança
para as nações em desen
volvimento.
Não é a solução total para
o problema da fome, mas
pode acrescentar substan
ciais aumentos nos estoques
alimentícios dos países onde
havia escassez de alimentos.
Deverá aliviar a premên-

cia de produzir ou importar
sementes a fim de garantir
quantidades suficientes de
alimentos e capacitar êsses
países a iniciar um planeja
mento visando a uma ali
mentação de melhor quali
dade, incluindo os produtos
derivados da criação de ga
do, grãos, frutas e vegetais.
Hoje em dia^ a esperança

para as nações assoladas
pela fome inicia-se pela
crescente convicção da ne
cessidade do progresso agrí
cola. Parcelas cada vez
maiores de seus orçamen
tos nacionais estão sendo
destinadas à agricultura, e
mais divisas estrangeiras
vêm sendo postas em dispo
nibilidade para importação
de fertilizantes.
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Alguns países abandona
ram sua política de alimen
tação a baixo custo e estão
dando apoio a preços agrí
colas mais elevados. Mas um
fator importante na atual
conjuntura são as novas va
riedades de trigo e arroz al
tamente produtivas.
Variedades anãs de trigo,

desenvolvidas com o auxí
lio da Fundação Rockefel-
ler no México, estão agora
sendo plantadas no Sul da
Ásia e Norte da África. Na
Ásia oriental e meridional,
a plantação dessas varie
dades aperfeiçoadas^ repre
senta atualmente cêrca de
16 por cento de todo o cul
tivo do trigo.
Duas novas variedades tro

picais de arroz foram de
senvolvidas pelo Instituto
Internacional de Pesquisa de
Arroz, nas Filipinas — uma
experiência conjunta das
fundações Ford e Rockefel-
ler. Foram plantadas em
cêrca de 13 milhões de hec
tares, ou seja, cêrca de sete
por cento dos arrozais do
Sudeste e Sul da Ásia, nos
anos de 1968-1969.
Estas novas sementes são

particularmente receptivas

à utilização maciça de ferti
lizantes, o que não acontece
com as variedades tradicio
nais. Quando plantadas nas
condições apropriadas, pro
duzem o dòbro ou mais do
que as sementes comuns.
Vários fatores impedirão

a expansão das novas varie
dades. São novas nas re

giões onde estão sendo in
troduzidas e podem tornar-
se suscetíveis às pragas e
insetos locais. Os serviços
de proteção às plantações
são muito primitivos nesses
lugares.

Sem grandes investimen
tos em sistemas de irriga
ção, não se conseguirá tôda
a produtividade dessas no
vas sementes. Uma vez que
o nôvo arroz amadurece ce
do, durante o final da esta
ção das chuvas, devem ser
proporcionadas facilidades
de secagem.

Também a prioridade con
cedida à agricultura poderia
diminuir na medida em que
a crise alimentícia dos úl
timos anos minorasse. Os
preços agrícolas poderiam
baixar e reduzir os incenti
vos aos agricultores.
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A irrigação é um dos aspectos revolucionários
da agricultura

Se o mf^rcado interno e
os meios de distribuição não
forem aperfeiçoado', a pro
dução alimentícia aumen
tada não atingirá os neces
sitados. Ao mesmo tempo, a
medida Que os países come
çarem a produzir mais do
que suas necessidades de
consumo, surgirá o proble
ma de encontrar mercados
importadores a preços satis
fatórios. _ . , .
Por exp&riência própria,

os Estados Unidos sabem que
o caminho de desenvolvi
mento agrícola nem sempre
é suave. Seria esperar muito
que êsse progresso nas na
ções em desenvolvimento se
verificasse sem contratem
pos. O importante é que êste
desenvolvimento saiu do
ponto-morto e já se encon
tra em movimento. Espe

ramos que o progresso seja
maior que os problemas.
É difícil determinar com

alguma acuidade a atual si
tuação alimentícia nos paí
ses em desenvolvimento e
calcular sua evolução no
futuro. Não existem estatís
ticas — quando muito, ape
nas alguns dados estimati-
vos — na maioria dos paí
ses sobre os elementos bá
sicos da população, produ
ção e comércio. As condi
ções atmosféricas podem
ocasionar flutuações na pro
dução agrícola de até 25 por
cento e outras alterações
desconhecidas.

O Departamento Norte-
americano de Agricultura
vem realizando pesquisas so
bre o problema da alimen
tação mundial porque é es
sencial para os programas

de ajuda, comércio agrícola
e produção doméstica dis
por das melhores estimati
vas possíveis sôbre o desen
volvimento nesses países.
A produção de alimentos

vem aumentando numa pro
porção ligeiramente maior
nos países em desenvolvi
mento do que nos países de
senvolvidos, mas a tendên
cia per capita nos países
em desenvolvimento tem si
do reduzida pelo alto índice
de crescimento demográfico.
O crescimento demogranço
anual atingiu de 2,5 a ues
por cento em muitos u
países em desenvolvimenra
ao mesmo tempo
aplicação generalizada
tecnologia médica e
to nas disponibilidades em
alimentos diminuíram os i "
dices de mortalidade.
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FUNDO FEDERAL AGROPECUÁRIO

ATIVIDADES EM 1969

Compulsamos o Relatório
das atividades dêste impor
tante órgão do Ministério da
Agricuitura, no ano findo.

Está o "Fundo" perfeita
mente integrado no Progra
ma Estratégico de Desenvol
vimento e procurando dar o
mais eficiente atendimento
às metas setorizadas estabe
lecidas pelo Govêrno. O
FFAP é considerado um ór
gão imprescindívei no âm
bito da administração do
Ministério da Agricultura
para dinamizá-lo.

Segundo se lê naquele do
cumento, "para uma atua
ção mais intensa e profunda
do FFAP, na dinamização
das atividades agropecuá
rias, torna-se imperativo o
ievantamento de novas fon
tes de recursos, especial
mente para preencher a
grande lacuna deixada pela
suspensão da participação
percentual de 37o, da renda
tributária da União, em de
corrência de dispositivo da
Constituição de 1967.

A eieição de outras fontes
financeiras -- continua o
Relatório — é da mais al
ta significação, podendo-se
atentar, inciusive, para a
possibilidade da vincuiação
ao Plano de Trabalho _
Orçamento do FFAP, de re
cursos específicos oriundos
de incentivos fiscais; de
adequado percentual dos de
pósitos bancários que, com-
pulsòriamente, já têm desti-
nação para investimentos
na'agropecuária; de receita
apurada, com a venda de
sucata e material inservível
de diversos órgãos do Minis
tério da Agricultura, com
expediente já apresentado

pelo Conselho e em exame
na alta esfera do Govêrno
Federal; de ajuda financei
ra internacional, como co
operação, em programas
técnicos prioritários de âm
bito nacional ou regional, e,
finalmente, de recursos ou
tros que puderem ser capta
dos para projetos específicos,
nos têrmos da Lei Delegada
n.° 8, de 1962".

"Essa destinação e respec
tiva locação rio Plano de
Trabalho — Orçamento do
FFAP terá de ser disciplina
da, quando fôr o caso, por
instrumento próprio, em
que venham a ser concilia
dos a origem e a natureza
dêsses recursos, de modo a
não desvirtuar os objetivos
e a responsabilidade da des
tinação originária".

Funciona o "Fundo" como

um Banco de Fomento e no

próprio cerne do Ministério
da Agricultura a influência
do FFAP se exerceu, de mo
do salutar, sobre todo o ter
ritório nacional, onde fo

ram executados 158 proje
tos altamente prioritários e
aprovados pelo Conselho até
31-12-1969.

Dentre êsses projetos,
cumpre-nos assinalar o de
n.° 72-69, executado medi
ante o Convênio firmado em
14 de abril de 1969 entre

aquêie organismo e a Socie
dade Nacional de Agricultu
ra, para o desenvolvimento
dos trabalhos da Escola de

de Horticultura "Wencesláo
Bello"'.

O "Fundo" é presidido pe
lo próprio Ministro da Agri
cuitura; a sua Vice-Presi-
dência, no exercício último,
coube ao Dr. Ezeiino Alonso
de Araújo Arteche, tendo
funcionado como conselhei
ros os Srs. Arthur Nativida-
de Seabra, Hermenegildo
Bastos de Campos, Hosan-
nah Campos Guimarães e
Paulo de Azevedo Berutti.
Como Secretário Executi

vo, funcionou no mesmo pe
ríodo o Sr. Lingard Müller
Paiva.

Produção mundial de açúcar
A produção mundial de açúcar do ano em curso

deveria somar, segundo cálculos recentes, 72,4 mi
lhões de toneladas, cifra inferior à estimada nas
previsões feitas em janeiro (78,1 milhões de tonela
das). Entretanto, de qualquer modo, ela é superior
à do ano passado (66,3 milhões de toneladas) .

Estas cifras foram retiradas dos cálculos elabo
rados pelo estatístico especializado F. C. Licht, se
gundo os quais o consumo mundial deveria em tro
ca aumentar com respeito às previsões precedentes,
totalizando 72 milhões de toneladas (contra 71,8
milhões de toneladas), previstas em janeiro, e 69,8
milhões de toneladas no ano 1968-69.
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LUiZ MARQUES
POLIANO

MÉRITO agrícola (representante do
SNÀ no Conselho do
Medoiho do Mérito

Agrícolo)

Sou muito ligado a êste
prêmio honorificdi, nâo só
porque, em tempo, fui in-

,  cumbido pela Diretoria da
então Confederação Rural
Brasileira (hoje CNA) de
dar corpo à deliberação da
Conferência Rural de For
taleza, de 1956, quando a de
legação de São Paulo pro
pôs e foi aprovada a sua ins
tituição, como por vir par
ticipando desde aquela épo
ca do seu Conselho, repre
sentando, primeiro, a As
sociação Brasileira de Im
prensa e, depois, .com pe
queno interregno, a Socie
dade Nacional de Agricul
tura. Com efeito, organizei
o Regulamento, posterior
mente oficializado pelo De
creto Federal n.° 48.577, de
22 de julho de 1960, o Regi
mento Interno, e idealizei
e .desenhei a insígnia em vi
gor.

De há. (dez. anos a esta
parte, sou freqüentemente
solicitado a explicar a não
inclusão, entre os agracia
dos, de tal ou qual nome,
m er e c e d o r, mais do que
qualquer outro, no entender
de meus interlocutores, ao
cobiçado prêmio. A direção
da Confederação Nacional
da Agricultura é também
geralmente responsabilizada
por essas "falhas". E, então,
explico — e agora o faço
por escrito e de público —
que a entidade de cúpula é
pràticamente alheia à esco
lha das personalidades dis-
tingüidas com a Medalha.
E isto, porque a conces

são do prêmio em absoluto
não lhe cabe, mas a um co-
legiado do qual participa
um delegado de cada uma
das seguintes entidades:
Confederação Nacional da
Agricultura, Sociedade Na
cional de Agricultura, Asso

ciação Brasileira de Impren
sa, Sociedade Brasileira de
Agronomia, Associação Bra
sileira de Medicina Veteri
nária, Associação Brasileira
de Química, Ministério da
Agricultura e Instituto Na
cional do Desenvolvimento
Agrário (em lugar do ex
tinto Serviço Social Rural).
As indicações são feitas ao

Conselho diretamente pela
CNA, ou por três componen
tes do Conselho, ou ainda
por três federações filiadas,

conjuntamente.
As indicações são estuda

das pelo Conselho, atíravés
de um relator designado na
ocasião, o qual avalia as
qualidades dos portadores
dos currículos que obriga-
tòriamente as acompanham,
emitindo parecer que nem
sempre tem caráter opta-
tiva. Em qualquer caso, o

Conselho, em vcítação se
creta, ciiega à deliberação
final da escolha.

A Confederação, pelo seu
presidente, quando não ten
do sido. alcançado o quorum
previsto, pode usar o direito
de yoto de qualidade.
É muito fácil, como se vê,

chegar-se até o Conselho da
Medalha, bastando que os
interessados na concessão
do galardão, seja para si ou
para terceiros, procurem co
nhecer o mecanismo da dis

tribuição, evitando, assim,
situações de constrangimen
to não só para a direção da
entidade, como para os com
ponentes do Conselho.

É de notar-se que nenhum
diretor da Confederação ou
membro do Conselho, em
exercício, pode ser contem
plado .

NÔVO FOCO DE "HEMILEIA VASTATRIX"

Segundo informe do IBC, foi constatado um
foco de "Hemileia Vastatrix", a ferrugem que ataca
as folhas do cafeeiro, no Município de Soledade de
Minas, no dia 4-6-70. Técnicos da autarquia se di
rigiram à região infestada a fim de pesquisarem a
característica e dimensão do foco, que se localiza
a oeste da faixa de segurança prèviamente estabe
lecida. A ocorrência traz alarme e preocupação na
medida que evidencia a possibilidade, ainda não
configurada, de que a praga esteja sé alastrando
em direção às regiões de cafés finos, a nordeste
de São Paulo.

Com o desenvolver dos levantamentos, foram
constatados focos_ em 107 municípios do Estado da
Bahia, 33 no Espirito Santo e 50 na região leste de
Minas Gerais.
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AUGUSTO FAUSTO

DE FARIA

Faleceu no dia 1.° de mair>

do corrente ano, nesta Cidade,

o nosso consócio e companhei

ro de trabaiho. Augusto Fausto

de Faria.

Além de membro do corpo

social desta Sociedade, onde

ingressou em 23 de janeiro de
1945, exerceu desde 1.° de ou

tubro de 1955, o cargo de Con

tador da entidade, no qual foi

aposentado em 20 de fevereiro

de 1967, continuando, apesar

disto, a prestar serviços a Es

cola de Horticultura "Wencesiáo

Beilo" e, mais recentemente, co

mo Executor do Projeto 72/69,

entre a SNA e o Conselho do

Fundo Federal Agropecuário, vi

sando ao desenvolvimento do

ensino Técnico Profissional, mi

nistrado naquela Escola.

Nasceu no Ric de Janeiro, em

27 de abril de 1897, e era filho

de Domingos de Faria e Amélia

Fausto de Faria.

AGRICULTURA NA GUANABARA

Calendário para março e abril

OLERÍCOLAS

Julho — Continuam os plan
tios de foliáceas, cenoura,
nabo e rabanete, e inicia-se
os do pepino e do melão.

Agosto — Weste mês inicia-
se o semeio em local defini
tivo de abóbora, maxixe,
melancia, pepino e quiabo.

Semeia-se em canteiros de
sementeira, beringela, jiló.
pimentão, plantando-se ain
da batata doce e aipim.

FRUTÍCOLAS

Julho — Continuam os tra
balhos iniciados no mês an
terior, poda e adubação. Ini
cia-se a colheita de laranjas
tardias (pêra, valência e na
tal) e termina a colheita do
caqui.

Agosto — Inicio da brota-
ção e floração das árvores
frutícolas, tais como: man
gueiras, abacateiros, cajuei
ros, laranjeiras, etc. É boa
época para a formação de
novos pomares, como o

tranplantes de mudas.

Inicia-se o plantio da me
lancia e melão e termina i
colheita das laranjas preço
ces, tais como: lima, baiani-
nha e seleta.

Observação: os calendá
rios olerícola e frutícola fo
ram baseados em notas do
Eng.° Agrônomo Eduardo
Hugo Frota.

"A LAVOURA" - HA 70 ANOS

Maio 1900

Contabilidade rural (lli), Wencesiáo Bello;
Tabela de qualidades de cana, Alfred Wats;
Congresso de Viticultura do Uruguai; o trigo
em Mundo Nôvo (Minas), Raymundo Ribeiro
da Silva; A febre aftosa;^ As moléstias crypto-
gramicas da batata inglêsa; Crônica Agrícola,
A.J.; Vdriedades: Vinhos fabricados em Mi
nas Gerais, Fazenda Santa Mônica (entrega
pelo govêrno à SNA) etc.

Junho

A abandonada, editorial; Cultura do algodo-

eiro, G. D'Utra; Comércio de frutas, Sérgio

de Carvalho; Utilidade prática da aplicação

do pó das estradas e ruas, como matéria res-

tauradora e fertilizante, Alberto Bemacchi;

Crônica Agrícola, A.J.; Variedades.
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CONFERÊNCIA DE CIENTISTAS
AGRÍCOLAS — LONDRES

I — FOME À PORTEIRA DA FAZENDA

"Estima-se em dois terços a população mundial subnutrida. O aumento
dessa população indica que o problema será pior".

Durante a Primeira Conferência de Cientistas Agrícolas em homenagem
a MemoTia ãe Sít John Ho/niTnond, o vQteTinàrio e zootecnista do século,
realizada em Londres, em março dêste ano, foram pronunciadas três
palestras sobre o tema acima, pelos Drs. C. P. M. Meakan, chefe da assis
tência agrícola do Banco Mundial, Reg. Preston, nutricionista da Univer
sidade de Aberdeen, na Escócia, e Malcolm Willis, geneticista do Milk
Market Boarã, Inglaterra, sendo os dois últimos, atualmente, dirigentes do
Instituto de Pesquisas Agrícolas de Havana, Cuba.

Iniciamos com êste primeiro os resumos dessas palestras, publicadas
no Farmers Weekly, de Londres, em 14 de novembro de 1969. Nos números
subseqüentes publicaremos os. dois restantes.

O USO DA CIÊNCIA

A aplicação da ciência à
produção animal, e sem dú
vida à produção vegetal na
maioria dos seus aspectosi,
tem sido até agora apenas
esboçada no mundo agrícola
em pequenas áreas.
Temos falhado, indubita

velmente, na aplicação da
ciência no seu sentido mais
amplo dêsse setor.
Que precisamos fazê-lo é,

sem dúvida, o maior desafio
que nos enfrenta. Que pre
cisamos fazê-lo agora é uma
obrigação de que não pode
mos escapar. KSsa obriga
ção não é apenas dos cien
tistas, mas é de todo o mun
do, que dela necessita ur
gentemente .
Não precisamos aceitar os

absurdos da estatística, que
afirma estarem;, presente
mente, dois terços da huma
nidade em estado de subnu
trição. O que temos a en
carar são as possibilidades
muitos grandes de têrmos de
alimentar mais do dôbro
dessa população a menos de
trinta anos de agora. E que

continuada preocupação
dêsse problema com relação
às nações já bem desenvol
vidas." não alimentará êsse
número extra de gente.
A pontencialidade total da

ciência relativamente a es
sas necessidades não será
atingida até que voltemos a
üossa atenção para as ter-
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tas menos desenvolvidas que
tão urgentemente deman
dam melhor utilização.
Quais serão aa restrições?
Ao se examinar as poten

cialidades e as restrições, é
útil fazê-lo sob o ponto de
vista do economista, para
quem a Terra, o Capital e
o Trabalho são as três fon
tes básicas com as quais te
remos de lidar.

O USO DA TERRA

Os meus pontos de vista
sobre o item Terra serão rà-
pidamente sumariados.
Eu acredito haver no mun

do mais terra sem uso do
que a atualmente utilizada.
Eu acredito que nas áreas

em uso a maior parte da ter
ra é mais mal aproveitada
do que bem usada.
Eu acredito que a exten

são das terras não usadas e
as que são pobremente uti
lizadas é de tal proporção
que, em bases físicas, não se
duvida que os recursos da
Terra são adequados à pro
visão de alimento suficiente
para os povos do mundo nos
anos vindouros.
Afirmo aqui que é minha

convicção de que o cresci
mento da população mun
dial não terá aceleração,
mas declinará durante o sé
culo, de tal maneira que no
ano 2.000 ela, provàvel-
mente, atingirá a marca dos

seis bilhões e se estabilizará
por ai.
Os dados sobre as terras

que geralmente não são
usadas, mas que poderiam
ser aproveitadas com a tec
nologia moderna, vão se
acumulando. Nenhum pro
fissional que tenha andado,
cavalgado, guiado um veí
culo ou voado em pequenos
aviões e helicópteros por so
bre as terras relativamente
vitgens das duas maiores
bacias hidrográficas do
mundo, a do Amazonas e a
do Prata, por sôbre as ter
ras das costas de Queens-
land e Territórios do Norte
e Oeste da Austrália, por
sôbre as savanas .e jungles
io continente africano, ao.
sul do Sahara, não pode
deixar de se impressionar
com a realidade e potencia
lidade dessas vastas áreas.

terras Não USADAS

É termo ainda mais signifi
cativo porque, em bases eco
lógicas, a maioria dessas ter
ras poderia suprir a proteí
na animal a baixo custo,
cuja falta atual e provável
é uma maior limitação à nu
trição humana do que a a
alimentos energéticos.

EXEMPLOS:

1) A Colômbia tem fei
to apenas amostragens do
uso das fontes de recursos
de suas terras aproveitáveis,
sendo que cêrca de 70% de-
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Ias estão até agora virtual
mente intocadas. Estas in
cluem os 30 milhões de hec
tares (75 milhões de acres)
de terras hem irrigadas com
pastagens naturais, os Lia-
nos, e os 50 milhões de
hectares (125 milhões de
acres) de florestas de fácil
desmhtamento do lado do
Amazonas, as quais se ex-
tendem para além da Co
lômbia, ladeando a parte
leste das encostas das cor
dilheiras dos Andes.

2) — No Equador, no Peru
e parte do Brasil (Los Silva)
essas encostas representam
uma área total estimada em
mais de 404 milhões de hec
tares (um bilhão de acres) .
O grosso dessa área é apro
priada à produção animal,
mas uma ' boa porção se
presta à lavoura.
3) — No Brasil, na zona

Centro - Oeste, milhões de
hectares aguardam o uso
efetivo de suas possibilida
des. O julgamento do po
tencial da produção não é
ai avaliado meramente em
bases ecológicas do seu solo,
contorno e clima, mas nas
perfomances de alguns pou
cos desbravadores que se fir
maram nessas zonas.
4) — Papua e Nova Guiné

assinalam uma utilização de
menos de 5% das áreas pos
síveis para lavoura, calcula
da em 4 milhões de hectares
(10 milhões de acres), sem
contar as áreas de pasta
gens naturais praticamente
intocadas e quase do mesmo
tamanho.
5) — Na África, ao sul do

Sahara, estimam altas auto
ridades sobre solos no mun
do que apenas 125 milhões
de hectares (309 milhões de
acres) estão em uso, de um
potencial de 728 hectares
(1.800 acres).
6) — Na América do Sul

apenas_64 milhões de hecta
res estão em uso, de um po
tencial de 640 jfnilhões de
hectares (1.600 milhões de
acres) .
7) — As Américas do Nor-
e Central podem oferecer

■yjn adicional de 267 milhões
de hectares (660 milhões de
acres) .g) .— A Asia ainda pode
contribuir com 83 milhões
de hectares (207 milhões de

A União Soviética
pode oferecer mais de 109
milhões de hectares (270 mi
lhões de acres) .

10) — A Europa ainda po
deria descobrir uma contri
buição de 20 milhões de hec
tares (50 milhões de acres).

11) — Na pecuária, a Áfri
ca ainda oferece esperança
de uma contribuição de 125
milhões de cabeças, maior
população do que a dos Es
tados 'unidos atualmente,
quando ficar livre das pra
gas e doenças que assolam
agora muitas das suas re
giões .

12) — Em Madasgascar,
depois de 400 anos de domí
nio colonial, encontra-se a
mesma situação inicial de
uma pecuária sem indus
tria moderna de criação ae
gado que poderia aproveitar
o- potencial em terras^ para
exploração de 40 milhões de
cabeças, quando agora nao
atinge a 10 milhões.

13) — Êsses exemplos po
deriam ser multiplicados
mídtas vêzes, com o forte
argumento para confirma
ção da tese de que há ainda
no mundo mais terras nao
utilizadas do que as apro
veitadas para a lavoura e
pecuária.

14) — Charles Kellog, uma
das grandes autoridades so
bre solos, estima o poten
cial total de terras úteis do
mundo em 3,1 bilhões de
hectares (7,8 bilhões de
acres) dos quais 1,3 bilhões
de hectares (3,4 bilhões de
acres) estão cultivados, so
brando ainda 1,7 bilhões de
hectares (4,4 bilhões de
acres) a serem aproveita
dos.

15) — Essas afirmativas
referem-se apenas a terras
cultiváveis. Em aditamento
a elas existem várias áreas
de (pastoreio, já utilizáveis
ou em potencial, esperando
ser populadas pelo gado.
Em verdade há muitos pro
blemas humanos de grande
magnitude que devem ser
resolvidos antes delas pode
rem ser utilizadas. O ponto
principal, entretanto, é que
elas existem.

Consideradas a curto pra
zo, a importância dessas
terras ainda não aproveita
das fica diminuída ao se
avaliar a proporção de ter
ras agrícolas existentes ago
ra e que não estão sendo
bem utilizadas. A produção
úe alimentos nas terras ora
em uso poderia ser dobra
da neste século. Existe am

pla evidência de que em
muitas e extensas áreas êste
aumento parece ser substan
cialmente ainda maior.

Charles Kellog acredita
que as estimativas de hoje
de áreas e suas produções
parecerão muito conservado
ras aos cientistas de solos
no ano 2.000, com a tecno
logia que os fazendeiros da
quela época terão ao seu dis
por .

Todo profissional agrícola
deveria conhecer melhor _ a
sua terra. Na minha opinião,
a Nova Zelândia é a maior
exportadora de ahmento ani
mal no mundo provindo de
solo inerentemente infértil.
É também uma das nações
mais eficientes na produção
por hectare, por unidade de
trabalho e por base de uni
dade de capital. A contribui
ção dêste país poderia ser fa
cilmente triplicada nos 30
próximos anos, se assim per-
mitiss>» economistas mais
sensatos. Da mesma maneira,
os Estados Unidos poderiam
triplicar a sua produção no
mesmo período de tempo.

Onde quer que eu tenha
ido, os aumentos nesses ní
veis, e ainda mais altos, têm
sido aparentemente prová
veis.

O CAPITAL

Voltando agora para a
fonte seguinte, o capital ou
crédito, nós achamos, talvez
inesperadamente, qu^ a_ falta
desta contribuição não é uma
séria restrição.

No Banco Mundial temos
nos esforçado, por muitos
anos, em promover um to-
pacto significativo na produ
ção mundial de alimentos
como elemento chave na ele
vação das economias das na
ções membros dessa institui
ção financeira.

Temos aprendido, na fun
ção dêsse Banco, que nossos
esforços têm sido limitados
muito mais pela insuficiên
cia de compreensão dos mui
tos problemas humanos e
institucionais que impedem o
uso efetivo do capital, do que
pela falta do seu suprimento.

SUA APLICAÇAO

Temos nos tornado viva
mente esclarecidos de que o
capital, embora seja um fa
tor vital em algumas situa
ções e um infuso necessário
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em tôdas, somente pode sex-
aplicado tão depressa e tão
efetivamente na medida
permitida por outros elemen
tos da estrutura agrária.

Na produção animal há
também a limitação especial
nascida das forças naturais
limitantes das razões do
crescimento básico dos reba
nhos. O capital não pode ser
usado mais depressa do que
é permitido pelo tamanho da
população animal.

Ao se assessorar a contri
buição de capital no conjun
to do problema, é importan
te encarecer que a sua pi-ovi-
são pode causar impactos
mais profundos do que aquê-
les provenientes de mero fi
nanciamento a escassos in-
fusos. Servirá de alavanca
para os incentivos do fazen
deiro. Usado apropriadamen
te pode se tornar poderosa
arma no serviço de extensão.
Nessas maneiras é freqüen
temente o catalisador que,
embora visando um projeto
especifico, logo demonstra
conseqüências mobilizantes
de tôdas as forças chaves da
produção. No Uruguai, o bem
sucedido projeto de pecuária
do Banco Mundial é um
exemplo clássico.

empréstimo

Embora o capital não seja
uma fôrça ilimitada, no Ban
co Mundial nunca estivemos
com falta de fundos para
empréstimos.

O que nos tem faltado são
projetos exeqüíveis. Temos
sido levados a fazer esforços
especiais para suprir defi
ciências técnicas para iden
tificar, selecionar e prepará-
los. Tais esforços devem ter
continuidade de uso em uma
fonte em crescimento, para
se apressar a corrente de
projetos capazes de ser leva
dos para os canais de em
préstimos. Estou certo de
que o capital necessário apa
recerá. Existem mecanismos
para o seu suprimento.

PESSOAL

Chegamos agora à tercei
ra fonte — trabalho — que
prefiro denominar Pessoal. É
nesta fonte que encontra
mos a maior parte das
restrições. É nela que os
cientistas se envolvem üievi-
tàvelmente.

Os que cultivam a terra
devem ter vontade de produ
zir em niveis mais elevados.
Devem ter a capacidade para
fazê-lo. Os que têm a res
ponsabilidade de provar in
centivos, de mobilizar outros
infusos necessários para or
ganizar os mercados e a dis
tribuição da produção, de
vem ter vontade e' compe
tência para fazer tais coisas
e fazê-las bem.

Desafortunadamente, um
número demasiado grande de
fazendeiros não tem vonta
de de produzir mais do que
o necessário para a sua pró
pria subsistência. Infeliz
mente, um número demasia
damente grande dêles não
está armado de conhecimen
tos para trabalhar e explo
rar suas terras. A ausência
dessa vontade é freqüente
mente a falta de incentivos,
cuja importância não pode
ser superestimada.

Nenhum fazendeiro, qual
quer seja a sua raça, pode
ser persuadido a produzir
mais do que necessita para a
sua própria família, sem in
centivos que julgue valer a
pena.

EDUCAÇÃO RURAL

Se os fazendeiros não têm.
a capacidade de saber fazer,
é conseqüência de educação
faltosa. Nos países em de
senvolvimento onde a pres
são por falta de alimento
possivelmente será maior,
essas deficiências nascem da
falta de capacidade social e
política dos seus dirigentes,
que poucos têm demonstrado
poder exercer ainda em me
nor número de países.

ALGUNS EXEMPLOS

A Argentina é um dos
grandes países e dos mais fa
vorecidos em têrmos de ex
tensão e qualidade dos seus
recursos naturais para a pe
cuária e lavoura. Entretanto,
não tem mostrado significa
tivos ganhos em produção
nos últimos trinta anos.

A razão tem sido ausência
de vontade de produzir em
face dos desincentivos inspi
rados politicamente, prove
nientes claramente das polí
ticas fiscais, distorção em
relação a preços em' ambos
os sentidos, entradas e sal

das, taxas de exportação e
tudo mais que em conjunto
e alternadamente tem feito
em outros países os usos do
trabalho do capital mais
atrativos.

No Brasil, Chile, Peru, Pa
raguai e Uruguai, semelhan
tes distorções de preços, de
sincentivos e limites tradi
cionais à metodologia têm
retardado a produtividade.
Recentes estudos do Banco

Mundial na África, ao sul do
Sahara, tem demonstrado
que a falta de incentivos
apropriados — em complexos
muito maiores que apenas a
relação entre preços — é a
barreira mais séria ao uso
mais eficiente da terra para
a criação.

No Sudão, o fracasso dos
concessionários do famoso
plano de Gezeira, a maior
fazenda irrigada do mundo,
para a incorporação à ro
tina das culturas do algo
dão, a colheita alimentícia e
culturas forrageiras, foi cau
sado não só pela ignorância,
mas também pela resistên
cia de manejos obsoletos que
controlam as margens do ca
nal e ditam os métodos a se
rem usados no seu cultivo.

Na África do Norte, nos
paises do Mediterrâneo, os
animais vivem tradicional
mente esfomeados, em núme
ros contados pelo dobro da
capacidade produtiva dos in
divíduos, devido à ignorân
cia e a valores sociais que
preponderam na criação de
animais, como também pela
ausência de promoção, por
parte dos governos, para pro
verem serviços de mercado
para a criação.

Por todo o mundo não de
senvolvido, a inabilidade da
autoridade e de indivíduos
para movimentar os vários
cômputos para a necessária
produção é, indiscutivelmen
te, a causa maior do engar
rafamentos dos planos de
melhoramento.

Não podemos evitar de fa
zer aqui referência especial a
inadequacidade das organi
zações do mercado interna
cional. Isto não impede ape-
nas a possibilidade das na
ções não desenvolvidas ae
iniciarem a manufatura o
produtos primários para o
qual estão bem preparados e
da qual necessitam para o
ganho de divisas para a pio-
moção do desenvolvimento
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de outros setores das econo
mias. Isso também restringe
a produção total de muitas
nações que ainda esperam se
desenvolver.

Nos Estados Unidos, a re
tirada de terras que estão
produzindo; na Europa Oci
dental, o subsidio em larga
escala, causando superpro
dução de produtos do leite
que são estocados; os convê
nios internacionais do café
que impedem a expansão
das nações que o cultiva
mais recentemente, como
Papua e Guiné, que estão
proibidas de entrarem no
campo comercial do produto,
são exemplos tipicos da ban
carrota intelectual do mundo.

O DESAFIO

Seria uma asserção irreal
se afirmássemos que a ciên
cia está aparelhada ou ajus
tada para prestar o serviço
na remoção de tõdas essas
restrições. A qualidade do
pensamento ou da ação ne
cessária repousa a longa dis
tância do nosso campo de
atuação.

Seria, entretanto, trágico
se não compreendêssemos a
extensão a que podemos ace
lerar a política oficial e a
sua ação, pela aplicação de
moderna tecnologia, impe-
lindo-as a continuadas e tre
mendas conseqüências, ine
rentes à sua aplicação.

Seria, porém, ainda mais
trágico, se iludíssemos a nós
mesmos supondo que, como
cientistas, estaríamos em po
sição de oferecer essas tec
nologias sem continuarmos
os tremendos esforços em
pesquisas.

que fazer?

Aqui temos o ponto alto do
desafio que nos fazem. Ê aqui
que permanece o muito que
liá para ser feito. A aplicação
global dos princípios da ciên
cia animal não é praticável
no presente estado de nos-
gos conhecimentos.
Todos os que têm tentado

transferir técnicas desenvol
vidas nos meios ecológicos
do mundo Ocidental, com os
seus climas econômicos alta
mente sofisticados, para as
terras tropicais e subtropi-
cais com climas econômi

cos completamente diferen
tes, estão plenamente con
vencidos da sua ignorância
sôbre o melhor modo de pro
ceder. Estão êles, também,
cônscios dos seus custosos e
tremendos maus julgamen
tos e dos maus investimen
tos que fizeram.

Não é suficiente aceitar
como generalidade a afirma
tiva da necessidade de mui
tas outras pesquisas para
mitigar a situação em que
nos encontramos; com isto
estamos todos de acordo. ̂
Muito mais importante é a

qualidade da pesquisa a ser
promovida para se conseguir
o máximo de impactos sôbre
os problemas.

PESQUISAS
NECESSÁRIAS

Qual a qualidade da pes
quisa animal, ou melhor, das
pesquisas agrícolas necessá
rias ao mundo de hoje?
É importante aclarar as

nossas vistas nesta afirmati
va chave. As minhas têm se
cristalizado de algum modo
nos anos mais recentes, eu
as convergi principalmente
no sentido de estimular
maior pensamento e argu
mentação entre as ̂ corren
tes dirigentes da ciência.

TREINAMENTO LOCAL

Primeiramente e primordial
mente, precisamos aumentar
vastamente o suprimerito de
cientistas que sejam não so
mente competentes no tra
balho, mas convencidos de
que êle vale a pena ser feito.
A solução a longo termo é

a aquisição de potencial hu
mano adequado, treinado
nas nações que lhes con
cerne.

O  especialista ocidental
treinado hoje não está bem
aparelhado para as necessi
dades reclamadas. O Oeste
já não treina o praticante
agrícola em geral, que tenha
não somente a habilidade es
pecializada, mas, também,
uma apreciação total dos ne
gócios da agricultura.
Entretanto, mesmo um au

mento vasto no suprimento
de cientistas agrícolas trei
nados localmente não solu
cionará por si mesmo o pro
blema da inadequacidade de
pesquisas nas nações subnu
tridas.

A América do Sul tem tido
um extenso preparo univer
sitário por muitas gerações.
Apesar disso, séria e substan
ciada critica é feita às suas
pesquisas agrícolas, tanto ve
getal como animal, como se
faz também criticas as que
têm sido feitas na África e
Ásia.

Na minha opinião, será ne
cessário por um longo tempo
expatriar-se do Oeste a lide
rança, estimulo e orientação
para tõdas as maiores áreas
em desenvolvimento. Tal par
ticipação em prazo curto é
vital e em escala crescente.

Deve-se confessar que a
previsão do pessoal necessá
rio para êsse fim não é mui
to brilhante. O clima para
um trabalho cientifico é
muito pobre desde quando a
maioria das nações emergen
tes assumiram a própria go
vernança. Centros promisso
res de pesquisas passaram ao
esquecimento científico pela
perda de pessoal técnico ex
patriado. As muitas agências
nacionais e internacionais
estabelecidas para suprir as
falhas de liderança falharam
na sua missão.

As razões dadas para êsses
últimos fatos são muito com
plexas. Surgem principal
mente pela falta de co
ordenação de esforços nos
níveis mais elevados, baseada
por sua vêz na ausência de
concordância sôbre as pes
quisas a serem realizadas.
Julgamentos de prioridades

na projeção têm sido pobres.
Formação do clima necessá
rio para o trabalho em ter
mos de segurança de perma
nência, de oportunidades nas
carreiras, a liberdade cientí
fica, são elementos-chave.
Espera-se que as autoridades
de responsabilidade interna
cional reconheçam isso logo
e iniciem a coordenação de
suas políticas, programas e
métodos de operação em uma
direção mais cheia de propó
sitos.

A ASSISTÊNCIA DO BANCO

MUNDIAL

Poderá ser mais freqüente
mente procurada, para se es
tabelecer uma melhor ligação
entre os processos necessá
rios. Embora falte ao Banco
experiência em pesquisas e
pessoal experiente, a sua ba-
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gagem no campo da agricul
tura, na indústria e desesvol-
vimento de infraestruturas e
relações públicas, patrimônio
de julgamentos seguros e im
parciais, poderiam bem pro
ver o padrão e a estrutura
necessária para impor sensa
tez aos agentes de serviços,
cujos interêsses encobertos
aparentemente têm impedido
até agora a conjugação de
esforços.

O Banco Mundial sozinho,
entre esses agentes, pode
também possibilitar o finan
ciamento necessário.

A TAREFA

É natural que se espere
que eu faça um apanhado da
generalidade dêsses assuntos,
listando os mais prementes
campos da pesquisa animal.
Basta generalizar-se que os
projetos nos quais os traba
lhos têm de ser concentra
dos são aquêles que no mun
do desenvolvido têm sido
bem sucedidos, mas que en
volvem técnicas que não po
dem ser transferidas direta
mente ao mundo menos
subdesenvolvido. Prioridades
também devem ser dadas aos
problemas que são peculia
res ao ambiente fora do Oes
te, os quais impõem sérias
barreiras à produtividade.

No campo de pesquisas
animais, os exemplos do que
apontamos acima, são todas
estas ocorrências de molés
tias tais como: pleuropneu-
monia — febre aftosa — fe
bre da costa do leste da Áfri
ca — febre dos suínos na
África — tripanossomiasis.
Mas, mesmo acima de tôdas
elas, eu colocaria a urgência
no desenvolvimento do me
lhoramento das leguminosas,
como as clássicas pesquisas
de Queensland, para fortifi
car o valor nutritivo e produ
ção das pastagens tropicais
e subtropicais.
Identificação, seleção e

multiplicação dos rebanhos
de gado melhor adaptado aos
rigores do desgaste climáti
co seriam colocadas em des
taque na minha lista de em
preendimentos valiosos, como
também seriam os elementos
traçantes minerais da nutri
ção dos animais, na lactação
e na razão do índice de cres
cimento em várias áreas de
terras de pastoreio, cujos so
los são, até agora, apenas li
geiramente compreendidos.

SO NÃO SE PENSA
NO CAMPO

SERZEDELLO MACHADO

Leio, com tristeza, que os
nossos jovens não se interes
sam pelo campo. Isto, em
parte, se justifica, por ser es
casso o mercado de trabalho
na agropecuária. Basta que
se diga que sòmente 1.500
moços se canditaram às 520
vagas oferecidas pela Univer
sidade Federal Rural do Rio
de Janeiro. Enquanto isto
acontecia nesse setor, cerca
de 25 mil estudantes luta
vam por uma matrícula na
UFRJ! Alegam que essa au
sência de interessados é fru
to de falta de promoção em
relação às coisas do campo.
Mas o que sucede é que,
entre nós, existe verdadeiro
horror pela agricultura. E os
que batalham pela nossa me
lhor alimentação combatem
sòzinhos e desamparados de
tudo. Até o fertilizante é pe
nosamente obtido, ainda que,
em 1968, já atingíssemos a
um total de 334.396 tonela
das. Esta é a causa de nosso
baixo rendimento, compara
do com o de outros povos. Os
Países Baixos chegaram a
920 por hectare, ao passo
que nós ficamos a menos de
100. Aqui não se fazem pes
quisas. Tudo gira em tôrno
de aventuras. Nesse segredo
reside o sucesso dos Estados
tinidos, hoje liderando o
campo das análises, já que
possuem, atualmente, tres
vêzes mais cientistas e enge
nheiros trabalhando em la
boratórios. A prova da van
tagem dêsses estudos está em
que, conforme declara um
estudo da Bayer, os insetos,
as ervas daninhas e as doen
ças reduziram a produção

mundial do milho, que deve
ria ter sido de 329.500.000
toneladas, para apenâs
218.600.000. O mesmo ocor
reu com o algodão, que de
16.750.000 toneladas ficaram
tão-só com 11.000.000! Fato
desolador é o que produz o
trabalhador brasileiro, com
parado com os seus seme
lhantes no mundo civilizado.
Tudo aqui segue o mesmo
ritmo inferior, tanto na pro
dução de outras culturas
como na da cana de açúcar.
É certo que grandes esperan
ças residem no trigo, com sa
fra esperada de 900.000 to
neladas, sendo a do tipo
AP-15, de 1.352 quilos por
hectare. Todos sabem que a
humanidade consome atual
mente fabulosa quantidade
de proteínas. E o mar nos dá
12% de tôdas elas, mesmo
ocupando 71% da superfície
da terra. Está provado que as
proteínas vegetais são 7 vêzes
mais pobres do que as ani
mais. Nada disso é ignorado.
Contudo, o que todos sabem
e que nada é feito para o
preparo do amanhã, quando
^ecisaremos dêsse maravi
lhoso tonico do cérebro. Daí
a minha mágua ao saber que

agrícolas andamvazias, quando oferecem es
tupendas perspectivas para
os nossos estudantes. O dolo-
ro^ e que os jovens da Gua
nabara e do Estado do Rio
fogem desses centros de edu
cação. Preferem o Direito e
outros já saturados, sem ne
nhum futuro. E povo sem co
mida é foco de revolta. Re
volta que nós mesmos pro
vocamos.
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Minas Gerais está habilitado

para produzir tabacos finos

Minas Gerais, que é, atualmente, o 4° produtor de tabacos entre
os Estados da Federação, está habilitado tècnicamente para entrar na
competição da produção de fumo em íôlha, para diversos fins, e tem
condições ecológicas que favorecem aos produtores dêste Estado ob
terem, tranqüilamente, duas safras e até mais por ano.

Referindo-se aos microclimas das regiões fumageiras do Estado
de Minas, cuja maior área representativa se localiza na Zona da Mata,
observa-se o seguinte;

1) Não é área afetada por
^grandes sêcas, sendo que as
•estiagens não chegam a im
pedir a prática da cultura.

2) Atualmente, o plantio
se faz no período final da
estação chuvosa e o desen
volvimento da planta até a
colheita se processa grada-
tivamente na ordem cres
cente da maior estiagem.

3) A sêca do tabaco é feita
em condições naturais, sem
aquecimento artificial sob
ranchos cobertos com sapê
ou telhas.

4) Não temos problemas
de geadas, que raramente
aparecem no fim da safra e
com baixa intensidade.
5) Com a adoção de estu

fas para sêca, pode, sem
maior risco, fazer um plan
tio no inicio da estação chu
vosa e fazer a colheita den
tro da mesma, e o produto
terá menos cerosidade e
melhor combustão.

6) O nosso microclima de
montanha, como em outros
países, dá ao produto uma
qualidade aromatizante ex
traordinária, tendo desper
tado o interêsse do merca
do estrangeiro, embora as
variedades aqui cultivadas
não sejam aquelas orientais
Ressalta-se que aroma e sa
bor se vinculam à fermenta
ção e esta se vincula ao mi-
croclirna. E observa-se que o
tabaco mineiro é o mais
aromático do Brasil, quali
dade esta muito procurada
para mistura.

7) A fertilidade do solo
mineiro, com adubação
tècnicamente recomendada,
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garante produção satisfató
ria.

E em se tratando da cul
tura de variedades orientais
já aclimatadas, na região,
pela Estação Experimental
de Rio Pomba, o uso de adu
bo será mínimo, podendo
até dispensá-lo em muitos
casos, mediante uma análi
se do solo.

Outros aspectos que enri
quecem a potencialidade de
competição de Minas Ge
rais:

8) Só na Zona da Mata
existem 11 municípios com
áreas contíguas, interligados
por ótimas estradas.

9) Ê uma região próxima
dos maiores centros consu

midores: Rio, Belo Horizon
te, São Paulo, estando liga
das aos mesmos por asfalto.

10) A propriedade rural é
caracterizada pelo minifún
dio, adequada para a fumi-
cultura.

11) A fumicultura minei
ra se caracteriza como uma

atividade artesanal, ocupan
do a mão-de-obra de pes
soas de todas as idades, pro-
cessando-se na estrutura e
na capacidade da própria
família rural.

12) A produção artesanal
tem um custo inferior ao da
produção empresarial, e por
isso pode ter preço compe
titivo.

13) Os agricultores já se
dispõem em aceitar reco
mendações e supervisões téc
nicas desde que existe a em-
prêsa para assisti-los e com
prar dêles seus produtos.

14) Minas Gerais tem, na
sua principal região fuma-
geira, que é a Zona da Mata,
uma Estação Experimental
em Rio Pomba que pode
oferecer muitos subsídios
para uma fumicultura mais
aprimorada tanto em quali
dade como em produção
mais avançada.

15) Uma outra região fu-
mageira de Minas Gerais
que será importante nuin
futuro não muito distante é
o Sul de Minas, onde existem
duas Estações Experimentais
em Lavras e Machado, que
poderão colaborar com as
emprêsas e agricultores.
Além de Estações Experi

mentais, tanto a Zona da
Mata como o Sul de Minas
contam ainda com Escolas
de Agronomia que podem
preparar técnicas especiali
zadas no assunto.

Concluímos que Minas es
tá realmente habilitado, mas
esta habilitação potencial
necessita ser dinamizada por
uma liderança empresarial.
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Estudantes de silviculturc do Instituto Agrícola e Técnico de Essex,
Mossachussetts, são vistos na foto acima quando experimentavam uma
nova aparelhagem de aplicação de inseticida. Os alunos do referido Ins
tituto, distante apenas 30 quilômetros da cidade de Boston, recebem ins
trução em todos os setores dos atividades agrícolas e adquirem uma
experiência básica necessária à futura absorção pelos mercados urbanos
de trabalho que exijam conhecimentos dessa natureza. (Foto IPS, es
pecial para A LAVOURA) .



A INTEGRAÇÃO DA PESQUISA AGRONÔMICA E DO

DESENVOLVIMENTO DA

Dentre os fatores conside
rados essenciais ou indis
pensáveis ao desenvolvimen
to da agricultura, destaca-se
o que poderemos chamar de
constantes mudanças tecno
lógicas. Realmente, qualquer
agricultura que não utiliza
cada ano novas técnicas
tende para a estagnação.
A pesquisa e experimenta

ção são, por assim dizer, as
fontes por excelência de no
vas técnicas aplicáveis à
agricultura em benefício dos
seus índices de produtivi
dade.

Não obstante, tem ocorri
do no Brasil não só a estag
nação, mas também a deca
dência de importantes seto
res da agricultura, sem em
bargo dos progressos positi
vos da pesquisa especifica
mente voltada para tais se
tores.

O exemplo mais atual do
que vimos de afirmar talvez
seja o que ocorre no momen
to, nas zonas circunvizinbas
a Belo Horizonte, em rela
ção à cultura do abacaxi,
que até bá pouco tinha con
siderável expressão econômi
ca regional, mas, em virtude
de problemas fitossanitários
surgidos rios últimos anos,
está boje pràticamente'
abandonada. Entretanto, bá
disponibilidade de indica
ções, sòlidamente baseadas
na pesquisa e na experimen
tação, que permitem superar
os problemas fitossanitários
existentes e ainda obter ren
dimentos muito superiores
ao das lavouras existentes
antes da atual decadência a
que chegou a cultura do
abacaxi naquela zona.
Mais expresivo, porém. In

clusive por que o tempo
transcorrido já permite uma
visão panorâmica de suas
causas, é o exemplo da der
rocada da lavoura de trigo
no Sul do Pais, no período
compreendido entre 1956 e
1963.

Desde muito antes do ini
cio daquela decadência vi
nha a pesquisa mobilizando
recursos materiais e huma
nos vultosos e contribuindo
com considerável cabedal de
conhecimentos em favor da
triticultura.

Cabe, pois, perguntar por
que, somente a partir de
1964, passaram aquêles co
nhecimentos a contribuir
efetivamente para a estabi
lidade e o desenvolvimento
das safras de trigo, elevan
do gradativamente a produ
ção comercializada, de 90.000
toneladas em 1963, para
600.000 em 1968?

Não temos dúvida em afir
mar que êsse progresso —
devido, em última análise, à
aplicação de tecnologia dis
ponível muito antes — foi
desencadeado pelo crédito
rural do Banco do Brasil
S.A., atuando como agente
catalizador das mudanças
tecnológicas recomendadas
pelos órgãos de pesquisa.
Senão vejamos. Em outu

bro de 1963, às vésperas do
espetacular fracasso em que
se constituiu a safra de tri
go daquele ano (cêrca de
280 kg/ha de rendimento
médio), foi publicado, sob os
auspícios do Plano de Expe-

, rimentação e Fomento da
Lavoura do Trigo no Estado
do Rio Grande do Sul, a pe
dido do Banco do Brasil S.A.,
um pequeno trabalho intitu
lado "Subsídios à Estabili
dade e ao Desenvolvimento
da Cultura do Trigo", no
qual se reuniram as indica
ções agrotécnicas existentes
na ocasião, tais como as re
lativas ao zoneamento da
cultura dentro do Estado, às
épocas de plantio, às varie
dades recomendáveis e aos
planos de administração ru
ral envolvendo a rotação de
culturas, etc.
No ano seguinte, de 1964,

com base naqueles subsídios,
estabeleceu o Banco do Bra

sil três níveis de adianta
mento de recursos para os
financiamentos de custeio
da lavoura de trigo no Rio
Grande do Sul, distinguindo
as lavouras tradicionalmen
te conduzidas não adubadas
e as tècnicamente conduzi
das, estas contempladas com
crédito mais atraente.

_ Sòmente através dêsse es
timulo foi possível levar al
guns agricultores mais sen
síveis a adotarem as técni
cas novas (para êles). O re
sultado não se fêz esperar,
pois, no mesmo ano, com
base em rigoroso contròle
executado pelo Banco do
Brasil sobre mais de 54.000
hectares de lavouras dos
três tipos acima financiados,
os rendimentos obtidos fo
ram os seguintes:
Tradicionalmente conduzi

das e não adubadas: 560
kg/ha;
Tradicionalmente conduzi

das e adubadas: 717 kg/ha;
Tècnicamente conduzidas,

segundo as indicações coli-
gidas no trabalho publicado
em 1963: 1.072 kg/ha.
Prosseguiu o Banco do

Brasil na sua política de es
timular a formação de la
vouras tècnicamente condu
zidas, por mais algum tem
po, mediante oferecimento
de níveis de adiantamento
mais atraente e, mais adian
te, confirmados os bons re
sultados mesmo na ocorrên
cia de anos de condições cli
máticas adversas, veio a
condicionar a sua assistên
cia financeira à observância
daquelas indicações, que, só
então, passaram a ser gene-
ralizadamente adotadas pe
los triticultores gaúchos.
Não cremos que a nossa

extensão rural — seja pelo
reduzido número de agricul
tores que atinge, seja pela
limitada faixa, geralmente
a dos pequenos produtores,
que abrange — pudesse
substituir o crédito rural

24 A LAVOURA



CRÉDITO RURAL NO PROCESSO DE

AGRICULTURA

Diogo Dias

Paes Leme

nessa função de implantar
na grande lavoura as medi
das agrotécnicas preconiza
das pela pesquisa e pela ex
perimentação.

De qualquer modo, a lição
que pretendemos tirar dessa
experiência não é apenas a
de que o crédito se revelou
um ótimo instrumento de
aplicação de tecnologia no
va ou de que de nada valeu
o conhecimento de técnicas
eficientes e econômicas an
tes e o crédito rural colocar-
se a serviço da sua implan
tação.

Desejamos, indo um pou
co além, enfocar alguns as
pectos colaterais dessa ex
periência, especialmente no
que tange aos benefícios in
diretos que advieram para o
trabalho de pesquisa e para
a organização da produção,
quando o crédito foi sintoni
zado com as diretrizes agro
técnicas emanadas das esta
ções experimentais.

Tão logo os órgãos de pes
quisa foram convocados a
fazer recomendações de me
didas capazes de concorrer
para o aumento da produti
vidade da triticultura e tive
ram a certeza de que tais
medidas seriam impostas
aos empresários, como con
dição para efeito da obten
ção do financiamento de
que careciam, várias preo
cupações assaltaram os pes
quisadores.

A primeira foi com relação
à segurança dos resultados
da aplicação da tecnologia
dispensável, fora do âmbito
das estações experimentais.
Nesse particular não se con
tentaram em estar seguros
quanto aos efeitos das téc
nicas sôbre o rendimento da
lavoura, mas procuraram
também determinar a rela
ção entre o custo e o benefí
cio adicionais decorrentes
do seu emprégo.

A LAVOURA

Essa cuidadosa análise da
viabilidade econômica das
mudanças tecnológicas con
sideradas, parece-nos alta
mente positiva e noutras
circunstâncias talvez não ti
vesse merecido a mesma
atenção.
Outra preocupação dos

órgãos de pesquisa naquela
oportunidade foi a de reco
mendar todo um conjunto
completo de medidas, capa
zes de anular os múltiplos
fatôres que respondiam pela
baixa produtividade e insta
bilidade da triticultura, sa
bido que pouco valeria, por
exemplo, utilizar sementes
de variedades mais produti
vas, sem o concomitante
emprégo de níveis de adu-
bacão adequados e do me
lhor espaçamento.
Ê s s e fato proporcionou

ocasião de levar a efeito
construtivo balanço sôbre
tudo o que efetivamente
ainda estava obscuro em re
lação à tecnologia da lavou
ra' E, como resultado dêsse
lerântamento, surgiram ob
jetivos e interessantes pro
gramas de trabalho de ex
perimentação e pesquisa, vi
sando a esclarecer definiti
vamente incontáveis dúvi
das.

Compenetrados da impor
tância de suas atribuições,
de traçar as metas segundo
as quais o crédito rural se
ria distribuído, sentiram os
pesquisadores não só a ur
gência de dar respostas a
tôdas as perguntas que ain
da pairavam sôbre a melhor
tecnologia para a cultura,
mas também a emulação
necessária a que se dedicas
sem com ardor e sacrifício a
essa tarefa, pois sabiam que
êsse esfôrço não seria vão e
que as suas recomendações
passariam a constituir as
leis que o Banco do Brasil
imporia aos produtores. Em
conseqüência, como não po

deria deixar de ser, verifi
cou-se notável intensificação
dos trabalhos de pesquisa e
inusitado interésse dos téc
nicos na sua realização. A
valorização do trabalho do
pesquisador, assim promovi
da, levou os técnicos a senti
rem-se orgulhosos de sua
missão, prestigiados dentro
e fora do seu campo de tra
balho e constantemente pro
curados para consultas e in
formações.

,  Èsse salário moral que
passaram a receber cons

trangeu-os a extremos de
dedicação, o que muito ace
lerou o andamento dos tra
balhos.

Hoje, pesquisadores, técni
cos, bancários, produtores,
administradores de coopera
tivas, moageiros e todos di
reta ou indiretamente vin
culados à produção e co
mercialização do trigo no
Sul do País consideram-se
unidos em tôrno de um só
ideal, para a grandeza do
qual consagram o melhor de
suas atividades.

A  interação do crédito
com a pesquisa foi, sem dú
vida, o liame que tornou
possível essa unidade e har
monia de ação.
A produção de boa semen

te era fundamental ao soer-
guimento da triticultura
nacional.

E constituiu, sem dúvida,
problema dos mais difíceis,
cuja^ solução não teria sido
possível sem o concurso do
Banco do Brasil.

A criação de novas linha
gens, tinha de seguir-se ne
cessariamente a produção
da semente básica e depois
a organização da complexa
estrutura de multiplicação e
distribuição da semente fis
calizada, garantida tanto em
relação ao poder germinati-
vo quanto à pureza física
varietal.
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No processo de produção
de semente básica, realizado
pelas estações experimentais
em cooperação com agricul
tores selecionados, o crédito
foi de inestimável valor,
tanto para o atendimento
das despesas de custeio das
lavouras em cooperação co
mo, principalmente, para
assegurar às estações expe
rimentais a aquisição da
produção respectiva, bem
como a sua estocagem até a
época de distribuição.
Para dar uma idéia do

volume do crédito ao pro
cesso de comercialização da
semente do trigo e da di
mensão da estrutura que
concorreu para organizar-se,
basta informar que no cor
rente ano, só no Estado do
Rio Grande do Sul, estão
sendo preparados por coope
rativas e outras entidades
privadas mais de 1.200.000
sacos de semente de trigo
fiscalizada, financiados na
sua totalidade até a época
de distribuição.

Para dar uma idéia do vo
lume do crédito ao processo
de comercializaãeo da se
mente do trigo e'da dimen
são da estrutura que con
correu para organizar-se,
basta informar que no cor
rente ano, só no Estado do
Rio Grande do Sul, estão
sendo preparados por coope
rativas e outras entidades
privadas mais de 1.200 sacos
de semente de trigo fiscali
zada, financiados na sua to
talidade até a época do
plantio. O valor dessa pro
dução de semente a distri
buir ultrapassa a casa dos
Cr$ 35 milhões.

Ficou evidenciado, assim
que o apoio do crédito rurai
às recomendações da pesqui
sa quanto à semente a uti
lizar, propiciou a organiza
ção de serviços que jamais
teriam siao criados se aque
las recomendações não ti
vessem sido prestigiadas co
mo condição para efeito de
obtenção de financiamento.

A articulação entre a pes
quisa e o crédito especiali
zado, tendo em vista os re
sultados positivos da expe
riência levada a efeito em
relaçao à cultura do trigo,
vai sendo gradativamente
estendida à lavoura da soja
no Rio Grande do Sul, tam
bém com sensíveis benefí
cios.

Atualmente, graças a tôda
uma série de medidas ado
tadas pelas autoridades mo
netárias, os recursos especí
ficos do crédito rural mon
tam em cêrca de Cr$ 5 bi
lhões.

Êsses recursos não podem
continuar sendo aplicados,
como muitas vêzes ocorre,
sem concorrer diretamente
para o arunento dos índices
de produtividade das ativi
dades financiadas.
Para que o crédito rural se

ja pôsto integralmente a
serviço da produtividade, é
necessário, entretanto, que
os órgãos de pesquisa e ex
perimentação indiquem as
mudanças tecnológicas mais
adequadas a cada atividade
rural.

O  condicionamento da
utilização do crédito à ob
servância das indicações dos
órgãos da pesquisa trará be
nefícios tanto para o setor
da pesquisa propriamente
dito como para a economia
rural em geral.
Por isso a gerência de

Coordenação do Crédito Ru
ral e Industrial do Banco
Central já entrou em en
tendimentos com o Escritó
rio Central de Planejamento
do Ministério da Agricultu
ra, visando ao levantamento
das indicações disponíveis
para a obtenção dos melho
res resultados de tôdas as
atividades rurais nos diver
sos Estados da União.
Todos os órgãos de pes

quisa, bem como a rêde ban
cária em geral, estão corivo-
cados para, juntos, realiza
rem, em relação a cada urna
das atividades agropecuá
rias, tarefa semelhante a
que levou a efeito, no caso
específico da triticultura, o
Banco do Brasil e as esta
ções experimentais do Sul
do País.

Bem ponderada a relevân
cia do crédito rural, como
meio de aproveitamento dos
resultados da pesquisa, vi
sando a provocar no setor
rural as mudanças tecnoló
gicas de que tanto carece,
tem o Banco Central em
prestado a maior ênfase _à
conjugação da assistência
técnica à financeira.
E a tal ponto que, embo

ra incipiente, a atuação da
rêde bancária privada no
crédito rural já vem sendo
orientada em bases eminen
temente técnicas.

Além de preconizar a or
ganização das carteiras agrí
colas nas entidades finan
ciadoras em moldes que dão
plena cobertura à referida
conjugação, condicionando
suas atividades à prévia or
ganização ou contratação de
assistência técnica, preo
cupa-se o Banco Central em
aprimorar e motivar o pes
soal daquelas entidades pa
ra as operações de crédito
rural, para isso promovendo
cursos de treinamento para
bancários, em especial che
fes de carteira, bem como
seminários de Bancos e ór
gãos prestadores daquela as
sistência, em nível de dire
tores e dirigentes.

No decorrer de 1968, nada
menos de 2.000 bancários em
diferentes regiões do País
receberam o referido treina
mento, em cêrca de 30 cur
sos realizados, já se poden
do registrar, inclusive, em
razão pura e simples da
motivação, cursos análogos
de iniciativa das próprias
entidades financiadoras.

E, quanto aos aludidos se
minários, os realizados em
Nova Friburgo (RJ), con
gregando diretores e diri
gentes de Bancos e órgãos
oficiais de fomento e de as
sistência técnica, do Rio de
Janeiro, Guanabara, Minas
Gerais, Espírito Santo e
Goiás; em Águas de São Pe
dro (SP), reunindo repre
sentantes dessas entidades
sediadas no Estado de São
Paulo; em Caxias do Sul
(RS), com participantes do
Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e Paraná; e em
Garanhuns (PE), congra-
çando nove Estados, da
Bahia ao Maranhão, todos
com efeitos amplamente po
sitivos na solução do pro
blema da articulação do
crédito rural com a assistên
cia técnica, bem revelam o
interêsse básico do Banco
Central em colocar o crédi
to rural a serviço do au
mento da produtividade das
explorações agrícolas e pe
cuárias no País.

(Palestra pronuncia
da na sede da Academia
Brasileira de Ciências,
por ocasião do Seminário
Internacional de Admi
nistração de Pesquisa
Agropecuária, realizado
no Rio de Janeiro, em
24-2 a 1-3-69),
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Instantâneos de gente da roça

ACIDENTE
D. Carminha

Ilustração de Luiz Sá

Eu o conheci já sesseiitão.
Quando mudei-me para o

interior a fim de desfrutar
de minha aposentadoria de
trinta anos de atividades
escolares, impressionei-me,
desde o primeiro momento
que o vi, com o seu porte
brioso em vivo contraste com
a  indisfarçável melancolia
que o acompanhava. Era
um sujeito alto, mais para
magro, cabelos bem aloura-
dos já grisalhando, rosto pá
lido, fisionomia entristecida,
iluminada, porém, por ex
pressivos olhos azuis quase
sempre meio cerrados devi
do, provàvelmente, à lumi
nosidade do lugar monta
nhoso.

Aos domingo quando pas
sava para a Vila, solitário e
imponente em árdega mon
taria, vendo-me à porteira,
um leve aceno da cabeça e
saldava-me cerimonioso com
quase imperceptível sorriso.
Intrigava-me o ter sabido

que, apesar da proverbial
hospitalidade do homem do
campo, não fazia visitas
nem gostava de receber vi
sitantes no vetusto casarão
colonial. Trabalhava suas

magníficas terras com al
guns raros colonos, todos an
tigos, mais amigos que par
ceiros. Era rico, respeitado.
Mas a frieza e o afastamen
to com que tratava os vizi
nhos não o tornavam uma
criatura estimada.

Curiosa pesquisadora de
muitos estudos, impus-me
logo a tarefa de elucidar o
mistério que me parecia en
volvê-lo. Aos poucos inda
gando, jeitosamente, daqui e

dali, aproximando-me dêste
ou daquele, a muito penar
consegui alinhar algo do
passado que me inspirara
desconfiança.
Casado desde muito jo

vem, vivia feliz entregue aos
labores da fazenda em gran
de progresso quando, em
busca de bons ares, leite
fresco e carne farta, um seu
irmão, estudante boêmio da
cidade, veio com êle passar
uma temporada. Mimava o
rapaz fazendo-lhe as vonta
des como se criança fôsse.
Nada lhe faltava: boa comi
da, animal manso para pas
sear, companhia alegre de
moços e raparigas das cerca
nias para caçadas, bailes e
serenatas.

Mas, diacho! O insensato
encantara-se pela cunhada!

Ouviu-se de bôca em bôca,
no tempo, que interpelando-
o a sós, o irmão mais velho
atirou a queima roupa, no
momento exato em que a
mulher entrava no salão com
o filho nos braços. A bala,
atingindo mortalmente um,
^i°J^^3,-se no coração do ou-
Correu processo, mas sem

conseqüências maiores, pois
a única testemunha declarou
que o que tinha acontecido
fora mero acidente... A ar-
ma disparara sozinha quan
do o marido a estava lim
pando.

Findo o depoimento, retor
nou à fazenda, preparou-se
como para uma pequena via
gem e, sem ao menos despe
dir-se do esposo, partiu para
não mais voltar...
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Necessitamos esclare-

cer melhor às crianças e aos
jovens as razões das home

nagens que tributamos às

árvores. Não no sentido teó

rico, tão freqüentemente

empregado e que, mais das
vêzes, não passa de simples
fraseologia, porém com a di

dática da meiguice, com os
singelos esclarecimentos que
a  ternura das avós sabe

transmitir aos netinhos, ex-
plicando-lhes que vivemos
na dependência dos frutos,
folhas e raízes que as árvo
res fornecem para nossa ali
mentação e para o consumo
dos animais que nos abaste
cem de carne, ovos e leite.

A roupa que vestimos e os
livros que nos instruem são
fabricados com matérias-pri
mas vegetais. As árvores ain
da produzem diversas resi
nas utilizadas nos laborató
rios que as transformam em
perfumes e medicamentos.
Sua generosidade nao tem
limites. Nos seus ramos abri
gam-se os passarinhos e à
sua sombra refugiam-se os
homens e animais tortura
dos pelo excesso de luz e ca
lor, durante o verão. Favo
recem, indistintamente, tan
to ao humilde lavrador que
precisa de varas, barrotes e
palha para construir sua
choupana, como ao rico pro
prietário, que utiliza madei
ras nos vigamentos, fôrro
piso, escadas, portas e assoa
lhos de sua casa, luxuosas
residências.

Em qualquer recinto onde
nos encontremos, constata
mos sua valiosa utilidade na
confecção de brinquedos,
oratórios, mobílias, molduras,
instrumentos musicais, ma

terial escolar etc.

Nos rústicos caminhos da
roça e nas primitivas indús
trias que fortaleceram a eco
nomia do Brasil colonial, nos
arcabouços dos templos e ca-
sarões onde rezaram e vive-
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ram nossos antepassados, ve

rificamos a polimorfa utili

zação dos cedros, aroeiras,
imbuias, jacarandás, sucupi

ras, ipês, sapucaias e paus-

ferro, com que se construíam

ou esculpiam pontes, moen-

das, pilões, fusos, cornijas,

prensas, varandas e carros-

de-bois, que representam

imensa contribuição das ár

vores para o conforto de ex

tintas gerações.

Como se não bastassem os

alimentos que dão aos po
bres, ainda lhes fornecem

lenha para cozer e preparar

seus repastos.

Quando aglomeradas em

grandes áreas, formam as
florestas que contribuem pa

ra a regularidade pluviomé-

trica e para manutenção das
fontes que fertilizam o solo

e saciam a sêde de tôdas as

espécies de animais.

Sempre que fôr necessá

rio abater uma árvore, deve-

se plantar outra para substi

tuí-la. Pois a devastação
imoderada das nossas áreas

florestais muito tem concor

rido para a aridez de várias

zonas prejudicadas pela ero

são. Derrubar ou maltratar

uma árvore, sem o propósi
to de aproveitar algo do que
ela contém, é uma demons

tração de maldade e irreve

rência para com um elemen
to que tanto merece nosso

aprêço.

As árvores são miraculosas

dádivas de Deus para a sub
sistência de tôdas as criatu

ras e acompanham-nos des

de o nascimento, quando re
pousamos num berço de ma

deira, até quando nos levam

à sepultura num esquife de
pinho ou de canela.

Parece que Cristo quis de
monstrar sua gratidão às ár
vores, morrendo em uma

Cruz de madeira que se con

verteu no símbolo de sua ma
ravilhosa doutrina de frater

nidade e salvação eterna.
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CLIMAS DE MINAS GERAIS

(ESTUDO REALIZADO NO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS)

ADALBERTO SERRA

Manga — 14° 43'S — 43° 57'W
— 415 m. Clima Aw.g.

Não possuímos valores da
temperatura média. Quanto
às máximas, apresentam Ín
dice anual de 30o,8, oscilando
5°,5 entre os extremos de
340,5 (outubro) e 290,0 (ju
lho). Mas somente nos me
ses que precedem as chuvas,
em setembro-outubro, tor
nam-se mais elevadas, supe
rando 330, com 310,7 em no
vembro. Na fase do verão te
mos valores pouco abaixo de
310 (dezembro a março), e
durante o outono e inverno
aquém de 30o, agosto já tra
zendo 300,7.

As mínimas permanecem
baixas, com 18o,l de média
anual, e amplitude 50,1 entre

190,8 (outubro ou fevereiro)
e 140,7 (julho).
Superam 19°l, mantendo-

se estáveis, em tôrno a 19o,7,
de outubro a março, mas de
clinam em abril, para se con
servarem de junho a agosto
abaixo de I60.
Será assim de 12o,6 a am

plitude diária, mínima em
fevereiro (10o,7), e máxima
em setembro (15o,4). Con
serva-se mais reduzida, pouco
acima dos lio, novembro
a janeiro, e algo abaixo, em
tôrno a 10o,7 de fevereiro a
abril. Eleva-se contudo aci
ma de 140 de julho a outu
bro, com agôsto e setembro
ultrapassando 15o. A maxi-
ma obsoluta é elevada, 39o,0
(outubro), e temperaturas
superiores a 37o ocorrem des

de agôsto até março, enquan
to junho e julho não apre
sentam registos acima de 35°.
A mínima absoluta desceu

apenas a 8°,2 (julho), índice
mais elevado que nas esta
ções setentrionais, de menor
íatitude. No inverno ocorrem
mínimas abaixo de 10°,1 mas
somente acima dos 12° de
novembro a março.
A amplitude absoluta che

gou a 300,8 em Manga.
São praticamente quentes

todos os dias do ano (346),
apenas 2-3 mais frescos ocor
rendo de março a julho.
Quanto às noites permane
cem geralmente frêscas, pois
temos a reduzida contagem
de 83 quentes; 10-13 cada
mês de outubro a março, e
apenas 1-0 na fase do inver-

J P M A M J J A S 0 N D Ano

Noites quentes 10
Noites frêscas 21

12

16

12

19

8
22

3

28

1

29

0

31

0

31

3

27

11

20

13

17

10

21

83

272

Ocorrem portanto 272 noi
tes frêscas, constituhrdo
maioria em todos os meses,
e a totalidade de maio a se
tembro.
A velocidade do vento é

forte, sob média 2,7 mps, e
oscila de 3,1 (outubro), a 2,2
(dezembro), permanecendo
mais elevada, acima de 2,9,
de abril a outubro. Apenas
5 ventanias foram registra
das, em taxas de 1 por mês
de setembro a novembro ou
fevereiro e julho.
Sem observações da humi-

dade, examinaremos a cober
tura, de media 5,2, e extre
mos 6,7 (novembro) e 3,6
(agosto), com amplitude 3,1.
Os meses mais nublados,

acima de 5,0, transcorrem de
outubro a abril, pois de ju
nho a setembro todos são

menos toldados, em tôrno de
4,0.
Os dias encobertos totali

zam 84, concentrando-se no
verão, sob freqüências 13 em
novembro e dezembro, e 9-10
de janeiro a março. O inver
no apresenta taxas mensais
de apenas 2-4.
Já os dias claros, no ootal

de 67, ficam reduzidos a 1-2
em novembro-dezembro ou
35 de janeiro a abril, as
taxas mensais subindo para
8-10 no período maio a se
tembro.
As chuvas são reduzidas,

como em todo o vale, com al
tura normal de 990 mm, e
valôres mensais oscilando
entre o máximo de 215 (de
zembro) e mínimo O em ju
nho (ou juUio). Novembro e
dezembro têm cada um mais

de 200 mm, e de janeiro a
março os índices mensais su
peram 100 mm. Na fase ver
dadeiramente sêca, de maio
a agosto, todos os meses têm
menos de 10 mm, com O em
junho e julho.
Já a maior precipitação

em 24 horas alcançou 278 mm
'novembro), excepcional ali
ás, pois nos demais meses ne
nhum índice superou 135 mm.
Em junho e julho a maior

altura registrada foi 4 mm.
Chove raramente,

51 dias por ano, com O ^
verno, e índices variáveis
7-10 de novembro a março,
conforme a série:

S"s da metade, contudo
ou sejam, 28 dias, superam
10 mm.
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Totalizam apenas 25 os
dias de trovoada, concentra
dos sob taxas 4-6 de novem
bro a janeiro, com 3 dias
ainda em outubro e feverei
ro. De maio a agosto não se
forma o fenômeno, 1 trovoa
da porém se fazendo ouvir
em abril ou setembro.
Não existem nevoeiros (2

por ano, de outubro a de
zembro) e é raro o orvalho
— com 30 dias, distribuídos
sob índices mensais 3-7 de
novembro a março, e 1-2 nos
meses restantes.

Manga é assim quente de
dia, mas geralmente frêsca
à noite, com nebulosidade
fraca, chuva escassa e rara,
trovoadas quase inexistentes,
um dia coberto em cada qua
tro e um claro cada seis.
Vento acentuado e extremos
não muito pronunciados.
Clima sem dúvida suportá
vel. salvo na primavera.

JANUÃRIA — 15° 30' S —
44° 21'W — 439 ms. Clima
Awg.
É de 23°,9 a média anual

de temperatura, os valõres
mensais oscilando entre
25°,1 em outubro e 21°,2 em
julha, numa amplitude por
tanto de 40,5. Há uma segun
da ondulação fraca, de 24°,5
em janeiro a 24°8 em março,
com amplitude 0°,2.

Setembro já é quente,
(24°,9) e após o máximo ci
tado de outubro, a tempera
tura permanece acentuada,
em torno a 24°,7 até abril.
Maio traz declínio, o período
mais frêsco, abaixo de 23°,
sendo maio-agôsto, com ju
nho e julho aquém de 22°.

A média das máximas al
cança 30°,9. Começa a se ele
var em agosto, permanecen
do até novembro acima de
31°; mas devemos notar que
setembro e outubro apresen
tam 33°,0 e 33,°, êste o mais
acentuado. Durante o verão,
as temperaturas à tarde se
conservam, de dezembro a
abril, pouco inferiores a 31°,
declinando em maio (30°,1),
com junho e julho abaixo
de 30°, o último correspon
dendo ao extremo inferior,
29°,2. Será assim de 4°,0 a
amplitude anual, mas há
uma segunda ondulação, de
dezembro (30°,3) a abril
(31°,0) sob variação de 0°,7,

As mínimas apresentam
média anual 18ú,0, conser-
vando-se mais elevadas de
outubro a março, em torno
a 19°,7, com extremo de 20°,1
— novembro. Declinam des
de abril e se mantêm abaixo
de 17° no período maio-agôs
to, com 14°,4 e 14°,1 em ju
nho e julho, o último cor

respondendo ao extremo in
ferior. Resulta uma amplitu
de de 6°,0.

A amplitude diária, de mé
dia 12°,9, é mais fraca no ve
rão, abaiho de 11° no perío
do novembro a fevereiro
com 10°,3 em Dezembro. Ele-
va-se a partir de abril, supe
rando 15° de junho a setem
bro, com máximo de lo°,9
em agôsto, enquanto outu
bro traz forte declínio.

A maxima absoluta alcan
çou 39°,4 (outubro), os va
lõres podendo ultrapassar
38° desde julho até dezem
bro, mas se mantendo abai
xo de 37° em junho e maio.

Houve registro de 6°,0 para
a mínima absoluta, outros
inferiores a 8° ocorrendo do
maio a julho, e abaixo de 9°
até setembro. Mas sempre
acima dos 13° de outubro a
dezembro, ou de 10° entre
janeiro e abril.

Resultou assim 33°,4 para
amplitude absoluta.

Todos os dias são quentes
em Januaria (361), mas ape
nas um terço das noites, mes
mo no verão, de outubro a
março, a respectiva freqüên
cia se igualando à des frês-
cas, como vemos no quadro.
De maio a setembro serão
agradáveis tôdas as noites.

Noites J F M A M J J A S 0 N D ANO

Quentes 15 15 15 8 2 _ _ - 5 15 17 17 109

Frêscas 16 13 16 22 29 30 31 31 25 16 13 14 256

Os ventos prosseguem fra
cos, em média l,2mb.s osci
lando entre 0,9 (junho) e 1,5
(outubro). Mas apenas 7
ventanias são registradas, 1
cada mês, de setembro a
março.

A umidade é mais acen
tuada que na área setentrio
nal, atingindo 76,8%. Oscila
8%, entre o mínimo 65,4 em
setembro e o máximo 83,6 em
janeiro. Torna-se mais ele
vada, acima dos 80%, de no
vembro a abril, e mais baixa,
aquém de 70%, em agôsto-
setembro, notando-se que o
período poderia incluir ju
lho e outubro, que pouco .su
peram tal marca. ^
Já a nebulosidade e bem

reduzida, sob média 3,9, e os
cila 4,4 entre 6.3 — novem
bro e 1,9 — agôsto. Perma

nece mais nublado, acima de
6,0 o conjunto novembro-
dezembro com outubro, ja
neiro e fevereiro além de 5,0
Mais limpa, aquém de 3,0, a
fase intermediária, maio a
setembro.
Tem Januária raros dias

encobertos (62), com taxas
de 11-12 em novembro-de-
zembro, e acima de 6 até
março. Mas de maio a agôs
to nota-se no máximo um
dia cada mês. Já os claros
são mais freqüentes, 142, com
maiores contagens, 16 a 20
por mês, de maio a setembro,
o mínimo 4 em novembro ou
dezembro (contra 7 — 12 de
janeiro a abril.
. A precipitação continua,
inferior a 100 "mm, pois to
taliza 975, e com extremos
211 mm, em dezembro e 2 mm

— julho. Recolhem acima de
100 mm os meses de novem
bro a março, e menos que 20
os de maio a setembro, com
junho, julho, agôsto aquém
de 5 mm. Foi contudo apenas
de 70 mm a maior altura em
24 horas, os valôres de junho
e julho permanecem abai
xo de 30mm.
Dos 81 dias de chuva, 31

têm mais que lOmm. As ta
xas superam 10 cada mês de
novembro a março, com me
nos de 5 na fase abril a se
tembro, e 1 dia apenas no
inverno, conforme a série
anexa:

11 -11 -10 - 4- 2-11-3
- 8 - 14 - 15 =81
Troveja pouco mais que em
Manga, a saber, 34 dias sob
taxas mensais 4-5 de outu
bro a março, mas apenas 0-1
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de maio a setembro (O em
junho-julho) .
Não há nevoeiros — 1 por

ano, em janeiro, e o orvalho
praticamente não ocorre, 5
dias no total, todos concen
trados (1-2 por mês) de de
zembro a março.
Januária é assim quente

de dia, sobretudo na prima
vera, e geralmente fresca ã
noite, de abril a setembro,
ou por vêzes no verão, de
outubro a março. Extremo.s
não muito acentuados (39° e
6°), e umidade elevada, mas
fraca nebulosidade. Chove
pouco e troveja menos. Cli
ma portanto recomendável,
apesar do calor.

João Pinheiro — 17° 42' S —
46° 10' W — 800 m. Clima
Awg.
Não existem dados de tem

peratura média nesta loca
lidade. Os da máxima mos
tram índices já reduzidos, de
28°,3, com amplitude 5°,1 en
tre os extremos de 31°,1 —
outubro e 26°,0 — julho.
As temperaturas da tarde

se acentuam desde agosto,
acima de 28°, chegando em
setembro e outubro a 29°,6
e 31°,1. Mas declinam em se
guida, permanecendo de no
vembro a abril entre 28° e
29°. O período mais frêsco é
o de maio a julho, pouco aci
ma dos 26°. Nota-se uma pe
quena ondulação, de mínimo
dezembro (28°,1) e máximo
março (28°,7), com amplitu
de 0,6.

Quanto às mínimas, de
170,5, começam a se elevar
desde agosto (16°,0) — atin
gindo 19°,1 em outubro. De
clinam então ficando acima
dos 18° de novembro a abril,
com nôvo máximo em março
(19o,l). Maio traz decrésci
mo (16°,1), junho e julho
tendo médias aquém de 15°,
com 14°,5 no último. Será
pois de 4°,6 a amplitude
anual, entre 19°,1 (outubro)
e 14°,5 (julho). Registre-se
a fraca amplitude 0°,8 da se
gunda onda, entre novembro
(18°,3) e março (19,1) .
Quanto à amplitude diária,

de média 10o,8, permanece
baixa, aquém dos 11° de no
vembro a maio, e em torno
a 9°,7 de dezembro a abril,
com mínimo 9°,6 "em março.
Eleva-se desde maio, per

manecendo acima de 12° no
período agosto a outubro
(12°,3 no período), enquanto
jtaho e juJlio registram
11°,5. Foi apenas de 36°,0 a
máxima absoluta (outubro),
os valores ultrapassando 34°
de agosto a abril, mas não
atingindo 32° de maio a ju
lho. Já a mínima absoluta
desceu a 7°,8 (junho), índi
ces aquém de 10° tendo sur
gido de julho a agosto, mas
sempre acima daquele nível
nos meses restantes, ou de
13° durante o período de ou
tubro a março. Foi portanto
de 28°,2 a amplitude absoluta.
São quentes quase todos os

dias em João Pinheiro, num
total de 328, apenas de maio
a julho podendo se registrar
mensalmente de 4 a 8 mais
frescos, ou 4-5 em novembro-
dezembro.
Já as noites serão tôdas

frêscas, ressalvando 31 quen
tes, distribuídas sob taxas
mensais 3-5 de setembro a
abril.

Podemos examinar agora a
nebulosidade: média anual
3,8, bastante reduzida por
tanto e que mesmo no máxi
mo, em dezembro, não ultra
passa 5,2, descendo durante
o mínimo, junho, para 2,4,
sob amplitude portanto 2,8.
Mantém-se estável, acima de
4,0, no período das chuvas,
outubro a abril, e abaixo de
3,0 durante a sêca, junho a
agosto. Há dêsse modo um
número muito grande de dias
claros, 158, todos os meses
registrando em média 10-12.
e no período de inverno 17-
18 em junho, julho ou agos
to, com 15 e 14 respectiva
mente para maio e setembro.
Em contraste, será bastan

te reduzido o número dos
dias encobertos, apenas 69.
que ocorrem sobretudo de
novembro a março, com fre
qüências mensais 11-14 (nov.
dez.) e 9-8-8 (jan. a mar
ço) . Verifica-se depois um
declínio no outono para 3-4,
durapte o inverno cada mês
tendo apenas 1 dia encober
to, e o outono e primavera
3-4 em média mensalmente.
A precipitação contudo se

rá mais elevada que no s
Francisco, atingindo 1345mm
Varia entre o máximo de
312mm (dezembro) e o mí
nimo de 2 mm em agosto, no-

tando-se que superam 200mm
os meses de novembro a fe
vereiro, e 100 mm o de mar
ço. Chove porém menos que
20 mm mensalmente na fase
maio-setembro, e abaixo de
10 no inverno, a saber: 4-8-2,
em junho-julho-agôsto, sen
do que outubro já registra
100 mm. Foi de 68 mm a maior
precipitação recolhida em 24
horas (janeiro), com todos
os meses sob máximos seme
lhantes, de outubro a abril.
As chuvas diárias são porém
inferiores a 30 mm de maio a
setembro.

Analizemos agora o escas
so total dos dias de chuva,
somente 61 por ano, dos quais
o elevado número de 49 .su
pera 10 mm. As freqüências
ultrapassam 10 por mês no
verão, descendo a 0-1 no in
verno, como o demonstra a
série anexa, de janeiro a de
zembro.

ll-9_7-4.1_0-l-0-

5-9-13 =61

Convirá lembrar neste
ponto a velocidade do ven
to, um tanto elevada aliás,
com média anual de 2,1, e
fraca oscilação, entre 1.9 (fe
vereiro) e 2,3 (julho). Não
houve contudo registro de
ventanias.
Resta-nos citar as trovoa-

das muito raras (15 por ano),
o que traduz a forte estabi
lidade do noroeste mineiro.
Ocorrem apenas de outubro
a abril, com taxas mensais
2-3 reduzidas a 1 no último,
e por fim O durante o longo
período sêco, de maio a se
tembro. Não há nevoeiros
(0), sendo o orvalho também
raro (13 dias por ano), sob
taxa uniforme de 1 por mês
de novembro a agosto, salvo
em março, maio e junho,
com 2. Aquela se reduz po
rém a zero em setembro e
outubro.
João Pinheiro é assim

quente durante o dia, com
máximas em nível tolerav .
e contudo sempre frêsco
noite. Extremos da tcmp
tura pouco pronunciados
(36° e 8°) e céu Innpo -
geral, apresentando 1°
claros. São bem. Pod^f,^°!
de chuva, e ranssimas
voadas. Clima portanto bem
recomendável.
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0 COOPERATIVISMO

LIVRE

FÁBIO LUZ FILHO

Garrido Torres já acen
tuou que o Estado não existe
(ou existe?!!!) para ser em
presário, não obstante, nes
ses países de comunismo au
toritário, assuma êle a quin
tessência do poder empresa
rial e tenha atingido, como
dentre outros a Rússia, tèc-
nicamente níveis excepcio
nais.

Lavergne já disse que o
coletivismo estatal, que sa
crifica a liberdade e a livre
iniciativa, e o capitalismo.
há um caminho medianinho:
o cooperativismo.
Como a Igreja ecumênica,

tem o cooperativismo sua
vocação intrínseca, que é a
da universalidade humana.
"Una actitud ante Ia vida.
Una manera de vivir Ia vi
da". Não despreza mesmo
a tese antimitica que acra-
tismo envolve, como o fize
ram.

Krofothine e Fábio Luz
assumindo, dentro dos atuai.s
quadros políticos, a configu
ração de uma democracia so
cial plena ou um socialismo
liberal, que não ucarretam
as liberdades humanas nem
tiraram dos homens os seu'
direitos fundamentais
Disse bem "El Hoger Oli-

vero", a grande cooperativa
argentina, em sua brilhante
revista "La eooperación li
bre", que numerosas pessoas
confundem cooperativa com
obra social, provedoria eco
nômica ou outras atividades
análogas cujo funcionamen
to está previsto sobre uma
base assistencial setorizaãa
para um sindicato,_uma pro
fissão, uma confissão religio
sa, um partido político.
"Nada más ajeno a Io que
constituye Ia médula dei
cooperativismo libre, ajeno a
cualquer finalldad que no

sea Ia própria y cuyos prin
cípios rechazan enfática-
mente cualquer sectorización
que restrinja su universa-
lidad."

As cooperativas existem
para todos e ninguém pode
ser excluído de seu âmbito.
Além disso estão impedidas
de realizar funções de tipo
assistencial, que, em defini
tivo, signifiquem a atribui
ção gratuita de algo à al
guém.
Já se disse, que há um cri

tério para caracterizar uma
sociedade cooperativa: a as-
seguração da predominância
do interêsse geral e não o da
especulação, de vez que a co
operativa visa à economia do
serviço e não a do lucro. E
ela a formulação e a reali
zação de diretrizes econôrni-
cas novas, na substituição
paulatina, longânime, de um
sistema econômico em cujas
maranhas, como já dissemos,
os homens se enlaçam e de
batem e se engadanham,
num afã de mirificar sonhos
de individualismo... Laverp'
ne afirma que o cooperati
vismo é o único principio
econômico e social que faz
surgir, do conflito acidioso
de interêsses individuais e da
mediocridade humana, iim.a
ordem sócio-econômica jus
ta e altruistica, que aos pou
cos livrará a pessoa humana
do envencilhar de circun.s-
tâncias adversas, de hostis
negativismo ruinosos.
Para Rosário Labaãessa. o

cooperativismo presupõe uma
competição, uma reação em
determinado ambiente eco
nômico. A cooperativa é uma
eniprêsa econômica que tem
uma função social: função
de defesa, de emancipação e
de redenção dos mais fracos,
uu daqueles que, por circuns

tâncias especiais, estão sujei
tos a uma espoliação injusta
e irracional. Enfoca os pro
blemas do "homem que san
gra, com seus direitos muti
lados", ou postergados.
É preciso que se repita que

as leis injustas não são
leis...

E para que se compreenda
a posição dos que se conser
vam fiéis a êsses princípios
cooperativos nessa sua lídi
ma essência, mas cedendo às
inelutáveis condições de me-
sologia dos países subdesen
volvidos, para alguma coisa
de concreto e duradouro ser
feita, é preciso que. mais
uma vez, se saliente que,
como já foi dito com muita
propriedade, o cooperativis
mo se configura como sendo
essencialmente uma ativida
de econômica e social livre,
que se propõe eliminar os in
termediários desnecessários,
no domínio da produção, do
trabalho, do crédito e do
consumo; elevar o nível ma
terial e moral das classes
trabalhadoras e orientar pro
gressivamente para normas
de organização social e eco
nômica, conforme às aspira
ções morais e os interêsses
gerais do conjunto dos cida
dãos. O cooperativismo deve
ernpenhar-se no sentido de
atingir seus fins mediante o
aperfeiçoamento de seus pró
prios organismos técnicos e
administrativos e desenvol
ver entre os cooperadores os
sentimentos de responsabili
dade, de solidariedade, de
ajuda mútua e de previdên
cia. Por estas razões, o co
operativismo deve desenvol
ver-se independentemente de
todo propósito político e deve
poder funcionar e viver sob
um regime de liberdade.
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Notícias e Informações

MATERIAL AGROPECUÁRIO

O Instituto Nacional do Desen
volvimento Agrário aplicará éste
ano CrS 5,5 milhões de cruzeiros
na revenda de material agrope
cuário e serviços de extensão e
desenvolvimento. A transação será
feita diretamente com o agricul
tor, a preço de custo, com paga
mentos facilitados até 24 meses.
Incluído o período de carência de
6 meses.

27 PROJETOS AGROPECUÁRIOS

Levantamento efetuado pela
SUDENE revelou que até fevereiro
do corrente ano foram aprovados
255 projetos agropecuários para o
Nordeste, dos quais 29 para a Ba
hia, com um total de recursos da
ordem de 88,6 milhões de cru
zeiros.

ZEBUÍNOS

O Govêmo brasileiro vai Incre
mentar a exportação de reprodu
tores zebuínos e, para Isso, o Mi
nistério da Agricultura está cons
truindo dois quarentenárlos, um
na Ilha Anchleta e outro no Ter
ritório do Roraima, ambos para
contrõle sanitário dos animais des
tinados ao exterior.

eletrificação rural

Mais uma região goiana passou
a contar com o sistema de ele

trificação rural, desta vez bene
ficiando 35 grandes propriedades
rurais, com uma das áreas con
sideradas mais ricas e mais de
senvolvidas do Estado — o Sul
goiano. A cidade que serviu para
a experiência é Morrlnhos e coube
à CELG entregar o sistema de
eletrificação.

irrigação

A Irrigação constitui um dos
principais fatôres de êxito nas
práticas agrícolas. O binômio
água-Eolo serve, pois, de orlenta-
tação para o desenvolvimento da
nossa vida rural. Tendo Isso em
conta, o Ministério do Interior
está mobilizando recursos da or
dem de CrS 150 milhões, a serem
empregados em projetos de Irri
gação, com o aproveitamento das
águas do Rio São Francisco, me
diante a assistência técnica das
Nações Unidas. Com Isso, modlfl-
car-se-á a fisionomia sóclo-econõ-
mlca de vasta região brasileira, das
mais ricas em potencialidades. 56
mu hectares de terras poderão ser

beneficiadas com a regularização
do Rio Jequltitaí e a passagem de
parte de suas águas acumuladas
para o vale do Rio das Velhas,
através de um túnel de 3,6 qui
lômetros.

SUDENE (1)

A SUDENE liberou no primeiro
trimestre dêste ano Cr® 131,1 mi
lhões de Incentivos dos artigos 34-
18 para aplicação em projetos de
Instalação e modernização de In
dústrias e empreendimentos agro
pecuários do Nordeste. A maior
parte desses recursos foi liberada
em janeiro, quando foram entre
gues aos empresários CrS 50,6 mi
lhões.

SAFRA DE GAFE

O Departamento de Agricultura
dos Estados Unidos estima a pro
dução mundial de café para 1969/
70 em 64.001 mil sacas, ligeira
mente acima da estimativa de
dezembro último, que era de
63,813 mil sacas. A produção mun
dial exportável é calculada em
45.845 mil sacas, pouco superior à
anunciada em dezembro, 45,810
mil sacas. Confirmando a esti
mativa, acentua aquela Informa
ção que a produção brasileira será
de 19 milhões de sacas para a
próxima saíra.
Segundo o Departamento de

Agricultura, confirma-se que a
produção exportável brasileira será
apenas de 10 milhões e 250 mil
sacas.

ELETRIFICAÇÃO RURAL
EM SÃO PAULO

Nada menos de 4.524 proprieda
des rurais paulistas terão pleno
fornecimento de energia elétrica,
após a expansão total de 22 co
operativas de eletrificação rural.
São Paulo está seguindo o exem
plo dos Estados Unidos, onde o
melo rural, todo eletrificado, apre
senta nível de vida e confõrto a
bem dizer Igual aos das cidades.
A transformação do panorama ru
ral paulista cabe à Cooperativa de
Eletrificação Rural, que propor
ciona energia a baixo preço e os
serviços a preço de custo.

gafanhotos

Cinco toneladas de Inseticida
"POLIDO L'" serão empregadas
pelo Instituto Biológico da Bahia
no combate à praga de gafanho
tos "Mago de Pau", que volta a
atacar na região do São Francisco,
causando Incalcrüávels prejuízos
nos municípios de Tbotlrama, Ser
ra Dourada, Barra e Santana, uma
área superior a 100 mil hectares.

incremento de pecuária
nordestina

A agropecuária — pela extenção
em 1965, dos incentivos fiscais dos
artigos 34-18 — foi um dos se
tores econômicos do Nordeste que
se beneficiou com a Revolução, e

até fevereiro de 1970 foram apro
vados 225 projetos agropecuários,
com Investimentos de CrS 50 mi
lhões em todos os Estados nor
destinos .
Os projetos aprovados motiva

rão uma oferta de 4.200 arrobas

de carne verde no Nordeste e de
21 produtos agrícolas. Inclusive in
troduzindo outros na Região. As
Indicações dos Incentivos fiscais
montam a CrS 337,4 milhões.

BID FINANCIA PECUARIA

O programa de desenvolvimento
da pecuária de corte dos Estados
da Bahia, Minas e Espírito Santo
começou a ser executado. Durante
quatro anos aplicará USS 52 mi
lhões na melhoria do rebanho
com recursos do BID, do Banco
Central, dos três Govêmos esta
duais e dos mutuários.

SÍMEN CONGELADO

O INDA, através do Ministério
da Agricultura, Importou dos Es
tados Unidos, para distribuir aos
criadores brasileiros, 416 botljões
destinados à conservação de sê
men congelado para aplicação nos
rebanhos bovinos de alta linha
gem e em fase de desenvolvi
mento seletivo. Para o controle
do desenvolvimento ponderai dos
rebanhos, foram adquiridos tam
bém 258 balanças para pesagem
de até 1.500 quilos, e 30 com capa
cidade para pesagem até 3 mil
quilos.

PRODUÇÃO MUNDIAL
DE ALGODÃO

A produção mundial de algodão
de 1969/70 não vai dar para o
consumo: será de 52,1 milhões de
fardos (de 480 llbras-pêso cada)
e a procura foi prevista em 53,3
J^íRiões. Houve queda de 1 nil-
mao de fardos em relação à safra
de 1968/69. Principal causa: re
dução das colheitas dos EUA de
11 para 10,1 milhões de fardos.

recuaria alagoana

Depois da lavoura canavieira, u
rebanho bovino — 800 mil ca
beças _ é uma das boas fontes
Qe renda do setor rural de
goas. o gado pesa mais a c^
ãno na receita estadual e
dores vêem no boi um cj®® ®
negócio, com fácil mercado cu_
sumldor, sem flutuações ̂  g
húda jstá sempre subindo
sem as Incertezas de clima
afeta outras áreas da região.

PRODUÇÃO ANIMAL

O Governo vai

ííõef a^irde^°Sr'3rm?m?es
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na execução do projeto denomi
nado "Desenvolvimento da Produ
ção Animal".

GADO ZEBU

A Gülana Inglesa poderá com
prar um milhão de dólares de
gado zebu aos Estados do Nor
deste. Aquêle pais pretende agora
explorar convenientemente as suas
terras de pastos abimdantes.

CULTURA DO MARACUJÁ

Está em expansão a cultura e
Industrialização do maracujá, fru
teira que encontra grande pro
cura na sua exploração comercial

e industrial.

Planta modesta, que figurava
apenas nos pomares de amadores,
hoje está se desenvolvendo graças
às grandes possibilidades da uti
lização de seus frutos em compo-
tas, cristalizados, sucos, geléias,
xaropes, drops, etc.

Fruticultores do Sertão Carioca
e Estado do Rio são de opinião
que a cultura do maracujá ofe
rece boas perspectivas econômicas.

ABACAXI

Produziremos êste ano, superan
do tòdas as expectativas, 27 mi
lhões de frutos de abacaxi e, con
soante o programa comandado
pela Secretaria de Agricultura, es
tamos em condições de produzir
no ano que vem uma safra de 65
a 70 milhões de abacaxis. E re
leva notar que a Serra perdeu a
liderança na produção do sabo
roso fruto para Itapemerim, que
já agora produz 5 milhões de fru
tos contra os 3 milhões da Serra.

SUDENE (2)

Dos 267 projetos de agropecuá
ria — inclusive avlcultura — que
estão sendo executados no Nor
deste, com assistência técnica e
financeira da SUDENE, 33 corres
pondem ao Estado do Ceará, o
Investimento é da ordem de CrS.
66.496 cruzeiros.

Superam o Ceará os Estados da
Paraiba (64 projetos); Pernambuco
(56 projetos) e Minas Gerais (40
projetos).

ITUIUTABA MAIOR PRODUTOR
de arroz

O município de Itulutaba, de
terras roxas, no Pontal do Tri
ângulo Mineiro, é hoje o maior
produtor do País em arroz (3 mi
lhões de sacas) e milho (4 mi
lhões de sacas). Tem IQO mil ha
bitantes e 70 mil na sede. Se
gundo outras Informações trans
mitidas, novas lavouras ali flores
cem, como as de algodão (soo
mil arrobas), amendoim, gerge
lim, soja etc., passo inicial para
o ciclo industrial já Iniciado com
a Instalação das principais fábrl
cas de transformação cios produl
tos regionais.

PARAGUAI COMPRA REPRODU
TORES ZEBU DO BRASIL

Mais de 3 mil reprodutores de
gado zebu foram encomendados
ao Comitê Nacional de Exportação
de zebu por pecuaristas para
guaios. Esta será a primeira ope
ração de uma venda global que
atingirá cerca de 20 mil cabeças,
entre machos e fêmeas, das raças
GIB, NELOBE e GUZEBa.

EMPRÉSTIMOS DO BANCO DO
BRASIL

Ao fim do trimestre encer
rado em março, o saldo dos em
préstimos do Banco do Brasil
para custeio da produção dos 15
dos principais produtos agrícolas
acusava, em milhares de cinzei
ros: arroz 432.896 ;algodão 245.627;
milho 186.123: café 131.386; soja
52.381; cana-de-açúcar 41.628; ca
cau 32.931; mandioca 25.662; fei
jão 24.920; trigo 22.746; fumo
12.100; batata Inglesa 8.488; amen
doim 7.311; juta e malva 3.953 e
sisal 841.

MORATÓRIA PARA A AGRICUL
TURA NORDESTINA

Moratória parcial para todos os
débitos da agricultura e da pe
cuária nas regiões atingidas pela
sêca foi admitida pelo presidente
do Banco do. Nordeste, na capital
cearense.

VACINAÇÃO CONTRA AFTOSA
NO AMAZONAS

A Secretaria de Produção do Es
tado do Amazonas Iniciou a quar
ta etapa de vacinação contra a ,
aftosa de todo o rebanho bovino,
com a participação de técnicos es
taduais e federais.
Além da vacinação, os criado

res estão recebendo assistência
técnica permanente, inclusive para
a manutenção de um cadastro
que permite a vigilância efetiva
do estado sanitário dos rebanhos.

AMOSTRA DE SOLO
DE JOINVILLE

Cêrca de mil amostras de solos
de agricultura procedentes de
Joinville foram analisadas recente
mente pelo Laboratório de Análi
ses de Solo pertencente à Secre
taria da Agricultura, em Florianó
polis. o resultado das amostras
fornecerá os dados necessários
para a instalação de culturas de
monstrativas dêsse município, em
cumprimento ao Plano de Recupe
ração da Fertilidade do Solo, com
o objetivo de comprovar técnica
e economicamente o valor dos fer
tilizantes e corretivos na explo
ração agrícola.

Segundo o mesmo plano, após a
comprovação nas parcelas demons
trativas a campanha será estendi
da às demais áreas do município,
visando atingir, num prazo de
dois anos, 60% das propriedades
rurais de Joinville.

PECUÁRIA NORDESTINA

Um programa de desenvolvimen
to da pecuária no Nordeste, abran
gendo três projetos — bovinos,
ovinos e caprinos — será executa
do pelo Ministério da Agricultura
ha Região, de forma a Incremen
tar a exploração racional desses
animais, com vistas ao aproveita
mento comercial de suas carnes,
leite e subprodutos e para sua
valorização como produtores de
proteínas e como reprodutores.

CURSOS PRÁTICOS AGRÍCOLAS

^Foram abertas na Escola de
Horticultura WenceBláo Bello —
Avenida Brasil, 9.727 — Tel.:
230-1433 — Penha, as matrículas
para os seguintes Cursos Práticos:
Solo e Adubação; Reflorestamento;
Doença das Hortaliças; Inseticidas
® Funglcidas; Contabilidade Agrí
cola; Cooperativismo Rural; Apl-
cuitura; Multiplicação Vegetal e
Hortaliças de Frutos e de Folhas.

Os Cursos, inteiramente gratui
tos, serão ministrados na sede da
Escola mantida pela Sociedade
Nacional de Agricultura, e terão a
colaboração da Diretoria do Ensi
no Agrícola do MEC. As aulas te
rão Início no próximo dia 16 de
junho e serão ministradas aos sá
bados e domingos das 8 às 12 ho
ras.

FERRUGEM

No Paraná, a Divisão de Pesqui
sas Agronômicas do Instituto de
Biologia e Pesquisas Tecnológicas
anunciou que ainda não foi cons
tatada a ferrugem nas plantações
daquele Estado, mas os técnicos e
os plantadores estão alertas. Escla
receu que a medida mais acertada
foi a criação de uma área do se
gurança, para impedir o progresso
da doença. Por isso, acreditam
que não haverá possibilidade de
uma transmissão Imediata, ainda
havendo a vantagem da chegada
do Inverno.

CADASTRAMENTO

O  cadastramento do produ
tor rural de Minas Gerais é a úl
tima providência que o Govêrno
estadual acaba de adotar na re

formulação de sua política tribu
tária. O controle da produção
agropecuária é essencial para ve
rificar o comportamento de arre
cadação tributária, porque Minas
é o Estado que tem nas ativida
des agrícolas e pecuárias um de
seus principais suportes econô
micos. O Govêrno deve, portanto,
para a formulação de uma polí
tica tributária realista, conhecer
os dados estatísticos indispensá
veis e necessários. O cadastra
mento não deverá ser apenas ele-
mentcB básico para tributação.
Servirá, ainda, para a adequada
preparação de planos de incenti
vos, benefícios e tratamento ob
jetivo dos problemas da agrope
cuária estadual. Sem o conheci
mento dos fatos, é impossível uma
boa política econômica e finan
ceira .

AFTOSA

Representantes do Ministério da
Agricultura foram a Minas Gerais
com o objetivo de firmar com o
Govêrno estadual convênio visan
do a uma campanha intensiva de
vacinação contra a febre aftosa.
O Estado aprovou lei recente es
tabelecendo a obigatoriedade da
Imunização de todo o gado. A
medida teve seu fundamento no
fato de que a economia mineira
deve proteger o seu rebanho bo
vino, que é o maior do Pais. A
perda de cabeças de gado em
Minas, por ano, é assombrosa e
representa um déficit muito sé
rio para os pecuaristas. À perda
de pêso do rebanho em virtude
da aftosa é outro dado negativo
na balança econômica mineira.
Daí a atenção que o Estado e os
próprios homens do campo de
vem dar à campanha, para a
completa erradicação da febre af
tosa em Minas, sob pena de con
tinuarem a ter enorme sacrifício
anual em um dos mais fortes
contingentes de riqueza do Es
tado.

FINANCIAMENTO PARA AGRI
CULTURA E PECUÁRIA

O Banco Central do Brasil, atra
vés de sua Resolução 147, comuni
cou ter o Conselho Monetário Na-
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cional autorizado o Banco do
Brasil a conceder empréstimos es
peciais, com limite de CrS 20 mi
lhões, aos proprietários de terras
destinadas à agricultura e pecuá
ria. A medida tomada tem como
objetivo evitar o êxodo dos tra
balhadores e miniíundiários. O
financiamento poderá ser conce"-
dido nos seguintes casos: preparo
das terras para plantio e pasta
gens; construção e conservação
de açudes e semelhantes; forma
ção de culturas; conservação do
solo; reflorestamento e implanta
ção e tratos culturais de lavouras
permanentes.

NORDESTE

Os Ministros do Interior, Fa
zenda e Planejamento mantive
ram uma série de entendimentos
preliminares para aprovação ime
diata, pelo Conselho Monetário
Nacional, do nôvo esquema de fi
nanciamento aos agricultores do
Nordeste, que visa, fundamental
mente, à melhoria da produtivi
dade nas fazendas e à absorção da
mão-de-obra local.

FAIXA CREDITfCIA ESPECIAL
PARA O NORDESTE

O Governo decidiu tomar medi
das creditícias excepcionais para
o Nordeste, no âmbito do chama
do "polígono das secas", visando
conter o êxodo dos trabalhadores
rurais. Os créditos serão conce
didos a juros de 5';; ao ano, no
prazo de 8 anos e com três de ca
rência.

A medida, adotada através da
Resolução 147 do Banco Central,
autoriza o Banco Central a con
ceder empréstimos especiais até o
limite de 20 milhões de cruzeiros
aos proprietários de terra naquela
área. Significa a criação de uma
faixa de crédito especial naquele
limite, isto é, vinte bilhões anti
gos.

RAIVA BOVINA NO INTERIOR
SERGIPANO

Mais de 50 cabeças de gado bo
vino já morreram no interior ser
gipano, nos municípios de Ria-
chuelo e Santa Rosa do Lima, ata
cados de raiva.

Existe pânico entre os fazen
deiros, já que a doença ameaça
se alastrar por tôda a região, di
zimando o rebanho bovino e cau
sando prejuízos incalculáveis.

Medidas saneadoras já foram so
licitadas pelos criadores aos órgãos
competentes, sem que entretanto
se tenha feito sentir qualquer pro
vidência no combate à doença pe
las autoridades.

INSEMINAÇÃO ARTIFICI.AL NO
SUL FLUMINENSE

A inseminação artificial já pode
ser considerada como um fato

consolidado na região Sul Flumi
nense, conforme afirmou o chefe
do Pôsto de Inseminação Artifi
cial, sediado na Cooperativa Agro
pecuária. ■

Em um ano apenas de trabalho,
a média geral em 13 fazendas ca
dastradas, foi fixado em 70% po
sitivo, com 14 crias de insemina
ção. Dentro de sessenta dias —
disse o veterinário responsável pe
lo serviço no município — mais
50 produtores nascerão na região.

A LAVOURA

II EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA
E5I BAMBUÍ

Será realizada em Bambuí, Mi
nas Gerais, de 8 a 12 de julho, a
II Exposição Agropecuária, promo
vida pelo Sindicato Rural, com a
cooperação das entidades rurais e
autoridades locais.

BALANÇAS PARA PECUARISTAS

O INDA está oferecendo, a to
dos os sócios da Associação Brasi
leira dos Criadores de Zebu, fi
nanciamento para aquisição de
balanças para bovinos. Essas ba
lanças custarão 2.250 cruzeiros,
postas na Delegacia Regional do
INDA, na Capital do Estado onde
estiver localizada a fazenda do in
teressado. Além do preço, haverá o
acréscimo das despesas de trans
porte de São Paulo à delegacia.
Os de São Paulo só pagarão o

transporte da Capital à Fazenda.
A vantagem oferecida consiste
Justamente no prazo que o INDA
concederá. Será de 24 meses, in
cluindo um período de carência
de seis meses, possibilitando assim
a amortização em 18 pagamentos
mensais a contar do sexto mês de
recebimento da balança. Os juros
serão de 0,5% ao mês, a partir da
data de entrega.

CRISE DO SISAL

A solução para a região sisa-
leira da Bahia está na erradica
ção, como forma capaz de pos
sibilitar a diversificação da la
voura, segundo afirmou o coor
denador da política comercial da
Secretaria da Indústria e do Co
mércio, que representou a Bahia
na reunião sôbre fibras duras, re
centemente realizada em Roma.

Os países produtores e consu
midores de sisal não chegaram a
um denominador comum sôbre o
prêço mínimo e, em conseqüên
cia, o mercado continua livre. O
sisal está colocado em quarto lu
gar na pauta de exportação da
Bahia e representa um problema
social porque milhares de famí
lias vivem exclusivamente do cul
tivo da planta.

COMPRA DE GADO ZEBU PELO
PARAGUAI

Mais de 3 mil reprodutores de
gado zebu foram encomendados
ao Comitê Nacional de Exporta
ção de Zebu por pecuaristas para
guaios. Esta será a primeira ope
ração de uma venda global que
atingirá cêrca de 20 mil cabeças,
entre machos e fêmeas, das raças
Gir, Nelore e Guzerá.
Esta operação é resultado de

gestões da delegação brasileira
que visitou o Paraguai no mês
passado, chefiada pelo presidente
do Comitê Nacional de Exporta
ção de Zebu.

AVIÕES AGRÍCOLAS

Organizações privadas já enco
mendaram 50 unidades do "Ipa
nema", o primeiro avião agrícola
que a Emprêsa Brasileira de Ae
ronáutica está coirstruindo em São
Jdsé dos Campos. Elaborado e
construído por brasileiros, êsse
aparelho destina-se la preencher
c! amorosa lacuna no pla,no agro-
pastoril, pois será utilizado na
defesa fitossanitária (combate às
pragas) e mesmo para semeaduras.
Se a fabricação do "Ipanema"
abre perspectiva para a nossa

nascente indústria aeronáutica, o
mais importante no caso é seu
papel na ampliação da tecnologia
agrícola.

COMBATE Ã FERRUGEM DOS
CAFÈZAIS

O CMN aprovou, por sugestão
do Ministro Marcus Vinicius de
Moraes, o programa de contrôle
da ferrugem do cafeeiro, apresen
tado pelo Sr. Mário Penteado de
Faria e Silva, Presidente do IBC.
O programa reúne uma série de

providências a curto prazo, des
tinadas a tentar impedir o avan
ço da hemliea vastatrix em di
reção às extensas plantações de
café do Centro-Sul.

Em sua exposição, o Ministro
Marcus Vinicius de Moraes disse
que a importância econômica des
sa moléstia do cafeeiro é tal que
se justifica qualquer esfôrço no
sentido de deter, ou mesmo mini
mizar, os seus efeitos.

QUADRO DINÂMICO

O programa apresentado pelo
IBC objetiva iniciar a execução
de amplas medidas de contrôle da
ferrugem e foi elaborado quando
ainda se procedia ao levantamen
to do campo visando a conhecer a
extensão da área infectada.

"O quadro — disse o Ministro
— apresenta-se extremamente di
nâmico e a cada dia fatos novos
surgem, determinando reformula
ções parciais e novas providências.
No entanto, o núcleo do programa,
que poderá sofrer algumas modifi
cações em sua execução, é válido
e preenche as necessidades de mo
mento".

PROGRAMAÇÃO

O CMN libera para aplicação
imediata CrS 40 milhões, que se
rão utilizados em levantamentos,
erradicação, recepa e contrôle de
focos de ferrugem; pesquisas; er
radicação de mudas; ação infor
mativa; estabelecimento da "fai
xa de segurança" e convênio «om
outras entidades para prestação
de serviços.

O programa, entre outras apli
cações, prevê 12 milhões de cru
zeiros para indenizações por erra
dicação (20 milhões de cafeeiros
a CrS 0,60 por pé); 6 milhões de

para custear erradicações
(20 milhões de cafeeiros a CrS 0,30
por pe); 4 milhões de cruzeiros

- ̂ P<^aPizações por corte (20milhões de cafeeiros a CrS 0,20
P®)'. 4 milhões de cruzeiros

indenização de mudas.

CRISE AMEAÇA CACAU

'ío cacau teve suacoineita iniciada no mês passado
® as perspectivas estão apontan-
° iihi volume muito menor do

passado, com um to-
1  1-500.000 sacas, para as1-800.000 de 1969.

Observadores da zona estão tt'
butando aos lavradores dra___-o
Io desânimo, não só
baixo como também P®'a d
be produção. Há um esfrlamen _
nas compras por parte "1°® .,40
sumidores do produto no ^e-
internacional, não obstante as
centes compras 1^,?- nor
se de 25 centavos de dólar por
libra peso.
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— MINAS GERAIS —
PRIMEIRO NO PLANTIO

DE CAFÉ

Por ter sido o único Estado bra
sileiro a empregar tôda a parcela
de CrS 9 milhões, de um plano
que previa o plantio de 50 milhões
de novos cafeeiros, em 1970, Mi
nas Gerais ganhou mais de 6 mi
lhões do Instituto Brasileiro do
Café, de acõrdo com resolução to
mada numa das últimas reuniões
da diretoria do órgão.

A verba de CrS 6 milhões já
tinha sido liberada pelo Banco
de Desenvolvimento de Minas Ge
rais, que agora vai receber esses
recursos de volta, para repasse
em outros financiamentos. Com o
emprego dêsses CrS 15 milhões,
Minas Gerais assumiu a lideran
ça do plantio de café, ultrapassan
do todos os outros Estados pro
dutores em 1970.

SOJA — COLHEITA

Em São Paulo a grande maio
ria dos produtores de soja pos
sui colhedeiras para a soja, Es
tas máquinas reduzem grande
mente o tempo de colheita e as
despesas de mão-de-obra, pos
sibilitando a um só agricultor cul
tivar grandes áreas.

Há, entretanto, a possibilidade
do cultivo desta oleaginosa em es
cala mais reduzida, mesmo quan
do não 66 possuem colhedeiras
automotrizes. De qualquer forma,
porém, é necessária a utilização,
de máquina grande ou pequena
para a trilha da soja, a não ser
em plantações muito pequenas
onde a trilha ou debulha é fei
ta manualmente, como se faz no
feijão.

TÉCNICA NA CULTURA DO
ARROZ

Nos últimos cinco anos, São
Paulo cultivou praticamente o
tíôbro da área de arroz do Rio
Grande do Sul, tendo obtido na
comercialização da sua produção
quase que a mesma renda bruta
daquele Estado sulino.

Verifica-se que os orizicultores
gaúchos estão obtendo um rendi
mento por unidade de área de
trezentos por cento a mais que os
paiüistas. A situação é agravada
ainda, pois os níveis de cotacão
da produção, das terras e da mão
de-obra são inferiores aos rio
São Paulo.

Há, em São Paulo, uma Invio
bilidade econômica do orizicultrir
praticar, em larga escala,
vo do arroz irrigado, o arroz dZ
sequeiro é o ̂ ande responsável
pelo baixo rendimento das lavou
ras paulistas e, se a situação é
totalmente diversa no Rio "de
do sul, é porque foram edifica
das grandes obras governamentais
que permitem aos agricultores
gaúchos dispor de água suficien
te para praticar o cultivo do ar
roz emi níveis técnicos avança
dos.

A PRODUÇÃO DO MAMÃO

O mamoeiro é uma espécie fru
tífera de crescimento bastante rá
pido, que inicia a produção a par

tir do décimo mês após a se-
meadura. A partir do inicio da
produção, esta planta pode pro
duzir ininterruptamente, desde
que encontre condições culturais
e  climáticas favoráveis. Porém,
em nossas condições isto geral
mente não ocorre e as diferenças
climáticas que se verificam entre
as estações do ano, bem como o
intenso ataque de pássaros que
normalmente aparece no período
janeiro-junho, fazem que a pro
dução do mamoeiro durante o
ano obedeça a uma curva caracte
rística, na qual observa-se incre
mento da produção no inverno e
decréscimo no verão.

FUSÃO IBRA — INDA

Acredita-se que dentro de 90
dias estejam concluídos os estu
dos, determinados pelo ministro
da Agricultura, para a fusão
INDA —IBRA. A nova repartição
que vai nascer, fruto dêsses estu
dos, promoverá em nõvo ritmo a
reforma rural pretendida pelo Mi
nistro Cime Lima.

BRUCELOSE

A brucelose está atacando os
rebanhos baianos. 3.504 testes so-
rológicos já foram realizados por
uma equipe de quatro veteriná
rios e seis auxiliares no interior
do Estado, para determinar a pre
valência da doença. O mate
rial coletado será enviado ao La
boratório doi Instituto Biológico
em Salvador, que aplicará 35.000
testes ao todo.

REPLANTIO DO FEIJÃO

Os agricultotes do Município de
Caruaru estão empenhados numa
tarefa que exige persistência
replantio do feijão. Para isso es
tão recebendo orientação de téc
nicos da Ancar — PE._ Há possi
bilidades de recuperação para os
lavradores que perderam em mé
dia 70% da plantação de milho e
feijão, com o atraso das chuvas,
que só agora chegaram com in
tensidade ,

CAMPANHA "ADUBAÇÃO 70"

Para recuperar e desen^volver a
lavoura do cacau, o Govêrno Fe
deral lançou a campanha Aduba-
ção 70, cujo programa a ser cum
prido pela Coraisão Executiva da
Lavoura Cacaueira (CEPLAC) pre
vê a adubação de 80 mii hecta
res í3e terras ocupadas com a
cultura do cacau. A CEPLAC já
investiu CrS 10 milhões para ad
quirir 22 mil toneladas de cal
cário. Mais da metade dêsse ma
terial já se encontra nas áreas de
ação das regiões do cacau — Ba
hia e Espírito Santo.

FABRICA DE RAÇÕES

A COPEG está estudando a pos
sibilidade de financiar as coope
rativas de avicultores cariocas pa
ra instalação, no Rio, de uma fá
brica de rações, que poderia elimi-
nar consideràveimente o custo
operacional dos que se dedicam
a êsse tipo de atividades em nos
so meio. É preciso recordar que o
parque avícola carioca é o segun-
do do País, só perdendo mesmo
para o de São Paulo.

PREVISÃO DO TEMPO

Dentro de um ano, aproxima
damente, graças ao apoio finan
ceiro que recebeu da FINEP, o
Escritório de Meteorologia esta
rá dotado dos instrumentos in

dispensáveis para o aperfeiçoamen
to de todos 03 seus serviços de
previsão do tempo. Assim é que
graças aos novos recursos de que
vai dispor, poderá prever chuvas
até com dois meses de antece
dência, o que é da maior impor
tância, especialmente pata a agri
cultura. Entre outras coisas, o
Escritório de Meteorologia vai ter
participação num satélite meteoro
lógico que fotografará as nuvens,
dando, através do rádio, tõdas ag
indicações e dados considerados
necessários pelos nossos meteoro
logistas.

EMPRESÁRIOS INVESTEM NO
NORDESTE NO SETOR DE
ALIMENTAÇÃO

Êste ano a Sudene recebeu 184
consultas de empresários interes
sados em instalar fábricas no
Nordeste, com inversões da ordem
de 723 milhões na área de atua
ção daquela autarquia,

O setor de alimentação foi o
mais escolhido, tendo sido res
pondidas 33 consultas com prová
veis investimentos de CrS 121 mi
lhões, e Pernambuco foi o Esta
do preferido pelos investidores,
em seguida vieram Bahia, Paraíba
e Ceará, seguindo-se Minas Ge
rais, Piauí, Maranhão, Alagoas e
Sergipe. Os investimentos seriam
os seguintes: CrS 127 milhões, pa
ra Pernambuco: Cr$ 127 milhões,
para a Bahia; 77 milhões para
Minas Gerais; Cr$ 68 milhões, para
o Piaui; 58 milhões para a Pa
raíba; CrS 34 milhões para o Rio
Grande do Norte; 14 milhões para
0 Ceará; 7 milhões para Sergipe;
e Alagoas CrS 4,5 milhões. Os
ramos da indústria preferidos fo
ram: extrativa de produtos mine
rais, 3 consultas; minerais não me
tálicos, 12 consultas; metalúrgi
ca, 13 consultas; mecânica. 7
consultas; material elétrico e de
comunicações, 8 consultas; mate
rial de transportes, 5 consultas;
mobiliário, 3 consultas; papel e
papelão, 12 consultas; industriali
zação de borracha, 2 consultas;
couros e peles e similares, 1 con
sulta; química, 11 consultas; pro
dutos famacêuticos e medicinais,
1 consulta; produtos de matéria
plástica, 6 consultas; vestuátio e
calçados e artefatos de tecidos, 5
consultas; produtos alimentares,
33 consultas; bebidas, 2 consul
tas; editorial e gráfica, 2 consul
tas; produtos diversos, 8 consul
tas: industriais especiais, 42 con
sultas.

PECUARIA

Sobe a 30 milhões de bovinos
e  rebanho brasileiro, que apre
senta, segundo autoridades em pe
cuária, úma taxa de crescimento
anual da ordem de 2,5%. Con
tudo, os estudos mais recentes
sõbre a oferta e a demanda de
produtos de origem animal
acusam déficit de carne bovina,
de leite e ovos. Verdade é que
êsses produtos têm-se baseado na
demanda potencial e não na de
manda efetiva. Como se trata de
produtos que apresentam altos
coeficientes de "elasticidade-ren-
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■da", verificou-se, nos ilitimos
anos, com a crescente urbaniza
ção, uma aita pressão sõbre a
oferta, tendo-sc verificado natural
•elevação de preços. Com o passar
dos anos, porém, sobreveio a nor
malização do mercado.

.ELETRIFICAÇÃO RURAL

Os dados divulgados recente
mente pelo Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário — INDA
— a respeito da eletrificação ru
ral são realmente interessantes
nesse setor, que é de fundamen
tai importância para a economia
nacional, baseada ainda na pro
dução agrícola. Minas Gerais foi
bastante beneficiada com verbas
para a eletrificação rural aplica
das em várias partes do Estado,
principalmente na região Norte-
Nordeste, uma das menos desen
volvidas nessa área. Além das
melhores verbas, estão sendo coor
denados estudos para a melhoria
de nossa eletrificação rural e de
finidas as regiões necesitadas.

BÔLSA DE ANIMAIS

A fim de proporcionar possibili
dade de comercialização e oferecer
assistência técnica para a conclu
são de negócios, emissão de certi
ficados de sanidade e laudos zoo-
técnicos, a Associação Paulista de
Criadores de Bovino criou a Bôl-
sa de Animais, a qual permiti
rá que, na própria entidade, se
realizem operações de compra e
venda de animais, dentro da
maior garantia possível.

O funcionamento da Bôlsa se
rá por meio de normas median
te as quais as ofertas de venda
serão apresentadas diàriamente,
permanecendo à disposição dos
interessados durante trinta dias.

quando os animais estarão con
signados à Bôlsa e as transações
contarão com a assistência técnica
dos serviços da Associação, tais
como assistência veterinária e zoo-
técnica e outras.

Um completo íichárlo onde
constarão todos os detalhes dos
animais ofertados permanecerá à
disposição dos compradores. Dià
riamente serão fixadas as ofertas
recebidas. Os casos em dúvida se
rão dirimidos por um Conselho
formado por cinco membros cria
dores e técnicos associados. Os
compradores ficarão cientificados
das responsabilidades dos vende
dores, das quais a Associação es
tá inteiramente desligada, embora
tõda a assistência necessária seja
com o objetivo de concluir as
transações.

PRODUÇÃO DO MILHO

A produção do milho deverá
ter êste ano grande aumento, cal
culada em 25 milhões de sacas, tal
como ocorreu com a safra de ar
roz de Goiás.

O Paraná conta, também, com
safras de milho e algodão de tal
volume que seu escoamento será
feito, em parte, por São Paulo,
já que o põrto de Paranaguá é
considerado insuficiente.

CONVÊNIO DE 6 MILHÕES PARA
O NORDESTE

Um convênio no valor de ...
CrS 6 milhões foi assinado entre
o Ministério do Interior e o Ban
co do Brasil para o fortalecimen
to da agricultura nordestina e
para amenizar os efeitos das sê-
cas.

O documento foi firmado ain
da em Recife pelo superintendente

da Suvale e pelo presidente do
Banco do Brasil. Permitirá ao ór
gão do Ministério do Interior apli
car o crédito em tõda a região
do São Francisco, em financia-
ment oa longo prazo, pois o di
nheiro deverá retornar ao Banco
em 13 anos.

FINANCIAMENTO PARA OS
FLAGELADOS

Vinte milhões de cruzeiros se
rão financiados aos agricultores
da região assolada pela sêca, no
Nordeste brasileiro, a fim de que
os trabalhadores permaneçam nas
fazendas e preparem tõdas as con
dições para tirar maior rendimen
to possível da próxima safra.

O financiamento será feito atra
vés do Banco do Brasil, a longo
prazo e a Juros baixos, cujas par
celas só começarão a ser pagas
dentro de 3 anos.

EXPOSIÇÃO DO GADO LEITEIRO
"AGUA BRANCA"

Com mais de 1250 animais, foi
inaugurada no Parque da Água
Branca, em São Paulo, a XIC Ex-
posição-Feira de Gado Leiteiro,
Cavalo das Raças Mangalarga,
Campolina, Crioula, Jumentas,
Ovinos e Aves, que a Secretaria
da Agricultura promove em co
laboração com as Associações de
Criadores.

São 703 bovinos, 218 ovinos, 124
eqüinos, 50 caprinos e 180 aves,
com um total de 1275 animais.

Durante todo o transcurso da
primeira semana foram permiti
dos negócios, com financiamentos
através das diversas agências de
entidades bancárias, que se ins
talaram no próprio Parque de
Água Branca.

MECANIZAÇÃO AGRÁRIA
Curso de Pós-Graduados

O Diretor da Escola Técnica Superior de Engenheiros Agrônomos da
Espanha, Sr. Eladio Armanda Heredia, dirigiu mensagem ao Presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura, capeando prospecto a respeito do Curso
de Pós-Graduados de 1970/71, e pondo-se à disposição dos brasileiros
interessados no importante curso.

Destina-se o mesmo, basicamente, aos técnicos superiores que desem
penhem funções investigadoras, docentes ou executivas em centros e
organismos da especialidade, e que possam cumpri-lo em missão de serviço.
O pedido de bôlsas de estudo será feito através o Instituto de Cultura
Hispânica, Madrid-3, Espanha.

Pormenores para a inscrição podem ser obtidos no dito organismo, e
também através as Embaixadas da Espanha nos respectivos países, ou
diretamente na Escola Técnica Superior de Engenheiros Agrônomos, Cidade
Universitária, Madrid-3, antes de 30 de junho de 1970.
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CULTURA DA BETERRABA
(Beta vulgaris — var. hortensis L.)

Engenheiro-Agrônomo
Almiro Gonçalves,

de Castro

A beterraba é uma planta
bastante cultivada pelos nos
sos hortelões, durante quase
todo o ano, com preferência
nos meses de inverno.
Seu desenvolvimento nor

mal se processa em tempe
ratura que se situa entre 15
a 25 graus centígrados. En
tretanto, pode ser cultivada
em épocas mais quentes,
desde que sejam tomadas
precauções tais como: colo
cação de cobertura morta
nos canteiros, irrigações pe
riódicas diárias e tratamen
to visando a cercosporiose.

Solo — A beterraba é exi
gente em solo ricos, de na
tureza argilo-silicoso, com
bom teor de matéria orgâni
ca. Os solos humosos são in
dicados, não tolera solos se
cos ou enxarcados. o pK
ideal está entre os limites de
5, 8 a 7.
Variedades — As varieda

des mais indicadas são: Per-
fected-Detroit, Crosby's-egy-
ption, early-vsronder da firma
americana Ferry-Morse ou
ainda da Asgrow, as varie
dades Asgrow wonder e
Bedpack.
Semeio — A beterraba po

de ser semeada diretamente
no local definitivo em sulcos
espaçados de 40 a 60 cm um
do outro, procedendo-se ao
desWaste quando^ as mudi-
nhas apresentarem de 2 a 3
folhas.
A formação de sementei-

ras é indicada por apresen
tar vantagens tais como:
uniformidade no desenvol

vimento das plantas, maior
aproveitamento de áreas e
economia de sementes. Neste
caso, as sementes são se
meadas em canteiros com
1 m de largura, tendo 10 cm
de altura, comprimento va
riável. Neste canteiro são
abertos sulcos com 1 a
1,5 cm de profundidade, dis
tanciados 10 cm um do ou
tro, onde são colocadas as
sementes, gastando-se em
média 25 gramas por metro
quadrado de canteiro.
Êsses canteiros de semen-

teiras devem receber uma
adubação completa 8 a 10
dias antes do semeio, com os
seguintes adubos por metro
quadrado:

Estéreo de curral 3 quilos
Salitre do Chile . 35 gramas

Superfosfa-
to simples 40 "

Cloreto de potás
sio 20 "

Transplante — As semen
tes germinam decorridos 5
a 7 dias; com 10 a 15 dias
de nascidas as mudas podem
ser transplantadas para os
viveiros, isto é, canteiros on
de as mudas irão se desen
volver e ganhar fôrça para
posterior transplante ao
campo.

Nos viveiros, os canteiros
são idênticos ao da semen-
teira, recebendo a mesrna
adubação, sendo as mudi-
nhas colocadas em linhas

distanciadas 10 cm uma da

outra, com o espaçamento
entre mudas de 3 cm. Regas
e  tratamentos visando as
doenças são os cuidados ne
cessários nessa fase.

Decorridos 20 dias após o
transplante das mudas,
quando essas apresentarem
fõlhas com altura de 20 cm
e raiz com um dedo de gros-
sura são levadas para o
plantio em local definitivo.
Recomenda-se que neste

transplante as mudas não fi
quem excessivamente enter
radas, devendo a terra ape
nas cobrir a raiz, sendo êsse
fator da maior importância
para o bom desenvolvimento
da planta.

No local definitivo que foi
adubado com antecedência
de 8 a 10 dias, as mudas se
rão plantadas de 15 x 15 cm,
deixando-se ruas de 30 cm
entre um certo número de
carreiras para facilitar os
trabalhos tais como: rega,
pulverização etc.

Colheita — A colheita po
de ser iniciada 40 dias após
o transplante para o local
definitivo, retirando-se em
primeiro lugar aquelas que
apresentarem o melhor de
senvolvimento.

(Boletim Técnico n.° 1) —■
maio/1968

SECRETARIA DE ECONO
MIA — Departamento de
Agricultura.
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Sociedade Nacional de Aericultura

ESTATUTOS

Capítulo I

Sede, Composição e Fins da Sociedade

Art. 1.° — A Sociedade Nacional de Agricultura
tem sede e fôro na cidade do Rio de Janeiro, sendo
nessas atividades.

Art. 2.0 — A Sociedade, que extende sua atividade
por todo o território pátrio, é uma agremiação de
pessoas naturais e jurídicas dedicad.as às atividades
rurais, inclusive cientistas, técnicos e interessados
nessas atividades.

Art. 3.0 — A Sociedade tem por fins principais:
a) — agremiar os que queiram trabalhar pelo pro

gresso da agricultura, ocupando-se de todos
os assuntos que possam concorrer para o seu
fortalecimento e para o bem estar dos agri
cultores;

b) promover e estimular a realização de estudos
e pesquisas sobre questões ligadas à explora
ção da terra, em seus aspectos econômicos,
técnicos e científicos;

c) constituir-se em centro cultural e de docu
mentação para sistematizar e divulgar conhe
cimentos ligados à ciência agronômica, à téc
nica agrícola, à economia rural e à sociolo
gia rural;

d) — colaborar com os governos, as instituições ofi
ciais ou não e, em particular, com os órgãos
da classe, no estudo e solução dos problemas
rurais e econômicos do pais;

e) manter biblioteca especializada e outros meios
de difusão cultural;

f) manter cursos de formação, divulgação, espe
cialização e aperfeiçoamento, dentro de suas

g) prestar aos seus associados todos os seriiços
ao seu alcance.

Capitulo n

Dos Sócios

Art. 4.0 — O quadro social é composto das se
guintes categorias: titulares, efetivos, correspondentes,
honorários e beneméritos.

§ l.o sgo sócios titulares as pessoas que, pelos
seus grandes serviços à Agricultura, em qualquer dos
seus setores, forem eleitas de acôrdo com o Art. 16
e seus parágrafos, e seu número é limitado a 40;

§ 2.0 São sócios honorários as pessoas que Pas
tarem à agricultura serviços tão relevantes que a Di
retoria as julgue merecedoras dêsse titulo;

§ 3.0 São sócios beneméritos as pessoas que por
sua dedicação e serviços excepcionais à Sociedade
forem por proposta da Diretoria, aprovada pela As-
sembléia-Geral, consideradas dignas dessa investidora;

§ 4.0 são sócios efetivos as pessoas naturais ou
jurídicas que, sediadas no pais, forem propostas e acei
tas pela Diretoria, e se dividem nas classes seguintes:

a) individuais — as pessoas naturais que pa
garem no ato da admissão a contribuição
estabelecida pela Diretoria;

b) coletivos — as entidades ou organizações que
pagarem a contribuição estabelecida pela Di
retoria;

c) — filiados — as associações rurais e outras en
tidades regularmente constituídas que forem
aceitas pela Diretoria e contribuírem com as
anuidades pela mesma estabelecidas;

d) — remidos — os que, estando em condições de
serem aceitos como individuais e coletivos,
pagarem, de uma só vez, a jóia e 10 anui
dades. _ j, ,

Art. 5.0 — Os coletivos e filiados deverão decla
rar o seu desejo de participarem do quadro social,
ficando a aceitação dependente de resolução da Di
retoria.

§ l.o — Os sócios efetivos deverão ser propostos
por um ou mais sócios à Diretoria, que deliberará a
respeito.
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§ 2.0 — À Diretoria compete estabelecer o valor
das contribuições dos sócios, ad referendum da Assem-
bléia-Geral.

Art. 6.0 — Os sócios honorários e correspondentes
não terão ingerência na direção da sociedade, mas
gozarao de todos os demais direitos de sócios.

Parágrafo único — Os sócios, em geral, não res
pondem subsidiàriamente pelas obrigações sociais.

Art. 7.0 — Poderão reunir-se em qualquer tempo,
os sócios efetivos individuais e coletivos, podendo, para
êsse fim, lhes ser contado um têrço das anuidades
pagas, até o máximo de CrS 20,00 (vinte cruzeiros).

Art. 8.0 — Aos sócios titulares, honorários e corres
pondentes serão expedidos, gratuitamente, os diplomas.

Art. 9.® — São deveres do sócio:
a) — satisfazer as contribuições que lhe competi

rem e os compromissos pecuniários que con
traírem com a Sociedade:

b) — cumprir os dispositivos dêstes estatutos, dos
regulamentos ou regimentos baixados pela Di
retoria, bem como quaisquer deliberações dos
órgãos competentes da Sociedade;

c) — fazer ativa propaganda em favor da Socie
dade, no intuito de aumentar o número de
membros, e de lhe multiplicar as oportuni
dades de prestar serviços à agricultura;

d) — concorrer, na medida de seus recursos, para
o desenvolvimento da Biblioteca e das de
mais dependências e serviços da Sociedade;

e) — colaborar nas iniciativas sociais;
í) — exercer os cargos para que fôr eleito, salvo

excusa legítima, renúncia por motivo ponde-
roso ou licença justificada.

Art. 10 — São direitos do sócio efetivo ou bene
mérito:

a) — votar e ser votado;
b) — tomar parte nas assembléias e nelas apre

sentar quaisquer propostas ou indicações con
dizentes com os fins da Sociedade;
assistir, sem direito a voto, às reuniões do
Conselho Superior, tomando parte nas dis
cussões, fazer qualquer proposta ou comuni
cação e, a juízo da mesa, prestar informa
ções;

— freqüentar a Biblioteca, utilizando-se, ai, dos
livros, jornais e revistas — e as demais de
pendências da Sociedade;
exonerar-se do quadro social, uma vez qui
tado com a Tesouraria;

f) — gozar das vantagens que lhe são concedidas
por êstes estatutos e regulamentos da So
ciedade.

direito de votar e ser votado, nas As
sembléias Gerais, cabe aos sócios titulares, benemé
ritos e aos efetivos quites, considerando-se como tais

íf a Tesouraria ou deverem, apenas, a anuidade corrente.
sócio ausente temporàriamente ou residente fora do Estado da Guanabara cabe o direitode votar por Procuração, concedida a outro °sócio. .

nistra?ão o7 fór6o= u o® cargos da admi-
efetiv^f iioletivos e fnl7d°os"'°'' '=°"^spondentes e os

tf—^porTnorte;®""^ ^ qualidade de sócio:
c) 7 poí ° ̂'Í^areíclo dos direitos civis:c; por expontânea demicscãn-
— por falta de pagamento 'de duas contribui

ções vencidas.

c)

Capítulo in

Administração

eleita para um período do auatro anos. , im+q
Art. 15 - Haverá^nda. a Diretoria Técnica, eleito

pela mesma forma do artigo anterior, composta •jj
pessoas de reconheSda ctitcidade técnica, cuja fun
ção será determinada em regimento especial.
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Art. 16 — O Conselho Superior será constituído
de quarenta sócios titulares, eleitos por escrutínio
secreto em reunião da Diretoria Geral especialmente
destinada a êsse fim, não podendo ser eleito mais de
um em cada sessão.

§ 1° — Para que a Diretoria possa deliberar sobre
a admissão de sócio titular, necessário se torna que à
reunião^ compareçam pelo menos seis de seus mem
bro, além do Presidente;

§ 2.0 — Para a eleição de sócio titular, será obser
vada, no respectivo processo, a norma estabelecida
no Art. 46, § S.o;

§  O sócio titular, com a sua eleição, adquirea qualidade de membro do Conselho Superior, não
5 + ° ao pagamento de qualquer contribuição,tem o mandato em caráter vitalício

rinr tlm Quarenta cadeiras do Conselho Supe-
niÍo<! í^omes abaixo mencionados,
AericuulirJ à rí- prestaram à causa da
of seglüntes- ^ ̂  Economia brasileiras, e são

1) — Ennes de Souza; 2) Moura Pracíi*
Campos da Paz; 4) - Barão de C^anema- õf ̂
Ra^Sel- af PaL" Wencesláo Bello; 7)' — Sylvio
— Mgúel clín^n- lí? 9) — Lauro Müller; 10)
Ranuíf- 111 ^ Castro; 12) — Augusto
lll^ piriL^nf— — Eduardo Cotrim;
— PauUno íor" T^^íano de Medeiros; 17), -rauiino tp^avalcanti; 18) — Femarifín 1Q^
Sérgio de Carvalho; 20) — Gustavo Dntra- li?'
Augusto Trindade; 22) _ Ignáclo ~

24)^- jSpo°niS;' gj Z
slmnafo^ 2Ri tÍT,. °Í M°reira; 27) — Alberto
TôS-e?í 'aoV^ de Andrade; 29) - Alberto32) Pinolrtn Fortes; 31) — Theodoro Peckolt;
34) Z Carvalho; 33) _ Barbosa Rodrigues;

I  Campos; 35) — Américo Braga; 36)— Epaminondas de Souza; 37) — Mello Leitão- 38) —
39) - Vital Brasil; 40) _°Getúlio

•  eleição de sócio titular se dará ann«;
SSis oTfremf^-^ Diretoria por 'um ou mafs
a iSdictcão ou n ° interessado, devendoum currículo do candidato^T^^vagl!^ acompanhado de
selhl Suillrfor^^a^Dirltoria^^^d^mro
nará os candidatos que se apresenterem exami-à •WMoj.o aj.
lorl., ÒTsl ou TécSl.oaííi toSt;;,''''"?'',-?*."
porário no Conselho Superior cabendr,®"
Diretoria, reunida em seisão ^ aceitaçao à

da seguinte formar^desimacSm^^nte^ distribuidos
eleição: "csignaaamente. por ocasião da

Presidente;

Io e 2.0 Tesoureiros. '

relação à administração ̂de "tudj^o^ífue^ d^ amplo em
aos direitos fins e interêlses da Socfedair''

Parágrafo umco — Os carencs + ■ * -
cidos gratuitamente. Diretoria sao exer-

carg^orde^ PrSfdente' e ̂vlce^Pr^o^a '^'«''ifiharem nos
exercício, serão pela Diretoria jj ' ̂in^ante o
chê-las membros do Conselho ^ preen-
virão até a próxima Assembléia
a escolha ou elegerá quem na d^, ' confirmará
terminação do mandato. deva substituir para a

§ 1." — Para as vagas oup c
mais cargos, inclusive na Diretn,.?? Z?"ficarem nos de-
convidará um sócio, pertenccroT ■'^^'^nica, o Presidente
Superior, o qual servirá também Conselho
bléia-Geral. ■'moem ate a primeira Assem-

§ 2.0 — Em caso de ausénni =
um diretor ou membro da DiZf„ ° impedimento deríodo maior de três meses, pode??Z P®"
lhe substituto provisório, confnrm Presidente dar-
artigo-, até que o ausente volte a ° <4mposto neste

Art. 20 — No caso de renúníf^^®"ÍPi? ° oargo.
toria, o membro mais antigo ^"a coletiva da Dire-convocará imediatamente uma AsseTr,M?^®^S° Superior
ordinária, que tomara conheciment? dn Extra-
a nova Diretoria, a qual preencherá n 'i ® elegera
porém, íaltar menos de dois anos
mandato, far-se-á a eleição, não sé ÍL terminar oque tiver restado à Diretoria demissi?náSa''°e'í!m®^^'' °
o quatriênio seguinte. «mana, como para

Art. 21 — A Diretoria reunir-se-á nnimensalmente em dia e hora prèviamente fixadof
presidente, para as sessões administrativas ord?náSi=c
podendo realizar tantas extraordinárias quantasjogadas necessárias, fazendo sempre lavra? uma IS
dos seus trabalhos. ""la ata

§ 1.° — A Diretoria poderá deliberar em sessão
ordinária com a presença mínima de 6 membros;

§ 2.» — As resoluções serão tomadas mediante vo
tação.

§ 3.0 — No caso de não ser alcançado o quorum
previsto no § 1.°, nas sessões em que não se trate de
eleição de sócio titular, poderá a Diretoria deliberar
em 2." convocação até com 3 membros, inclusive o
Presidente, decorridos 30 minutos da hora marcada na
convocação.

Art 22 — O Conselho Superior reunir-se-á ordi
nariamente pelo menos uma vez por mês, em dia e
hora prèviamente fixados pelo Presidente da Socie
dade, que é o seu Presidente nato.

§ l." — Podem ser realizadas tantas sessões extra
ordinárias do Conselho, quantas forem julgadas neces-
.sarias pelo Presidente, ou requeridas por 10 ou mais
de seus membros.

§ 2.0 — As sessões do Conselho, desde que não
haja determinação em contrário, podem ser assistidas
por qualquer sócio ou mesmo franqueadas ao público.

§ 3.0 — Nas sessões do Conselho é que se realiza
rão as conferências e palestras promovidas pela So
ciedade, os debates sôbre assuntos de natureza técnica
ou cientifica, dêles resultando os pareceres e pronun
ciamentos oficiais da instituição em matéria de inte
resse da agricultura e da economia brasileira.

§ 4.» — Haverá sessões conjuntas da Diretoria e
do Conselho, para recepção de novos sócios titulares
e em outros casos julgados necessários.

Art. 23 — O Diretor que faltar a quatro sessões
consecutivas sem justificação será considerado resig-
natário.

Art. 24 — Diretoria competirá coletivamente:
a) — administrar a Sociedade, cumprindo e fazendo

cumprir os estatutos e regulamentos;
b) — arrecadar a receita e autorizar as despesas,

de acordo com orçamento prèviamente apro
vado;

c) — providenciar no tocante a quaisquer donati
vos que a Sociedade receber;

d) — nomear e demitir os empregados, fixar-lhes
os vencimentos e estabelecer os seus direitos
e deveres;

e) — resolver a respeito da admissão de sócios ti
tulares, efetivos, correspondentes e honorá
rios;

f) — propor, justificando, a concessão de títulos
de sócios beneméritos;

g) — resolver acêrca de conclusões dos pareceres
e informações das comissões para êsse fim
nomeadas;

h) — convocar as assembléias-gerais dos sócios, as
sessões, os congressos, conferências e mais
reuniões.

Art. 25 — Ao Presidente competirá:
a; — dirigir a administração geral da Sociedade,

representando a Diretoria nos atos normais
da instituição:

b) — representar a Sociedade em juízo e fora
dêle, e, em geral, nas suas relações com
terceiros:

c) — presidir as sessões do Conselho e da Direto
ria, tendo voto de qualidade; as conferências
públicas e as assembléias-gerais, salvo aquelas
em que houver prestações de contas, nas
quais abrirá os trabalhos, convidando os pre
sentes a aclamarem o sócio deva assumir
a presidência:

d) — apresentar o relatório anual dos trabalhos
sociais e as respectivas contas à assembléia-
geral;

e) — autorizar, por escrito, o pagamento das con
tas devidamente processadas e as despesas de
expediente;

f) — tomar conhecimento dos trabalhos de todos
os departamentos e serviços, determinando
providências para o seu regular andamento,
auxiliando-as com as suas idéias e conselhos
e submetendo à deliberação da Diretoria as
medidas que julgar necessárias e forem da
alçada desta;

B) — exigir e controlar o cumprimento dos Esta
tutos, regulamentos e deliberações da Admi
nistração e das Assembléias;

h) — nomear as comissões necessárias ao estudo
de questões submetidas à Sociedade, para as
quais poderá designar livremente diretores ou
sócios;

i) — consultar o Conselho Superior;
j) — fixar as datas das reuniões ordinárias e ex

traordinárias da Diretoria:
k) — designar e convocar com antecedência mí

nima de 30 dias a comissão de exame de
contas da Diretoria;

1) — assinar os ofícios e representações dirigidas
aos altos podêres do País;
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m) — visar os documentos assinados pelo Tesou
reiro, relativos à vida financeira da Socie
dade:

n) — assinar, com o primeiro secretário ou seus
substitutos e com o Secretário-Geral, as atas
das sessões;

o) — propor a nomeação de empregados.
Art. 26 — Competirá aos Vice-Presidentes substi

tuir o Presidente em seus impedimentos e
faltas temporárias, na ordem da categoria
dos mesmos.

Art. 27 — Ao 1.° Secretário competirá:
a) — colaborar na orientação dos serviços da Se

cretaria e atender às suas necessidades:
b) — cooperar especialmente nos trabalhos de ex

pediente, podendo assinar a correspondência
que não exigir ou nao tiver a assinatura do
Presidente:

c) — conferir e assinar, com o Presidente e o Se-
cretário-Geral, as atas das sessões e assem
bléias:

d) — organizar as conferências.
Art. 28 — Ao 2°, 3." e 4." Secretários competirá

substituir o 1.° em seus impedimentos e faltas e auxi
liá-lo no bom desempenho de suas funções.

Art. 29 — Ao 1.° Tesoureiro competirá;
a) — arrecadar a receita e ter sob sua guarda to

dos os títulos e valores da Sociedade, depo
sitando em bancos de reconhecido crédito as
somas que não forem imediatamente neces
sárias às despesas:

b) — assinar com o Presidente os cheques, as con
tas e os balanços da Sociedade:

c) — pagar as contas visadas pelo Presidente:
d) — presidir à organização da escrituração so

cial:
e) — apresentar à Diretoria as contas anuais;
f) — organizar os projetos de orçamento da re

ceita e despesa:
g) — propor medidas tendentes ao desenvolvimento

da arrecadação e aumento da receita.
Parágrafo único — O 2." Tesoureiro auxiliará o 1.°

e o substituirá em seus impedimentos e faltas.

Art. 30. — Competirá de preferência aos Direto
res Técnicos, mediante proposta do Presidente, o en
cargo da organização e direção de setores de trabalho
— serviços ou departamentos, permanentes ou provi
sórios.

Parágrafo único — Os serviços ou departamentos
terão regimento próprio, organizado pelo respectivo
diretor e aprovado pela Diretoria.

Art. 31 — Competirá ao Conselho Superior, que
será presidido pelo Presidente da Sociedade:

a) reunir-se com a Diretoria, em sessão con
junta: , i -

b) iniciar, discutir e votar questões de interesse
científico e técnico:

c) estudar e dar parecer sobre as questões que
lhe forem propostas pela Diretoria:

d) receber, em sessão especial, os sócios titu-

e) — manter a continuidade da vida cultural e
social da entidade: _

f) de um modo geral, orientar a atuaçao lecmco-
cientifica da Sociedade.

Art. 32 Para o estudo das questões sujeitas ao
juízo da Diretoria, o Presidente poderá designar co-
niissões compostas de membros do Conselho.

Art. 33 -- As sessões conjuntas se realizarão em
dia e hora fixados pelo Presidente, sendo necessária
a presença do Presidente, do Secretário-Geral e de,
pelo menos, 10 membros do Conselho.

Capítulo IV

Do Secretário-Geral

Art. 34 Haverá um Secretário-Geral que parti
cipará das sessões administrativas e conjuntas.

Art. 35 O cargo de Secretário-Geral, de nomea
ção da Diretoria, será exercido por pessoa de reconhe
cida competência e idoneidade, que manterá a conti
nuidade administrativa na Sociedade, com a chefia
funcional e superintendência geral e efetiva sobre os
diversos serviços e departamentos.

Parágrafo único — O Secretário-Geral terá juris
dição sôbre todo o pessoal, gerindo, portanto, o fun
cionamento normal da Secretaria, Tesouraria, Biblio
teca, Portaria e dos demais serviços ou departamentos,
criados ou a se criarem.

Art. 36 — Ao Secretário-Geral incumbirá:
a) — assinar a correspondência e o expediente

que não forem da competência do Presidente:
b) — fiscalizar e orientar o movimento da Se

cretaria, os livros da Tesouraria e os relativos
à escrita dos diversos departamentos;
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c) — preparar o material das sessões da Diretoria,
do Conselho Superior e das assembléias;

d) — secretariar as se_ssÕes e Assembléias-Gerais,
mesmo quando não presididas pelo Presidente
da Sociedade, lendo-lhes o e>n3ediente;

e) — expedir determinações de serviço;
f) — manter a ordem e a disciplina dentro da So

ciedade;
S) — propor as penalidades que julgar úteis aos

fins do item "f";
h) — auxiliar a organização das conferências;
i) — organizar os serviços de divulgação e publi

cidade;

j) — orientar a organização do arquivo geral da
Sociedade;

— organizar ou fazer organizar o relatório dos
trabalhos sociais;

1) — assinar com o Presidente e o Secretário, ou
seus substitutos, as atas das sessões.

Capítulo V

Regimento Interno — Regulamentos

Art. 37 — O Regimento Interno e os Regulamen
tos, elaborados pela Diretoria, completam, regulamen
tam e põem em execução as disposições destes Esta
tutos no ̂tocante, mais especialmente, à ordem e à
fiscalização internas dos serviços e departamentos per
manentes ou temporários e aos empregados em geral.

Art. 38 — A Diretoria pode ampliar, alterar, res
tringir ou suprimir, provisória ou definitivamente, se
assim o entender, dispositivos do Regimento Interno e
dos Regulamentos.

Art, 39 — O Regimento Interno e os Regulamen
tos, uma vez aprovados pela Diretoria, têm a mesma
fôrça dêstes Estatutos, obrigando diretores, associados
e empregados.

Capítulo VI

Das Rendas da Sociedade e Respectiva Aplicação

Art. 40 O patrimônio da Sociedade compor-se-á:
bens móveis e imóveis existentes, na

data da aprovaçao dêstes Estatutos;
— Dos saldos da receita anual;

quaisquer importâncias recebidas a título
de donativo, jóia, estimação de distintivos e
remissão de sócios,

^  fontes de receita da Sociedade se
constituirão:

contribuições dos sócios;
'  . rendas dos títulos e das propriedades

imóveis ou quaisquer outros rendimentos
condizentes com os fins da Sociedade;

y) — Das subvenções oficiais;
~  donativos e legados;5) — Das rendas eventuais.

42 O excesso disponível entre a receita e
aplicado na compra de apólices da

vS^lfn PVriprM'' 9"tros títulos garantidos pelo Go-
imóveif parf renda^.'" aquisição e construção de

Capítulo Vn

Das Assembléias-Gerais

clos'\uulíre7 berí^méritof ®r?m^í ® ® reunião dos só-
os desta última remidos e efetivos, quites
que compareçam ao local'Sfa
prèviamente designados sessões, em dia e horada Capital, três fêzes! pX' ̂"«0".°''
em \drtude da^rime?^^ realizem as assembléias,
presença de um têrcr. ri ®®rá necessária a
gunda, que poderá ser virtude da se
de cinco dias, a assemhf" ° intervalo mínimo
quer número, exceto P^^^^rá resolver com drial-
trinta ou mais sócios 2m tiver sido requerida poi
pelo menos, de dois ta7 ® necessária a presença,

Art 46 terços dos requerentes,
tar de eleição Assembléias, quando se tra-
será comporta de P^^^^toria e/ou tomada de, contas
Geral, indicfdo no Presidente alheio à Diretona-
ou expressa da i momento, com a aprovaçao tacita
dois escrutfna,? Assembléia, do Secretário-Geral e de
sânbléTa indicados pelo Presidente da As-

querimento 7 votações serão simbólicas, salvo re-
sembléU votação nominal, aprovado pela As
em ̂ oootT A eleição da Diretoria, salvo deliberaçãoem contrário da Assembléia, se fará por meio de
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Livros e Publicações

o COQUEIRO, SEU CULTI
VO E SUA IMPORTÂNCIA

Roberto da Costa Barros
Sergipe — Hôrto Florestal de
Ibura

1969 — 11 páginas, 22 cm.

O GARIMPEIRO — O garim-
peiro, êsse desconhecido.

Roberto da Costa Barros
Sergipe — Hôrto Florestal de
Ibura

1969 — 8 páginas, 22 cm.

MANGABEIRA

dos tabuleiros

a rainha

Roberto da Costa Barros
Sergipe — Hôrto Florestal de
Ibura

1969 — 7 páginas, 22 cm.

INSTITUTO CAMPINEIRO

DE ENSINO AGRÍCOLA

Vol. 1 — Administração
agricola

Vol. 2 — Curso de avicultura
Vol. 3 — " de bovino-

cultura

Vol. 4 — " de cunicul-
tura

Vol. 5 — " de suino-

cultura

Campinas, 1969 — 5 vols.
23 cm.

A TILAPIA

Sylvio Fairbanks Barbosa
Campinas, Secretaria de
Agricultura
Serviço de Comunicação
Rural

1970 — 16 páginas — 21 cm.

THE BIOLOGY AND

EXTERNAL MORPHOLOGY

OF BEES, WITH A SYNOPIS

OF THE GENERA OF

NORTHWESTERN

AMÉRICA;

Oregon, Agricultural Experi-
ment Station

W. P. Stephen
140 páginas — 22 cm.

COOPERATIVAS

AGRÍCOLAS DE

COMERCIALIZAÇÃO

Margaret Digby —
FAO, 1956
94 páginas — 22 cm.

Rom.a,

cédulas escritas ou impressas, que discriminem cs car
gos, procedendo-se à chamada pela ordem de inscrição
no livro de presença, sendo permitida, 10 minutos após,
uma segunda chamada, e conseqüentemente nova ins
crição para os retardatários.

§ 2.0 —Cada sócio titular, efetivo ou efetivo cole
tivo, terá apenas um voto, expresso o destas categorias
pelo respectivo representante.

§3.0 Serão eieitos em primeiro escrutínio os só
cios elegíveis que reunirem dois terços dos votos pre
sentes. Quando, para um ou mais cargos, nenhum sócio
tiver alcançado êsse número de votos, haverá segundo
escrutínio, entre os dois mais votados par.-i cada cargo,
sendo considerado eleito nêsse escrutínio o que obtiver
maior sufrágio.

5 4.° — As deliberações tomadas pela Assembléia-
Geral, em conformidade com êstes Estatutos, obriga
rão, para todos os efeitos os sócios ausentes,

Art. 47 — Nas assembléias-gerais não é permitida
a discussão de assuntos estranhos aos f~ns da respectiva
convocação. ^

Art. 48 A Assemblèia-Geral Ordinária se rea-
decurso do primeiro semestre de cada ano,

convocada com uma antecedência nunca menor de
15 dias, salvo caso de urgência, a iuizo da Diretoria
podendo, se for necessário, durar mais de um dia
adlando-se então os trabalhof cZ indicação dó

para a contlnuS
mpetirá a Assembléia-Geral Ordiná-Art. 49

sentadas nefa fv Relatório e Contas apre-
ao narecer '^^ti assim, quanto

91 Elecer a dívÍÍ"" Pela Comissão Fiscal;
- pellf Estat°u?os;°""' determinada

indicações^ a^e°]ht'^ quaisquer propostas ou
ConseíhTs?;irfor'tu%?S

5) _ Deliberar sôbre os casos omissos
Art. 50 — A Assembleia-Geral Extraordinária se

reunirá quantas vezes a Diretoria julgar necessário
ou fôr requerida por trinta ou mais sócios noTôzo
dos seus direitos.

Parágrafo único — As Assembléias-Gerais Extraor
dinárias serão anunciadas, nos termos do Art 43 com

5 dias, no mínimo, de antecedência, com o seu motivo
claramente expresso, nelas só se tratando do objete da
convocação.

Art. 51 — A reforma dos presentes Estatutos só
poderá ser feita em Assembléia-Geral Extraordinária
convocada especialmente para êsse fim, com 15 dias,
pelo menos, de antecedência, devendo haver um inter
valo mímmo de 10 dias entre a primeira e a segunda
convocações, mas podendo-se nesta deliberar com
qualquer número.

Capitulo VIII

Disposições Gerais

Art. 52 — A Sociedade Nacional de Agricultura
elege para seu patrono o Dr. Antônio Ennes de Souza,
fundador e primeiro Presidente da Instituição.

Art. 53 — A Sociedade poderá ser dissolvida por
unanimidade de uma Assembléia-Geral a que compa
recerem pelo menos três quartos dos sócios com direito
a voto, qualquer que seja a convocação.

Parágrafo único — No caso de dissolução, o patri
mônio social, liquidados os compromissos, terá aplica
ção que interesse à agricultura nacional, de acordo com
a legislação em vigor.

Art. 54 — Os casos omissos nestes Estatutos serão
resolvidos pela Diretoria, que, de tudo, dará conheci
mento à primeira Assembléia-Geral.

Art. 55 — As questões de política partidária, reli
giosa e raciais são banidas da Sociedade.

Art. 56 — A Sociedade mantém como seu emblema
um escudo circular, com a seguinte disposição: em
fundo azul, uma colmeia rústica em ouro, apoiada
sôbre o cubo do mesmo metal, assente numa campanha
de sua côr, e encimada por um listei de prata com o
lema em azul; VIRIBUS UNITIS; em orla, no mesmo
metal, a inscrição; SOCIEDADE NACIONAL DE AGRI
CULTURA — 16 DE JANEIRO DE 1897.

Art. 57 — A bandeira da Sociedade é azul com
uma faixa amarela ao centro, carregada esta de uma
colmeia rústica, circundada pela legenda "viribus
unitis", tudo em azul, como indica o padrão junto, e
se inspira no emblema da Sociedade, em vigor desde
a fundação, também reproduzido.

(Aprovados em Assembléia-Geral Extraordinária de
10 de outubro de 1954 e reformados nas de 15 de maio
de 1968 e de 23 de junho de 1969) .
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LEGISLAÇÃO agrícola

Leis, decretos-leis, portarias e demais atos oficiais dos

governos federal, da Guanabara e de São Paulo,

relativos ao periodo de março e abril de 1970.

GOVÊRNO FEDERAL

AÇÚCAR — Comercialização — Pernambuco e Alagoas
— Safra 1969/1970

O IAA estabeleceu as cotas de comercialização de
açúcar para Pernambuco e Alagoas, referentes ao pri
meiro período da safra de 1969-70, contado de setembro-
1969 a fevereiro-1970. (MIC-IAA — Ato n.o 42 de
10-10-69 — DO-II de 6-4-70, p. 771).

AÇÚCAR Mel Rico Invertido — Ágios e Deságios
— Liquidação — Normas

O IAA estabeleceu normas para a liquidação de
ágios e deságios sôbre o índice básico dos açúcares
redutores totais do mel rico invertido na safra de
1969-70.

Partindo do índice básico de 1^% de Açúcares Re
dutores Totais (ART), o IAA atribuirá ao produtor, na
saíra de 1969-70, ágio de 1/76 ou deságio de 2/76 por
tonelada de mel rico invertido (inverted high test mo-
lasses), em cada fração de 1% acima ou abaixo da
quele índice básico, respectivamente, de acordo com as
condições que hajam prevalecido no fechamento da
operação de venda à firma importadora (MIC-IAA —
Ato n ° 9 de 23 de março de 1970 — DO-II de 9 de

•abril de 1970, p. 808).

AÇÚCAR IVIoagem de Excedentes — Pernambuco,
Sergipe e Alagoas

O IAA resolveu que as usinas de Pernambuco e
Sergipe que na safra de 1969-70 ainda disponham ̂ de
matéria-prima, após atingirem as autorizações indivi
duais de produção fixadas pela Resolução n." 2.025,
de 1969 BLA-69, pp. 311 e 901), ficam autorizadas a
utilizar totalmente os excedentes de cana na fabri
cação do açúcar cristal. As usinas de Alagoas, na safra
de 1969-70, ficam autorizadas a fabricar uma parcela
■adicional de 1.000.000 de sacos de açúcar cristal.

Os Sindicatos da Indústria do Açúcar e do Álcool
em Pernambuco, Alagoas e Sergipe deverão comuni
car à Delegacia Regional do IAA, a que estejam su
bordinadas as respectivas usinas, os volumes dos exce
dentes de canas para moagem em cada unidade indus
trial e as quantidades de açúcar correspondentes.

Os fornecedores participarão do abastecimento de
•canas, para produção das parcelas adicionais de açúcar
cristai, observada a mesma proporção dos contingentes
agricoias atribuídos pelo IAA para fornecimento a
cada usina. , -

Em conseqüência fica suspensa a produção dos
saldos do nôvo contingente de açúcar demerara defe
rido a Pernambuco e Alagoas pelo Ato n." 6, de 1970,
que ainda não tenha sido realizados até 28 de feve
reiro de 1970. ,

As parcelas adicionais de açúcar cristal, ora autori
zadas, ficarão retidas nos armazéns das próprias usi
nas ou nos depósitos das cooperativas centraiizadas de
vendas, fora de comercialização até 31-5-70, quando

•o IAA baixará normas para a sua utilização,

Çaso o comportamento estatístico da safra de 1969/
70, em 31-3-70, venha a demonstrar que haverá ex
cedentes na disponibilidade do açúcar cristal destina
do ao. abastecimento da Região Norte-Nordeste, po-

•derá o IAA rever o ato que permite a autorização ora
■concedida e reduzir o volume da produção adicional
■do açúcar cristal.
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A produção dos volumes de mel rico invertido (in
verted high test molasses) deferidos às usinas de Per
nambuco prosseguirá sem interrupção até sua total
realização (MIC-IAA — Ato n.® 8 , de 24-2-70 — DO
-II de 12-3-70, p. 609).

AÇÚCAR — Reajuste de Cotas — Alteração

O IAA exclui do disposto no art. do Ato n."
4, de 1970, BLA/70, p. 185), as entregas antecipadas
de cotas compulsórias de suprimento às refinarias au
tônomas processadas antes de 31-12-69, as quais serão
compensadas nos meses correspondentes.

As duas cotas acumuladas de novembro e dezem
bro de 1969, no volume mensal de 118.0 mil sacos de
açúcar cristal, atribuídas às usinas paulistas na foima
do art. 5.® do Ato n.o 4, de 1970, cuja entrega às re
finarias autônomas do Estado da Guanabara foi esta
belecida para janeiro de 1970, serão consideradas, para
efeito fjscal, parcelas de acréscimo à cota de comer
cialização do refinado, deduzindo-se o seu total de
236,0 mil sacos de estoque final compulsório previs
to no quadro anexo ao Ato n.® 4, de 1970. (MIC-IAA
— Ato n.o 7, de 12-2-70 — DO-II de 3-3-70, p. 463) .

ANIMAIS REPRODUTORES — Venda

A Equipe de Revenda Agrícola poderá vender os
reprodutores excedentes dos plantéis das unidades ad
ministrativas do Ministério a lavradores e criadores
registrados, bem como às Secretarias de Agricultvira
dos Estados, Prefeituras Municipais, Sociedades de
Economia Mista e Autarquia. Autorização nesse sentido
foi concedida pelo Ministro da Agricultura (MA-Gb"l Portaria n.o 185. de 24-4-70 — DO de 28-4-70, P-

?sen^o™^ SINTÉTICA — Imposto de Importação —
A Comissão Executiva do Conselho de Política

de de importação a cota40-C2 da Tarifi borracha sintética do itemeLrcicio de -Alfândegas, a ser importada, no

fxiiesâ iLSMariçf
p  2.509) ^ ° ''90 de 11-3-70 - DO de 3-4-70,

fsenç^ão''''^ VEGETAL Imposto de Importação

P°^i/{''>PPortaç\o^a"co^^^^
ser importidaienúo^dal ciasTndiv?dua'is fixadas pe-Superintendênia°dÍBor°racha". Essa. vantagemcal entrou em vigor a 2-3-70 e terá vigência de

^^,^CPA i^Resolução n.o 745, de 4-2-70 - DOae 2-3-70, p. 1,545).

43



legislação agrícola

CAÇA AMADOmSTA — Normas

O Presidente do IBDF fixou normas para o exer
cício de atos de caça amadorista e tornou ilegal qual
quer atividade de comércio baseada em produtos ç
subprodutos da fauna silvestre obtidos através dêste
tipo de caça.

O IBC divulgará as normas de compra, nos portos,
dos cafés remanescente da safra 1969/70 (MIC-IBC —
Resolução n.o 488, de 26-2-70 — DO-II de 10-3-70,
p. 583).

CAFÉ

gação
Exportação — Garantia de preços — Prorro-

A caça amadorista lícita durante a temporada ofi
cial entre 1.° de maio a 31 de agosto é, entretanto,
proibida, em qualquer época, nos parques nacionais,
estaduais e municipais, nas reservas biológicas fede
rais, estaduais e municipais, e nas propriedades de
instituições oficiais da União, dos Estados e Municí
pios.

Para exercer quaisquer atividades de caça ama
dorista, o caçador deverá munir-se prèviamente da
Licença Anual expedida pelo IBDF (MA-IBDF —
Portaria n.o 1.381, de 31-3-70 — DO-II de 29-4-70, p.
1.001).

O IBC prorrogou até 31-7-70 o sistema de garantia
de preços concedida aos importadores, no exterior, sò-
bre suas compras diretas de café no Brasil, de que
trata a Resolução n.o 486, de 1970 (BLA/70, p. 102),
e demais resoluções que disciplinam a matéria. A
prorrogação cobrirá as operações já registradas ou
que venham a ser registradas no IBC e cujos cafés
foram embarcados até 31-7-70 (MIC-IBC — Resolução
n.o 492, de 20-3-70 — DO-II de 30-3-70, p. 721).

CAFÉ — Exportação — Portos de Vitória, Ilhéus e
Salvador — Autorização

CAFÉ — Declarações de Vendas
Câmbio

Fechamento de

As declarações de vendas que forem registradas
a partir de 10-3-70 no IBC terão a sua validade con
dicionada ao fechamento dos contratos de câmbio per
tinentes até o dia útil imediatamente posterior ao do
registro.

Revogado o regime de cotas de exoortacão de que
trata a Resolução n." 479, de 1969, do IBC BLA/69,
p. 770 (MIC-IBC — Resolução n." 490 de 26-2-70
DO-II de 10-3-70, p. 583).

CAFÉ — Declaração de Vendas — Registro — Junho

Estão abertos, desde 2-3-70, os registros de decla-"
rações de vendas para embarque de cafés em junho
de 1970, nas mesmas condições de preço de Registro
e Remuneração Cambial fixadas na Resolução no
485, de 1970, do IBC (MIC-IBC — Aviso s/n o de
26-2-70, DO-II de 10-3-70, p. 591). iso n. . de

CAFÉ DESPOLPADO E COMUM — Garantia de
Compra — Safra 1969/70 icmua ae

O IBC garantirá, a partir de 1-7-70, através do
Banco do Brasil -- a opção do vendedor —, a compra

itoW^ães^^d^e re^^de^vIlSe" ?eÃ=s ̂n^o Í^^C
interior indicados pelo IBC, com impostos pl|ol.

normis ̂sã^o ^LgSSS,'® para"^ ctfés® ,®®tas
partir de 1-7-70: ' despachados a

Cota, despolpado — Cr«5
tipo 4 para melhor e demais car2of saca de cafés
na Resolução n.o 464, de 1969 mr a/cn'® definidas^encaminhamento dos\Íl® df^afra'
qualquer parte do território nacional.

O Ministro da Agricultura autorizou a exportação
de café em grão pelos portos de Vitória, no Espiri
to Santo, e pelos de Salvador e Ilhéus, na Bahia,
quando o produto proceder de áreas abrangidas por
restrições fixadas no Regulamento de Defesa Sani
tária Vegetal (MA-Gb — Portaria n.» 164, de 6-4-70
— DO-II de 30-3-70, p. 720).

CAFÉ — Exportação — Registro de Declaiação de
Venda

O IBC estabeleceu os preços mínimos de registro,
a partir de 23-3-70, de declarações de vendas rela
tivas à exportação de café da safra de 1969/70, e an
teriores, verde em grão ou o correspondente em ca
fé torrado (MIC-IBC — Resolução n.o 491 de 20-3-70
— DO-II de 30-3-70, p. 720).

CAFÉ — Importadores — Garantia de Preços — Pror
rogação de Prazo

O Sistema de garantia de preços concedida aos
importadores de café no exterior sôbre suas compras
diretas do produto no Brasil foi prorrogado até ...
30-6-70. Esta prorrogação abrangerá as operações já
registradas ou que venham a ser registradas no IBC
e cujos cafés forem embarcados até 30-6-70, conside
rada data de embarque aquela que estiver consigna
da na Relação Diária de Embarque, modelo 04/3, preen
chida pela agência da autarquia no respectivo pôrto
MIC-IBC — Resolução n.o 489, de 26-2-70 — DO-II de
10-3-70, p. 583).

CAFÉ — Praga — Erradicação — Paraná — Instruções

O Diretor do Serviço de Defesa Sanitária Vegetal
fixou a competência da Comissão Executiva para os
problemas dos nematóídes do cafeeiro no Pafaná, bem
como as atribuições dos laboratórios e técnicos' cre
denciados para êsse trabalho (MA-SDSV ,— Portaria
n.o 18, de 20-2-70 — DO de 4-3-70, p. 1.625) .

CARNE BOVINA — Abastecimento — Classificação e
Comercialização — Brasilia

Cota, comum — a) CrS 125,00 por
dn tipo 6 — para melhor — bebida ^ para cafés
"Río-Zona", produzidos nas regiões gosto
Grupo U b) CrS 94,00 por slfâ
7/8 — também para melhor — sem discrirnfnL^
duzidos nas regiões integrantes do Grupo II

Permanecem inalterados os ágios entre tinns da
café a que se refere a Resolução no 467, de 1969
(BLA/69, p. 447).

A Delegacia da SUNAB, em Brasília, classificou co
mo carne extra o filé e o contra-filé.

Estabeleceu, também, as margens máximas de co
mercialização para diversos tipos de carne (MA-
SUNAB-DF — Portaria n.o 7 de 2-4-70 — DO-II
de 7-4-70, p. 786).

CARNE BOVINA — Abastecimento — Classificação e
Comercialização — Goiás
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Classificada a carne bovina comercializada em
Goiás, constituindo a carne extra o filé e o contra-
filé. A Delegacia da SUNAB, em Goiás, fixou tam
bém as margens de comercialização para a carne
classificada. O filé e o contra-filé continuam com
seus preços liberados.

Os açougues deverão manter exposta, em local vi
sível de fácil leitura, a tabela de preços de carne, em
letras e algarismos de 3 cm (MA-SUNAB-GO — Por
taria n.° 11 de 2-4-70 — DO-II de 7-4-70. p. 786).

CARNE BOVINA — Abastecimento — Comercializa
ção

A SUNAB estendeu as margens de comercializa
ção de carne bovina constantes do art. 8.° da Por
taria n.o 76. de 1969 (BL.A/69, p. 517). aos varejis
tas sediados em Minas Gerais (MA-SUNAB — Por
taria n.o 13. de 6-3-70 — DO-II de 12-3-70. p. 603).

Nota da Redação: A Portaria n." 13. de 1970. revoga
a de n.o 108 de 1969. do Delegado Regional da SUNAB,
em Minas Gerais, e a de n." 113. de 1969. da própria
SUNAB (BLA/69. p. 859). que ratificou a do Dele
gado Regional.

CARNE BOVINA — Abastecimento — Margens de Co
mercialização — Brasília

A Delegacia Regional de Brasília da SUNAB es
tabeleceu novas mareens de comeiclalízação para a
carne bovina (MA-SUNAB-DR-BR — Portaria no 6,
de 25-3-70 — DO-II de 31-3-70. p. 726).

CARNE BOVINA — Abastecimento — Margens de Co
mercialização — Rio Grande do Norte.

A SUNAB delegou podêres ao seu Delegado Regio-,
nal do Rio Grande do Norte para fixar as margens de
comercialização da carne bovina, além de estabele
cer condições de venda e classificação do mesmo pro
duto nos limites territoriais daquele Estado (MA- ...
SUNAB-RN — Portaria n.o 17, 3-4-70 — DO-II de
9-4-70, p. 807)

FUNDO FEDERAL AGROPECUÁRIO — Controle de
Receita — Tomada de Contas — Normas

Aprovadas as normas para controle da receita do
Fundo Federal Agropecuário e das tomadas de contas
anuais dos agentes arrecadadores. A regulamentação
foi fixada pelo Conselho do Fundo Federal Agrope
cuário (MA-FFA — Resolução n." 3 de 2-3-70 — DO
de 20-3-70, p. 2.180).

FUNDO FEDERAL AGOPECUÁRIO
racional

Sistema Ope-

O Conselho do Fundo Federal Agropecuário rea
justou o sistema operacional de aplicação dos recur
sos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, cre
ditados ao Fundo para financiamento do Plano Na
cional de Combate à Febre Aftosa, revogando a Reso
lução n.o 10. de 1969 (MA-CFFA — Resolução n.° 2,
de 19-2-70 — DO de 19-3-70, p. 2.144,1.

FUNDO FEDERAL AGROPECUÁRIO
Contas — Processamento

Tomada de

O Conselho do Fundo Federal Agropecuário fixou
a sistemática para as tomadas de contas anuais dos
ordenados de despesas dos recursos administrativos
pelo Fundo (MA-FFA — Resolução n.® 4. de 2-3-70
— DO de 20-3-70, p. 2.181).

FUNGICIDAS — Importação e Distribuição

O Ministro da Agricultura determinou às firmas
irnportadoras fungicidas organo-mercuriais que enca
minhem,^ trimestralmente, à Equipe Técnica de De
fesa Sanitária Vegetal relação das importações desses
produtos, discriminando a quantidade de cada um. bem
como sua^ distribuição, especificando os destinários.
Essa exigência entra em vigor a partir de 10-6-70
MA-GB — Portaria n.® 92. de 3-3-70 — DO de 10-3-70,
p. 1.792).

PECUÁRIA — ANIMAIS DOMÉSTICOS — Registro
— Alteração

CÊRA DE CARNAÚBA — Exportação
de Padronização

Especificação

O Conselho Nacional do Comércio Exterior apro
vou novas especificações de padronização, classifica
ção e fiscalização da cêra de carnaúba destinada à
exportação. O produto será classificado em cinco ti
pos diferentes, caracterizados conforme a côr e ín
dice de impureza e unidade (MIC-CON-CEX — Re
solução n.® 57, de 9-3-70 ■— DO de 20-370. p. 2.182).

DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
Carvão Vegetal — Reposição

Indústria de

O IBDF determinou que deverá ser feita na base de
quatro árvores por metro cúbico de madeira cortada
para lenha e/ou fabricação de carvão a reposição a
que estão obrigadas as indústrias à base de carvão ve
getal e/ou lenha, ou que utilizam o carvão vegetal
como matéria-prima. Nos projetos de reflorestarnen-
to os interessados deverão declarar o consumo médio
anual de carvão e/ou lenha (MA-IBDF — Portaria
n.o 1.384, de 2-4-70 — DO-II de 16-4-70, p. 894).

ENGENHEIRO — Aperfeiçoamento Técnico e Cultural

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia estabeleceu que os Conselhos Regionais des
tinarão anualmente a renda líquida provinda da arre
cadação das multas para o aperfeiçoamento técnico e
cultural do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-
agrônomo (MTPS-CFEAA — Resolução n.® 187, de 30-1-
70 — DO-II de 20-3-70, p. 699) .

A LAVOURA

Modificada a classificação de animais domésticos,
do regulamento do registro genealógico de animais.
Nesse sentido foi dada nova redação ao art. 2.® do
Decreto n.o 58.984 de 1966:

efeitos dêste regulamento, sãoconsiderados animais domésticos as seguintes espé
cies: asininos, bovinos, bufalinos, eqüinos, suínos, ouvi-
nos, caprinos, caninos, leporinos e outras de interês-

de f8-°3-7Tp° 2.08?r'°

ffrgos'^BancáriS'^'^'^° ~ Financiamentos - En-

plinarã^^" s° ^e^iç^ões normas que disci-l-S-70 A credito rural, a partir de
17 a 7% ao ano serão concedidos a juros de
nara aauisicãn h ' operações para financiamento
furos slrão d? modernos (fertilizantes), os

1-4-70 p n." 140 de á-3-70 - DO-H

pecuária - Crédito Rural — Instruções

Central expediu instruções às mstitujçoesfinanceiras autorizadas a realizar operações de credito
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rural, com o objetivo de sustentar os preços pagos ao
produtor.

Os juros serão cobrados, a partir de 1-5-70. na base
de 17% ao ano e de 13% quando se tratar de opera
ções de valor até 50 vezes o maior salário-mínimo
vigente no País.

Conceituação — Para efeito de aplicação dos re
cursos do crédito rural, serão considerados somente
os suprimentos feitos diretamente aos produtores rurais
ou suas cooperativas, não se enquadrando nessa moda
lidade quaisquer créditos feitos diretamente às firmas
compradoras de produtos agropecuários ou seu.c inter
mediários. Terão caráter prioritário os financiamentos
destinados ao atendimento das despesas de pré-co-
mercialização, assim entendidas as referentes à fase
imediata à colheita de produção própria, compreen
dendo o armazenamento, seguro, manipulação, preser
vação, acondicionamento, impostos, fretes e carretos.

Aplicações — Durante os períodos de safra com
preendidos entre 1-3 a 31-7," nas regiões Sudeste, Sul
e Centro-Oeste (exceto Bahia e Sergipe), e entre 1-8
a 31-12 nas demais (inclusive Bahia e Sergipe), podem
ser aplicados em operações de comercialização: a) a
totalidade dos recursos previstos na Resolução n." 69.
pelas instruções autorizadas a operar amplamente em
crédito rural; b) os limites fixados pelo Banco do
Brasil no caso das demais instituições íMF-BCB —
Circular n." 133 de 9-4-70 — DO-II de 20-4-70, página
913).

PESCA — Proibição — Baía de Sepetiba

A Superintendência do Desenvolvimento da Pesca
proibiu o emprego, na Baía de Sepetiba, de redes de
arrasto, arrastão, traineiras e cerco de corda Nessa
área a pesca somente poderá ser realizada por pesca
dores profissionais autorizados pela SUDPPK íMA-

de 11-3-70 - DO-II de
18-0-7Ü, p. boZ).

rural - Orçamento Geral

vou^
Social Rural — (MTPS-SG _ Portaria n ■■ 1^3 de
9-3-70 — DO de 16-3-70, p. 1.997)

rEFLORESTAMENTO - Exploração de Florestas -
Palmito •— Normas

A Portaria n.o 1.208, de 1969 (BLA/69 p 917) do
IBDF, que dispõe sobre reflorestamento e exDlorácãS
de florestas, foi modificada, passand^a ter nova refa-

l^iíf^t^f/^Made de seus °dfspo%pXs' (MA-
6?3^70, p. 498) de 2-2-70 _ DO-II de

SEMENTES E MUDAS — Compre,
nagem e Transporte _ Fiscalização - Rlvogaç™®^^'

Revogada pelo Ministro da Aprin,,n-,„. r. . ■
n" 351 de 1969 (BLA-69, p. 822) o,?p è"" a Portaria
a fiscalização nos estabelecimentos è °'®Py"7da sobre

SEMENTES E MUDAS — Comissão Especial

f dÍ'semente1®e'Mudas oSe^t""-'" ^ Comissãofs%'eTuintls®aTibu%ôes:''"''"'' -tre outras,
a) Sugerir medidas para melhor execução da Lei

n.o 4.727 de 1965; b) emitir parecer e apreciar recursos
administrativos decorrentes da aplicação da legislação

sobre sementes; c) indicar a entidade certificadcra dc
sementes nos Territórios e Distrito Federal, bem como
em Estado onde inexista legislação sõbre a matéria
(MA-GB ■— Portaria n.° 181, de 24-4-70 — DO de
28-4-70, p. 3.103) .

SISAL — Exportação — Exigências

A ■ Carteira de Comércio Exterior do Banco do
Brasil determinou que as exportações de sisal serão
realizadas pelas empresas, exclusivamente através das
Câmaras de Sisal da Bahia e da Paraiba, com assis
tência da CACEX. As ofertas de compra cio exterior
deverão ser encaminhadas à respectiva Câmara, que
indicará as emprêsas incumbidas de realizar as opera
ções (MF-CACEX — Comunicado n.o 29 5 de 9-3-70
— DO-II de 16-3-70, p. 631) .

TRIGO EM GRÃO — Imposto de Imiiortação —
Isenção.

O Conselho de Política Aduaneira concpden isenção
do imposto de importação, a partir de 2-3-70, para uma
cota de 2.190.000 toneladas de trigo em grão para o
ano de 1970, fixada pela Portaria n.o 127 de 1969, da
Superintendência Nacional do Abastecimento — BLA-
69, p. 949 (MF-CPA — Resolução n.o 741, de 4-2-70'
— DO de 2-3-70, p. 1.545) .

ESTADO DA GUANABARA

CALDO DE CANA — Feiras-Livres — Proibição de-
Venda

O Departamento de Abastecimento da Secretaria-
de Agricultura proibiu a venda de caldo de cana nas
feiras-livres, cancelando todas as permissões anterior
mente concedidas para essa atividade ÍSA-NAB — Or
dem de Serviço "E" n.o 11, de 19-3-70 — DO-GB de
3-4-70, p. 4.536) .

CARNE VERDE — ICM — VI Convênio do Rio de-
Janeiro — Prorrogação

Aprovado o protocolo firmado entre os Secretários-
da Fazenda dos Estados integrantes da Reg)ao Geo-
Econômica Centro-Sul e prorrogada até 30-9-70 a vi
gência do prazo estabelecido na cláusula 2.", do VI"
Convênio do Rio de Janeiro, relativo à isenção ou
redução da base de cálculo do imposto sõbre circula
ção de mercadorias incidente sõbre a saida de carne
verde (Palácio do Govêrno) GB — Ato n.® 20 de
10-4-70 — DO-GB de 14-4-70, p. 5.319).

febre AFTOSA — Combate — Obrigatoriedade

Determinada a obrigatoriedade de vacina e reva-
cinação contra a febre aftosa nos rebanhos sensiveie
à doença, em todo o Estado. O proprietário, criador ou
responsável que não exibir documento comprobatòrio
de vacinação ou revacinação passado por órgão oficial
ou médico-veterinário devidamente credenciado será
considerado em situação irregular, devendo tal fato
constar expressamente de tôda a documentação que
requerer, especialmente se destinada a fazer prova
para obtenção de crédito agrícola e hipotecário (De
creto-lei n.° 327 de 31-3-70 — DO-GB de 3-4-70,
p. 4.529).

FEIRAS-LIVRES — Funcionamento

As atividades comerciais nas feiras-livres têm ca
ráter transitório, podendo ser transferidas ou suspensas-
quando a oferta dos produtos alimentícios pela rêde
de estabelecimentos comerciais suprir as necessidades-
da população.

A atividade de feirante só poderá ser exercida por
pessoa física ou jurídica matriculada no Departa
mento de Abastecimento da Secretaria de Agricultura-
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e na Inspetoria de Rendas da Secretaria do Finanças,
e obedece à seguinte classificação por categoria.

a) feirante-produtor, para venda de produtos de
sua própria atividade agrícola;

b) feirante-inercador, para revenda dos produtos
permitidos;

c) cabeceira-de-feira, para revenda de ínercadorias
a serem especificadas em regulamento, nas extremi
dades das feiras-livres;

d) feirante-auxiliar, constituída pelos empregados,
representantes, carregadores e transportadores.

Cada feirante não poderá ter mais de uma ma
trícula concedida a titulo precário, e a sua transfe
rência será permitida nos seguintes casos:

a) por morte de permissionário para c norrie de
herdeiro legal, desde que requerida até 90 dias a
contar da data do óbito;

b) por doença infecto-contagicsa ou incapacidade
física comprovadas do permissionário, para o nome
do cônjuge ou filho, desde que requerida até 90 dias a
contar da data do laudo médico respectivo.

A cassação da matrícula será efetivada quando fõr
constatada a prática das seguintes infrações:

a) venda de mercadorias deterioradas ou de pro
cedência clandestina; b) sonegação de mercadorias;
c) majoração de preços; fraude nos pesos, medidas ou
balanças; c) agressão física ou moral; f) exercício de
atividade por pessoa não devidamente habilitada; g)
atraso de mais de 90 dias no pagamento dos impostos
e taxas; h) transgressão de natureza grave das dispo
sições fixadas em atos baixados pela Secretaria de
Agricultura.

São os seguintes os comércios permitidos nas ca
tegorias de feirante-produtor e feirante-mercador: ver
duras e frutas nacionais, frutas estrangeiras, ovos,
flôres e plantas.

Quanto a aves abatidas e pescado, os comércios só
poderão ser exercidos em veículos frígomóveis. Outros
sistemas de conservação poderão ser adotados Pela
Secretaria de Agricultura, respeitadas ate 31-12-70 as
permissões para o atual comércio em barracas.

A transferência de comércio ou de categoria é per
mitida, e os comércios de mercearia, cereais, salgados,
laticínios, doces, pescados, balas e biscoitos, alhos e
tempêros, aves vivas e todos os que têm como objeto
produtos não alimentícios poderão ser extintos a cri
tério da Administração.

Nas extremidades das feiras-livres, os inválidos,
cegos, mutilados, excepcionais, poderão ser matricula
dos como feirantes. Isentos de todos os impostos e
taxas.

As vagas que vierem a ocorrer nas feiras-livres das
IV, V e VI Regiões Administrativas não serão pre
enchidas.

O feirante deverá pagar, mensalmente, a Taxa de
Limpeza de Logradouros igual a 0,2 UFEG.

As penalidades a serem aplicadas serão previstas
em regulamento, que fixará multas no valor 0^
a 1 UFEG (Decreto-lei n.° 311 de 12-3-70 — DO-GB
de 13-3-70, p. 3.265).

Nota ãa Redação: Revogadas as Leis ns. 748, de 1952;
901, de 1957; 1.499, de 1967; o Decreto-lei n." 171, de
1969; e os Decretos ns. 60, de 1960, e 882, de 1962.

FEIRAS-LIVRES — Transporte e Aluguel de Tabulei
ros — Alteração

O art. 11, letra "f", do Decreto n." 831, de 1962,
passou a vigorar com a seguinte redação;

buição e arrumação dos tabuleiros (Decreto "E" n.°
3.802, de 20-4-70 — DO-GB de 22-4-70, p. 6.029).

FLÔRES, PLANTAS E PESCADOS
ção — Estímulos — Convênio

ICM — Exporta-

"Art. 11

f) Os serviços de transporte e aluguel de tabu
leiros nas feiras-livres serão executados por conces
sionário, obedecidas as normas legais".

Esta alteração se baseia no Decreto-lei n.» 311, de
1970 (BLA/70, p. 264), que atribuiu ao Estado cornpe-
tência para fiscalizar o funcionamento das feiras-livres
em todos os seus aspectos, inclusive transporte, dlstri-

O Governador aprovou o convênio assinado em
Brasília a 31-3-70. pelos Secretários da Fazenda dos
Estados e do Distrito Federal, em que os signatários
poderão conceder isenção ou redução de base de cál-
culo do ICM incidente sôbre a saída, para o exterior,
de flôres, plantas ornamentais e pescados í Palácio do
Govèrno-GB — Ato n." 21, de 10-4-70 — DO-GB de
14-4-70, p. 5.319).

FRUTICULTURA — Distribuição de Mudas — Normas

O lavrador fruticultor ou viveirista que estiver in
teressado na instalação de pomar deverá assinar Têrmo,
comprometendo-se a seguir a orientação técnica do
Distrito Agrícola, concorrendo com 20Tr do total das
mudas necessárias adquiridas junto a viveiristas reco
nhecidamente capazes (SA-DA — Ordem de Serviço
"E" n." 2, de 2-4-70 — DO-GB de 9-4-70, p. 4.947) .

HORTICULTURA — Distribuição de Sementes —
Normas

O Diretor do Departamento de Agricultura, da Se-
cret^ria de Agricultura, baixou normas para a distri-
buiçao gratuita _de sementes horticolas aos l.avradores,
criadores, hortelões, associações de classe, escolas, abri-
f?®. ?, ÇUtras categorias de pessoas interessadas. A

será feita através dos Distritos Agrícolas
(SA-DA — Ordem de Serviço "E" n." I, de 2-4-70 —
DO-GB de 9-4-70, p. 4.947).

PECUÁRIA — Serviço Reembolsável para Aquisição e
Revenda — Alteração

O preço de revenda dos materiais ou prcdutos
agropecuários sofrerá majoração de 5% sôbre o preço

A  acordo com a nova redação dada ao
A  j A. ' de 1952. O percentual de aumento destina-se a cobrir as quebras dos produtos

negociados, mas não poderá provocar preço de revenda
superior ao do mercado.

As perdas deverão constar de registros específicos
apurado no balanço financeiro e

patrimonial de cada exercício. Não atingindo o valor
das quebras importância equivalente a 5% do lucro

vendas, será o excesso, no exercício sub-
S  rf Fundo Rotativo (Decreto-lein." 325, de 30-3-70 — DO-GB de 31-3-70, p. 4.233).

PESCA Incentivos — Instituição de Prêmios

o Govê?no do^"Fc;?i.H® i"<=®?tivar a atividade da pesca,
que se distinon^ ?i prêmios aos pescadores
a melhorfa nu^íu T- o ano. A medida objetiva?reto-lâ no 23^ri oT?,®r,<I"3ntitativa do pescado (De-
4^3) - DO-GB de 31-3-70, página

lização de Mercàdorii®" ^ ^'í 4
que passa a ^ Serviços com o codigo 2.1- ,;
mo 2A26 de ° °

serão perecíveis apreendidos nas feiras-livres

Depósltír^ri*^®^?^'®® perecíveis serão recolhidas aonrL» ̂ -^P^^eensões, podendo ser devolvidas a
30 dia, ̂  se reclamadas no prazo de
os trfit 1 <fesde que provada sua procedência e pagosos triPutos e multas devidos.
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legislação agrícola

As mercadorias não reclamadas no prazo ou de
procedência clandestina serão doadas a instituições do
Estado (Decreto "E" n.» 3.788, de 14-4-70 — DO-GB
de 15-4-70, p. 5.476).

ESTADO DE SÃO PAULO

CAÇA AMADORISTA — Normas

O Instituto de Pesca divulgou as Porta-ias núme-
ros 253 e 303, de 1968, e 851, de 1969, do IBDF (BLA/
68. pp. 87 e 135, e BLA/69, p. 217), que estabelecem
normas e restrições para a prática de Lça fmadorift"
^-1-7^ p~ H) de

CAFÉ Taxa de Viação — Arrecadação

recottidf^^ouari^n^"^"^''' viação deverá ser
o^t^o Estarin íranssitar com destino: a

_ no atrTri í de iniciada a remessa: ao Exte-
até o ato dl Uo,,,^ ^ exportação; ao IBC —
Brasn S A . ''duidaçao de operação pelo Banco do
fine: Hí» estabelecimento industrial, para
in^niorit torraçao ou de industrialização — antes de

arrecadação da referida taxa

rit Trafòodt orgaos componentes da Secretaria
euif do TGÀA 4.®®'' tarnbém recolhida na mesma
de 7-4-70 ̂  ̂Decreto n.» 52.431 de 6-4-70 — DO-SP

Falieiío -™r°o?ro7ação'^ "

ceietoado® em^^S-^-eo^BLA/o"^^^ ^2) Janeiro,ate 30-9-70. Revogado o -nlnJíl Prorrogada
,D.c„,o "io.fí»=5.''5.4Í?í°

-'"iTteraçles'"'''''''®^^ S^OUROS - Regimento

o RtgíSo'l?ter°no®|ráart''" d"- -P-°vou
ros contra a geada pari hoítf'''?. Agrícola de Segu-

ao - H»«oo..o?„*T%Sa°». 'SK
Art. 9.® — Para ^ ̂

tuais para cobrança de nrênfi"^® taxas percen-
riÇultura e fruticultura noT ^^P^ra horticultu?" fll

xiiciua-se no Canítuln ttmais^m srügo^o de n.» 8-A |om ^ Cobertura,
seja permanente ou°tnulY'^"'^d ^ ser^^^e^Jrada '
A. B ou C. deverá oK? ̂ ' í^^^tencentp àc
propriedade agrícola a totalidadpa. 4.„',o oSt

Parágrafo único — Se o agricultor possuir na
sua propriedade agrícola a mesma cultura, em duas
ou mais áreas separadas, o seguro deverá ser feito na
totalidade das áreas cultivadas'".

O § 2.0, do art. 11, do Capítulo III — Das Indeni
zações, passa a ter a seguinte redação:

'§ 2.0 — A inspeção deverá ser feita dentro de 45
dias da data da comunicação, devendo o engenheiro-
agrônomo que a efetuou preencher o Laudo de Ocor
rência, em impresso próprio, contendo todos os dados
exigidos para a perfeita caracterização das culturas,
bem como a indicação exata das categorias, localiza
ção, valor segurado, valor da indenização devida e
assinatura de duas testemunhas que assistiram à ins
peção.

O art. 16, do Capítulo III — Das Indenizações
passa a ter a seguinte redação:

"Art. 16 — As indenizações máximas previstas no
artigo anterior, bem como as taxas percentuais para
cobrança de prêmios, poderão ser alteradas anualmente
mediante cálculos elaborados pelo Chefe da Carteira,
em processos devidamente instruído, que o submeterá
ao Superintendente da Comissão de Produção Agro
pecuária para aprovação pelo Secretário da Agri
cultura" .

As novas bases de indenização da Carteira Agrícola
de Seguros contra a Geada para Horticultores, Flori-
cultores e Fruticultores constam das tabelas aiirovarlac
(SA-GB — Resolução s/n." de 16-3-70 — Do-SP dp
18-3-70, p. 10).

DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
raíba — Preservação — Alteração

Vale do Pa_

Com a nova redação dada ao art. l.o
n.o 10-116, de 1968 (BLA/68, p. 105), os maciços flores
tais de interêsse público que se localizam em terras
públicas, devolutas ou particulares e que nao tenham
perpetuidades asseguradas em lei, por nao estarem
abrangidos pelas situações enumeradas no art 2.o (j
Código Florestal (Lei Federal n." 4.771 de 1955)^ serão
declarados de preservação permaneme, nos termos do
art. 3.0, letras "a" e "h", do citado Çodigo, dentro dos
limites estabelecidos (Decreto-lei s/n.", de 3-4-70
DO-SP de 4-4-70, p. 5).

FRUTO CÍTRICO — Permissão de Trânsito

nao liDeraaos aas - T f=^"saaa
a Portaria n.° 42, de 1967 (SA-CP A Portaria n." 29
de 10-4-70 — DO-SP de 14-4-70, p. 10).

SEMENTES DE TRIGO — Venda — Preços

O Secretário da Agricultura fixou em CrS 40,00
o preço para venda de sementes de trigo e de centeio,
para a safra de 1969-70, em sacos de 50 quilos (SA-
GB — Resolução s/ n.o, de 25-3-70 — DO-SP de 26-3-70.
p. 23).
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COMBATE À SÊCA

pela sêca, algumas de trabalho, criadas nos 8 Estados atingidos
pelo Govêrno Federal^ «ledidas de caráter imediato foram tomadas
recursos, através de ' contornar o problema. Além de todos os
agricultura nas zonas^mr^^^® adicionais, foi garantido apoio crediticio à
ciai, antecipação da recursos do Fundo Espe-
mento de á ç.a e ese-ntn projetos de habitação, abasteci-e esgoto, em peio

menos 40 cidades, ainda êste ano.
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IIVDUSTHIA METALÚRGICA

IV. S. DA APARECIDA S.A.

ESCRITÓRIO EM SÃO PAULO:

Rua Libero Bodoró, 471 —

20.° and. - Tel. 32-9339

Caixa Postal: 8070

G\CA ív;

USI NA EM SOROCABA ;

E. F. S. - "DESVIO THOMAZ '

RUA JURUÁ N.° 1 1 3

TEL.: 2-0052 - C. POSTAL, 40

E N XA D ÃO "ZAP"
Marca Registrada

LEGÍTIMO

I NTE I R I ÇO DE

AÇO CARBONO

REFERÊNCIA

N.° 2538

DA MAIS ALTA QUALIDADE

TÊMPERA GARANTIDA

estre ito

CÕR PRETA

CORTE POLIDO

ESCRITÓRIO NO RIO DE JANEIRO;

Avenida Rio Bronco.. 39 - 18.° andar, sola 1801 - Fone 213-3597



RAÇÕES A
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

GADOLUX 24
com 24 % de proteínas digestíveis
(30 % total) e 20.000 U. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 °/q de proteínas digestíveis

e 22 7„ total

Cia. luz Stearica
Moinho da luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24
Rio de Janeiro - GB
Tels.; 228-0489 - 228-3022 - 228-6063


